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~--Fa:o saber que o Senado Fe~~~~v?u.~s~~?.~~:~4~inci=-V~~=~on~tit-uiçào, e eu, I 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte I 

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1977 i 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar em Cr$ 18.846.074,00 (dezoito mi- I 
lhões, oitocentos e quarenta e seis mil e setenta e quatro çruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. I• Ê o Governo do Estado do Ceará, nos termos do art. 2<• da Resolução n• 93, de ll de outubro 
de 1976. do Senado Federal, autorizado a elevar em Crf 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocentos e qua­
rcnt,a t' seis mil e setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar em­
préstimo, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo d<: Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS- destinado ao financiamento da implantação de dez centros sociais urbanos naquele Estado. I 

J Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

- -·- --------------------------
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1- ATA DA 175• SESSÀO, EM 17 DE OUTIJBRO DE 
1977 

1.1- ABERTIJRA 

1.2- EXPEDIENTE 

J .2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
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Defesa da criação do Instituto de Medicina Tropical da Amazô­
nia. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Suspensão tempo­
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inserida no caderno agrícola do jornal Correio Braziliense, sobre 
o baixo custo da produção de leite de soja e sua qualidade nutrítí­
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ATA DA 175• SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESlD~NCIA DOS SRS. JOSt LINDOSO, MAURO BENEVIDES E RENATO FRANCO 

/.IS f.l lfO/U.\' 1:' 30 M/:VUTOS, ACHAM~SE PRESENTES 
0."1 ."iN.\ Sl·.'S.II>ORFS· 

Ada!hahl S~n.t- ,.\!revir Leal -José Guiomard - Braga Ju. 
mor - JlNO:: LinJü~tl - Cattcte Pinheiro - Jarbas. Passarinho -
th·n;rlu I r;~n..:<.l - Alex;rnJn.: Co~ta - Henrique de La Rocque -
Jo~l: S;nno.:~ - lldvíJio NU(les- Petrônio Portella- Mauro Bene~ 
\ rdc_,- V!r~í!i,, T:\V1lf<! - Wilson Gonçalves - Agenor María -
lunha I !!ll<r - i\rnon Je 1\td!o - Luit Cavalcante - Augusto 
i r.rnl·u- I .. ,um,d H.rllli.;U -- l{u~ S:rnto-'>- Dirceu Cardoso­
huxo Uo:tcmk- Ruh.:rhl Saturnino- Itamar Franco- Orestes 
Qui:n:r,t- lkn..:di1<1 h;rrór;t- Mendes Canale- Eve\üsio Vieira­
D<illh . .:! "-ri..:~...:r. 

O SR. PRESIDENTE (J0st! Lindoso) - A lista de presença 
<t..:u"a li <.:lllltp<tr..:ótnl.:"nl~J Jc 32 Srs. Senadores. Havendo flÚmero re~ 
~t!ll<.:lll<d. tko.:l<tru <lh<.:rt<l a scss<'to. 

O Sr. 1"-So.:..:rd,'lrill pr<.J..:cder:l â leitura do E..~;.pediente. 
I· !iJo o seguintç 

PROJETO DE LEI OA CÃMARA N•94, DE J977 
-Complementar­

(N9144--Af77,na Ca11!1 de origem) 

Altera a redsçio do art. 5'1, caput, da Ui Complementar ot 1, de 9 
de no~embro de l%7, que "dispõe soMe a çrlaçio de no"os munkipios", 
e ctá outras prorldêndas. 

O Congresso Naóonal decreta: 

Art. 1~ O art. 54. caput. da Lei Complement:ir n9\, de 9 de novembro 
d.: !%7. p<MU u vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 5• Somente será ;~dm1Uda a e!ab<Jtaçào de lei que crie muni­
<.:ip\0, ~e o re~ulwdo do plebiscito lhe tiver sido favotáve~~\o vow da 
ma1otia d{)S eleitores que comparecerem à& urnas, em manifestação a 
que ~e tenhum :~presentudo pelo menos 50% (cinqUenta par cento) dos 
cleilürl:\ ithcritQS". 

Art. 2q Aplicam-se as dispmiçõeló desta Lei aos plebiscito& realizados 
no <~!lo de 1976. 

ArL 3• E~ta Leí entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 49 R.:vogam-~eas disposições em comrário. 

LEGIS~AÇJO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N~ 1. DE9 DE NOVEMBRO DE 1%7 

Estabelece o8 requlshU\ mípimos de popula~ e remi• pllbllu. e a 
(!lrtnA de cOPSillta púvla is populações kM:al,, para a criaçill de oovos 
munldplos. 

Art. s~ Somente serii admitlda a elaboração de lei que crie município, 
~c o re.wll<ldoJ do plebiscito lhe tiver sido favorável pelo voto- da maioria 
ab~oluta do~ eleitores. 

~ I• Ü\ numidpios somente serão instalados com a posse do Prefeito, 
Vil;e-Prl:fcito e Vere .. dores, cuj<l eleição serà simultânea com a daqueles 
munkipíos jâ el\istentcs. ressal11ado o disposto no art. 16. § r~. da Com,­
titui,;à\}. 

§ lv A <!1\(gênda deste Jrtigo se estende ao· caso de fusão de muuidpios. 

(À Ce>missào de Constittdção e Justiça.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 95, DE 197'7 
(N~ 3.3%-B/17, na Cau de orl~m) 

Cria Q Quadl"i) Penn•nente da Secretar!• do. Tribunal Regional Elet.. 
tonl d<t Estado do Acre, e di ootru providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. /Y Fica eriadf> o Quadro Permanente da Secretaria dQ Tribunal 
R-.:~1ooa! E\ci!oral do Estado do Acre, conslituidu dos cargos constantes do 
An-.:xo i1 pre.~t:nt..: \..:1. 

An. 2..- 1\p!ic<.~m-~e <Jú Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
do Qu<JJro d;t Secretaria do Tribunal Regiooal Eleitoral do Estado do Acre 
(J~ urh. 5•, fi~. s~ t: 9Y da Lei [JY 6 081. de lO de julho de 1974. 

Art. J• As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistêucia lnter­
mediilrías. necessiirías aos servi~os do Tribunal Regional Eleitoral do Es-

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de comnnicaçio: 
N" "2JIJ(í7 (n" 393/77. n:J origem), de 13 de outubro, referente à 

<trrm;~ç<'to Ja., matúi;t.s constantes das Mensagens nQs 271, 278, 279, 
2K\J c "2X I. Ja Pr-.:siUi:ncza da Rerúh!ica. 

AVISO DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 

!\." J)J/7 7, Jç I r de outubro, enc~minhando informações da­
quek M un~t2riu '-\ re..,reito dv Projeto de Lei do Senado nQ 87, de 
IY7h, do Senhor St!n.túor Ndsun Carneiro, que '"dispõe sobr~: esta­
hekemH.'rllo~ y .1e !iU.un com sangue humano e seus derivados, e dá 
\li!\ r;!~ provlt.I<.:L<:Ja:-.''. 

f Â Comissão de Saúde.) 

OFICIOS 
!Jo Sr 1~-Secreidrio da Câmara dos Depurados. encaminhando à 

l"l'l"Nio do Senado autógrafOs dos seguintes projetos: 

wdo dn ,\..:n:. -;enl" cni.ldas na forma do Ml. 5q da Lei Complementar n~ \0, 
d~ 6 de nwo d.: 19:'1. adot:.~do~ os princípios de c!assilicaçào e nhú~ de 
qJore' \1)!.\lrJ,\Ics noJ Poder l:):ecutivo e dentro dos limites das dotações 
orçi.lm~nljn<~• 

l'urágrJ.fcl ÚlliCO O disposto no capur do~ arts. 7Y e I 8 da Lei u~ {).082, 
do: 10 deJUlllo dt: 1974, se apl1<:a ao grupo de que I rata este amgo. 

An. 4• O dJspuHo nos arts. 3~. 5Ye 18, copul. d3 Le1 n~ 6.082, de /O de 
Ji.ilhtl de 1'114. ~e aplKa 11os gruro.~ de c;~rgos efetivos do Quadro da Stcre­
IMI'l do TribunJI Reg:Jc.Jni.ll Eh:atoTII\ do Es1ado do Acre. 

Art. 5·1 Arhea-51. <~oS ~erv1dores do Quadro Permanente da 'Secretaria 
d" rnhu11.1\ Regional Eleitora! do Estado do Acre, no que oouber, o De­
cr..-to-!<:1 n• 1.-16 I. d..: 23 de Jhril de 1976, com aJ> alterações procesbada~ peto 
O..--:r.:\0-kl nY 1.54-9, de 20de á!m! de 1971. 

Art. 6• btãle1 entraní em 1·igor na data da sua publicação. 
Art 7• Revog,uTJ-~e as dispohi,ões em contrário. 

A 'I EXO A LEI N• .de de de !917 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 ESTADO DO ACRE 

QClil.dro l?umanente 

GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 

N~ dt cargos Dli'nomirwçio Cddtgo 

IJirc!Pr TRE,DAS-101.1 

GRVPO-A TIVlOADES DE APOIO JVDIClARIO 

NY de c11rg05 Categoria furu:ional e Oasse 

' 

HcnicoJudiciário, C 
T\:cnico Judlciárío, B 
T\:çnJco Juciciãno. A 

\ Aux1!iar Judidàrio, B 
2 .\u:~.ih:u Judidãrio, A 
3 

''tendente Jllrlidário, C 
AtendenteJudiciârio, B 

I A tendente Judk1ário, A 
3 

Código 

TRE-AJ.021.8 
TRE-AJ-021.7 
TRE-AJ-021.6 

TRE-AJ-023.5 
TRE-AJ-02J.4 

T&E-AJ-024.3 
TRE-AJ-024.2 
TRE-AJ-024 1 
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GRUPO.SERVIÇOS AUXILIARES 

I Agente Administrativo, C 
2 Agente Administrativo, B 
3 Agente Administrativo. A 

• 3 Datil6graro, B 
3 Datilógrafo, A 

• 

Códlgo 

TRE-SA-801.4 
TRE-SA-801.3 
TRE-SA-801.2 

TRE-SA-802.2 
TRE-SA-802.1 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES_DE.NfVEL SUPERIOR 

N9 d.e urgos Catq:oris Funcional e aaue 

Contador, A 

Auditor, A 

C6dljo 

TRE-NS-924.4 

TRE-NS-934.4 

GRUPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

N9 de cargos Categoria F~mclonal e Oasse 

2 
3 
I 
I 

' 

Motorista Oficial, B 
Motorista OCicia!, A 

Agel"l!c de Portaria, B 
Agente de Portaria, A 

A Sua ExcelCnda o Senhor 
Dcru(!!do M:1rco Maciel 
DO. Prc~idcnte da Clmara dos Deputadas 
Br.:niJia-Dr 
TSf:./SCAjCP l75j77 

TRE-TP-120l.S 
TRE-TP-120!.3 

TRE-TP-1202.2 
TRE-TP-1 202.1 

Brasi!ia, 25 de março de 1977. 
Senhor Presidente, 

Tenbo a honra de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos dos arts. 
56 e ll5, 11, da Constituição Federal, u incluso projeto de lei, acompanhado 
de justiftcatíva, que. trata da criaçào do Quadro Permanente da. Secretaria 
do Tribun-al RegioÔa\ Eleitoral do Acre. 

Aproveito a oporiunidade para apresentar a Vossa Exctlênda os pro­
testos do mais alto apreço e distinta consideração. - Xarier dr AJbaquerqqe, 
f're~idente do Tribunal Superior Eleitoral. 

LEGISLAÇÀ O CfT A DA 

LEI N.<' 5.645, DE 10 DE DEZEMB:fl.O DE 19'10 
Eiltabelece di.retrizes pa:ra a classiUcaçá.o de earJ"OS do 

Sel'V.iço Civil da União e das autarquias federal$, 11 dã. 
outras providência~. 

O PreSidente da Repübllca 
F~U;o saber que o congreaso Nacional dee.reta e eu sanciono 

a seguinte Lef: 
Art. 1.u A tlassiflcação de cargos ào Serviço Civil da União 

e das autarquias federaia obedeo::erâ às dlretrUes estabelecidas na 
presente lei. 

Art. 2.0 Os cargos serão clas$tlicados como de provimento 
em com.ls.sáo e de proVimento efetlva, enquadrando-se, basiea~ 
mente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em CollliSsãa 

I - Direção e Assessoramento Superiores.. 
De Provimento E1etlvo 

n - Pesq\Úsa Clenti!lca e Tecnológica 
III - DiplomaCia 
IV - MagiStério 
V - Policta Federal 
VI - Tributação, Arrecadação e Fl.scallzação 
VIl - Artesanato 
VIII - Serviços AUXI.Uares 
IX - Outras atividades- àe nivel superior 
X - Outrtos atividades de nlvel médlo. 
Art. 3.0 SegUndo a correlação e afinidade, a natureza doa 

trabalhos ou o nível de conhecimentos apllcados, cada Grupo, 
abrangendo várla.s atividades, compreenderá: 

I - Dlreção e Assessoramento Superiores: ~ cargo.s de dite· 
~;.ãa e assessoramento superiores da admlntstraçao cujo provunen· 

· to deva ser regldo pelo critério da conflança, segundo for estabele· 
cldo em regulamento. 

· H - Pesqul.sa Cientlflca e Tecnológ:ica: os cargos com atri~ 
hu.lçôes, exclusivas ou comprovadamente princlpalB, de pesquisa 
<.ientifica pura ou aplicada, para cujo provimento se e~a diplo­
ma de cUrso auperlor de ensino ou habilltação legal equivalente e 
nao estejam aorangidos pela legislação do Magtl;térto Superior. 

lii - Dipiamacla: o.s cargos que se destinam. a representa­
ção diplomática. 

IV - MagistéMo: oa carso1> com atividades de magistério de 
t:>dos os níveis de ensl.no. 

v - Policia Federal: os cargos com atrtbulçõea o.e natureza. 
pallelal. 

Vl - Tributação, Arrecadação e F'lscallul.ção: os carg()s com 
&t1v1dades de trlbu~ão, an-~adaçãa e flseal12Açlo de tributos 
fede:rals. 

vn - Arte$11ato: as cargos de atiVidades de natureza per­
manente, principalB ou awtlUares, relacionadas com as serviços de 
o:rtí!ice em suas várias tnodalida<ies. 

VIU - Serviços AUX1Hares: os cargos de atiVidades adminis­
trativas em gerai, çuando não d~ nível superior. 

IX - outras Ativldl«ies de Nível Superior: os demllls cargos 
vara euja provimento se exija diploma de turso superior de en· 
s1no. ou habllltaçã.O legal equivalente. 

X- Outras Atividades àe Nivel Médio: os demals cargos para 
cuJo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão tle 
-t'Urso de grau médio ou hal.>llltaçã.o eqUI.valen~. 

Parágrafo único. Aa atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custód.la, operação de elevadores, funpeza e outras 
nMemelhaúas serão, àe preferéncta, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de aeordo com o art. 10, t 7.o, do Decreto·lei 
n.u 200, de 25 Q:e fevere!.ro de 1967. 

Art. 4.0 out.roo Grupos, com cara.cterlst.l.cas próprlas, dtte­
ronclados dos reladon.ado:; no artigo anterlor, poderão ser esta~ 
belecldos ou desmembrados daQueles, se o JustliJcarem as neces­
s.!dade.s da Adnúnis.tração, medla.nte ato do Poder Exeeutlvo, 

Art. 5.0 Cada Grupo terá :sua próprla escala de nl.vel a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos 
!<Cgu.lntes fatores: 

I - impo.rtãncla da aUvtdllde para o desenVoivltnento nacio­
nal. 

II - COmplexidade e responsa.bllida.d.e das atribuições exer­
cidas; e 

m - Quallftcações r~uerldas para o desempenho das atrt~ 
Oulções. 

Parãgrato Unico. Não haverã OOtrl!StJOndêncla entre os nl~ 
7els dos diversos Grupo.!!, para nenhum efeito. 

Art. 8,0 A ascensão e a progressão func.tanaia obedecerão a 
critérios seletivos, a ~;erem esta.belecldos pelo Poder Executivo, 
assoCiados a um sistema de treinamento e qua.lliicação destinado 
a &.ssegura.r a permanente atuallzação e elevação do nível de ert~ 
tlêncl.a do funcionalismo. 

Art. 7Q O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Ciasstftcação de cargos, total ou parcialmente, mediante de· 
e."eto, observadas as dl.sposic;ões desta leJ. 

Art. 8.0 A lnlplantação do Plano aerâ feita par órgãos, aten­
dida wna escala de prioridade na. qual se levará. em conta pre­
-ponderantemente: 

I - a tmpla.ntaçào prévia da. reforma administratlva, com 
baae no Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

II- o estudo quantitativo e qualltatlvo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da pro­
vidênCia menelonada no ttem anterior; e 

m - a existência de recursos orçamentários para tazer face 
às .respectivas despesas. 

Art. 9.o A trãilsposlçã.o ou transformação dos cargos, em de­
<'orrêncla da sistemãtka preVista nest.a. lel, processar-se~é. grada­
tivamente considerando-se e,s neceSSidades e convenlênclM da 
Administração e, quando ocupados. segundo critérios seletivos a 
&Jl'f"m estabelecidos para os cargos integrantes de ca.óa Grupo, 
lr.clu.sive através de treinamento lntenstvo e obrlgatórlo. 

Art. lO. O órgão central ela S1;tema de Pessoal eXpedirá 9.S 
normas e Instruções necessàrtas e coo.rdena.rá a execução do novo 
~lano, a ser proposta pelos MiniStérios, órgãoo integrantes da Pre­
sidêllc.l.a da República e autarquias, dentro d&s respectivas jurts­
Qtções, para aprovar;ão mediante decreto. 

1 1.<> O Órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as 
tnl!'dldas necessárias para que o plano !;eja mantido permanente­
mente atuaUzado. 

f 2 . .0 Para a carreta e uniforme Implantação do Plano, o ór­
{!ii.o central do Slsterna de Pe.:.ooal promoverá gradativa e obrlga­
torlamente o t.reJnatnento de todos os serYldares que participarem 
lia tarefa, segundo programas a serem estabelecidos com es.se 
o"Qjetlvo. 

Art. 11. Para assegurar a unitonnldade de orientação dos 
trabB.lhQs de elaboração e execução do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ml.nistér!o, órgão integrante da Presl­
t:lêncla da RepúbUca ou autarquia,, uma Equipe Técnica de alto 
.nlvel, sob a t~residêncla do .dlrlgente do órgã<l de ))essaal respectl-
1"0, com a Incumbência de: 

I - determinar quaiS os Grupos ou respectivos cargos a serem 
nbrangidos pela e.sca.la de prioridade a que se retere o artigo 8,0 

desta lel; 
II- oMentar e supervlid.onar os levantamentos, bem como rea­

!•zar os estudos e análises tndispensávets à inclusão das cargos 
no novo Plano; e 

m - 'tllanter com o óraão central do Sistema de Pessoal os 
contatos necessárl.os para correta elaboração e implantação do 
Plano. 

Parágrafo único. Oll membros das Equipes de que trata este 
Htlgo serão dealgp.ados pelos Ministros de Eatado, dirigentes de 
órgãos t.ntegrantes da Presidência da ~pública ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
admiMtratJva e capacidade técnica, esteja.m em condições de ex­
primir O$ obJetivos do Mini:stérlo, do órgão integrante da Presi.­
dência da República. ou tl.a autarquia. 

Art. 12. O novo Flano de Classl!lcação de Cargo. a ser ins­
t\tuido em aberto de acordo com aa diretrizes expressas nesta lei, 
e-stabelecerá., para eada Mlnlstérto, órgão integrante da Pres1~ 
dl>nela da Repúbllca ou autarliuia, um número de cargos interior, 
em relação a cada grttpO,·a.oa atua!Inente aistentes. 

Parágrafo único. A não obaervã.ncta da norma contidá neste 
s.rtlgo somente será permitida: 

a) med.la.nte :redução equivalente em outro grupo,, de modo a 
náo haver aumento de despesas; ou 
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b) em casfls e~eepe1e;na1s, de-.;l.damente Justlflc::~do,; perante 
r> orgâo centr:1l do Si~tema de Pessoal, se lnviavel a providência 
,:tdlcada. na ahnea n.nterior. 

Art. 13. Obser- 1.do o disposto na Se~ao VIU Ca Constituição 
(. em particular, no seu artigo 97, as fun'lr..s de p~~vHnf'nto oe 
rargos, no Plano de Classificação decor;·c:~c~ destn lei, serão e~t3.• 
t,f'Jecldas e disciplinadas medlante notmas regulamentare~ e.;pc~ 
cl!ica.s, não se lhes aplicando as disposições. a re<peito. CJlltlCa.$ 
no Estatuto do;; Funcionários Públlcos ClVis de. C.Jiil.o. 

Art. 14. O a~ual Plano de Classl.nca;;õ.o de Ct'-lgDs do ~::rvico 
C! vil do Podrr .i:!:xecuUvo, a que se refere a Lei n_c 3. ';":JO, dt· 12 de 
,alho de 1960 e legislação posterlt>r, é consideudo extinto, obser~ 
vo.d,,s 1.s dlsposi<:õe.; desta lt>l. 

Pt.rágrafo único. A medida que !Jr sendo lmplants.do o 
r•ovo Plano, os ca.rgoL rema>1esceJltes de cada categorla, cwsslfi­
cadc~ ~onforme o sistema de que trata e3te artigo, pa. ~~s·-1<. a 
l::tte<>;rar Qwadr::~~ Sup.em,·n~nres e, sem pre1UJzo da.> promoções 
e acesso q~.oe couberem, ser;.o suprimido:;, quando vagarem. 

Art. 15. Para efe!to do dispo:,~ no art. lJB; § 1.0 , da C<lns~ 
tltuição, as thretrizes cstabelccldr.:s nesta lei, l•Jclnslve o dJ.:posto 
no art. 14 e seu parágrafo úmco, se aplicarGJ a c1assl.Hcaç~o dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Jud:c1ario, dos TnbunaJs de 
Contas da União e do Distrito Federal, bem como a cla.sslncação 
dos cargos dos Terrltorios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as dispoolções em contrário, 

Brasilla, 10 de dezembro de- 19'70: 141:1.0 da Independênc:a c 
.;,to da Repúb!ica. - EMíLIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid -
:\•lalberto de Barrns Nunes - Orlando Geisel - JI:irio Gibson 
Barboza- Antônio Delfim Netto -l\-lârio David Andn~aua -l, F. 
Cirne Lima. - Jarbas G. Passarinho - Júlio Barata - J\lareio 
tle Souza e Mello - F. Rocha Lagôa - ;\larcus Vínich1s Pn;tíni de 
i'lloraes - Antônio Dias Leite Júnior - Jo<'.o Paulo do:> Reis Vel­
l<lso- Josê Costa Cavalcanti- Uygino C. Corsctti. 

LEI N. 0 r.CBI, :>E 10 DE JULHO DE 1'H4 

Fixa os valores das niveis de \·encimentM do Grupo­
Dire<;ào e Al>$\!SSOra!llento Supetl:;~tes, dos Q!!adros Per­
manentes das Secretaria~ dos Tribunais Ue6'i.;mab Elei­
torais, e dâ outras providencias. 

O Presidente da RepúbUca 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1.0 Aos nive\s de classHicação dos cargos de provimento 
em ccmlss.lo, integrantes do Grupo~ Direção e Asses·.or:::mentv 
Superlores, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tri­
hunais Regionais Eleitorais, estruturados nos tel·mos da Lei n.0 

& ( i.l, de 10 de dezembro de 1970, correspondem os seguintes va~ 
lo~cs de vencimentos: 

Nive-is 

'i'RE--DAS~4 
TRE-DAS-:i 
'~RE DAS - 2 
THE- DAS- 1 

Vencimentos 1\lensals 

7 880,00 
7,480,00 
6.\tSO.OO 
6.3:10,00 

Art. 2.0 As aiárlas de que trata a Lei n.0 4..019, de 20 de de­
t('mbro c'e lt/61, e respectivas absorções e as gratificações de re­
prc>;ent~r<i.o e nível •miversitárlo, referentes aos cargos que lnte­
lfrant o Gru;:m a que se refere esta Lei. são absorvidas, em cada 
CftSO, pebs \endnentos fiXados no artigo anterior. 

Pari.grafo (mico. A partir da vigência dos atos individuais 
f11..f' lncl'llrcm os ocupantes dos cargos reclaMiflcados ou trans~ 
rurmados. nos cargos que Integram o Grupo de que trata a pre­
;;ent~ Lei, cessani., para os mesmos ocupantes, o pagamento das 
\'Ur.tageJJS especificadas n('ste artl'10. porventura percebidas, bem 
c,w.o de outras que, a qualquer titUlo, venham percebendo. res­
Mi\·ados ap~nas o salirlo-fumilla e a gratificação adicional por 
1 <"mpo de serviço, 

Art. 3.0 Os vencimentos fixados no art. L"' vigorarão a partir 
ela vlgfoncla dos ato.~ de Inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 4. 0 Os valores estabelecidos no art. 1.0 não se- aplicam 
aos runcion:i.rlC's que, por força do art. 60. dtt Lei n. 0 3.780, de 
12 de Julho d{" 1969. estejam oa venham a ser agregados com en­
q'<adrantento em ~ímbo:us de cargos a serem redusslflcados em 
CerorrCJ cia da implant-çâo do Grupo- Direção e Assrsso!'amento 
',llpcrlorto.>. nem aus que se tenham aposcnt:ldo com as vantagens 
dos referidos cargos e de funções gratlfkadas a serem transfor­
madas {"ffi cnr!l'os em comissão. 

r:...r .. gra1o único Os funcionários agregados na forma do art. 
~'C.·d::t Lel n ° 3 78'-l, de 12 de Julho de 1960. poderão concorrer à 
inl'lu.".ãu na Categ(Jrl.t Funcional de atribuições correlatas com as 
Jo caqp rm comlsdflO ou de. fun<;ão grn.Uílcada em razão de que 
tiver ocorrido a ag-regação. 

Art 5." O exNciclo do~ cargos em comissão do Grupo de 
o.j!lt• tr:>' 1 t>;;t~ Lei r incompativel com a percepçào de grat\.ficaçâo 
pr,r srrvl':o~ ,·xtraordlnárlos c de representação de gabinete. 

Art_ 6.' O pro•,\mento dos cargos Jptcgrantes do Grupo-Dire­
r::•? r /'. -<~··•út'nmento Superiores. código TRE -- DAS ~ 100, far­
f,~'-3. pnr Atos clos Presidentes dos Tribtmais Regionais Eleitorais. 
(r,,.ndo r. r<dr em pe~~oas qae .!:atis!a.t;am os :eq\lis\tos legais e 
l'f1nl:nn"'tl \I'C$ e pos .. mam a qual:flcação especifica da arca rela­
•;·,1. 11 dJr· r:>' o vu ao as.'<essor:unento e experiência t'Xlgi.da para o 
r"~prr•U•:n c:<rrc:rio, de acordo com o que dl3:lUsert'm os Regula~ 
~~·· nlf'~ d<,s Tn.!Jun~"!s. 

Art. 7." Ficam transformados, reclussiflcados e crlados, nos 
Q•J.l.ctms Ptr.nanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais 
P:kH:-or<'li~. u:< cargos espec!flc::tdos nas Tabelas anexas. 

~ L'' O provimento dos cargos criadas pela presente Lei fica 
condicimuldO à existência de recunos orçamentários próprios. 

§ 2." O provimento dos demais cargos em comissão, cons­
tantes das tabelas anexas. res>oalvados os que est;;Jarn ocupados 
por titulares em comissão. fica condicionado a vac:i.ncm dos cor­
respondentes cargos efetivos, ttan;,{ormf\dos ou reclassllicaàos. 

§ 3.~ Os ataai:; ocupantes do.> cargos el'ctivos a que se re­
fere o pn.rr.grafo anterior perceberão os Vt'nclmentos fixados nes­
ta Lei plta os corre,pondentt:s c.ltgQ:> em comlssi\;o, ficando por 
eles abscrvldas as diarias dt' que trata a Le1 n"' 4.019. de 20 de 
dezembn• de 1962. e a gratif\c:J.ção d~ repre~entaçào 

§ 4 <· A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
ocllpante~ de ca.rgc~ c!ttiVf•S mPnclonados neste artl~o será cal­
culada na forma do disposto 118 art. 10, dll. Lei n." 4 34.5, de 26 
de junho de 1904. 

Art. .3. 0 O regi.rne de trabalho do~ ocup~ntes dos cargos de 
que trata esta Lei será de, no mmlmo, quarenta horas sem<~nats, 
com lnte.~rd e exelu,;iva dedrcar;ào ao d~.sen:pE>nho das funções 
que lhes .iio Inerentes. 

Art. 9.o É vedada a contrata.;-ão d•• serviços, a qualquer titulo 
e sob qualquer !orm:~., com p{"sso~s fisicas ou jurídicas, bem como 
a utlllzaçâ.o de colaboradores eventuais retribmdos mediante re­
ctbo, parJ. o desempenho de atlvldJ.des Jnerentes aoo cargos inte­
grantes do Grupo~Direção e A5ses~>oramento Superiores. 

Art. lJ. As despesas C:tcarrcntes da apllcar;ão desta Lei se­
rã.o atendidas pelos tt>cursos orçamentários próprios dos Tribu­
nais Regionais Eleltont!s, bt'm como por outros recursos a e~e 
fim desUr.ados. na forma da JegisiJ.ção pertinente. 

Art. H. o Trl.bunal Saperior Eleltorul baiXará as instruções 
necessárias. a serem obsrrv;;.das pelos Tribunais Reg~onais Elei­
torals, para o cumprimento da presente Lei. 

Art. 1<. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publlca­
çií.o, revogadas as disposições em contrario_ 

Brasílla, 10 de julho de 1974. 153.0 da Independê!!cia e 86_~ 
d::l Repúbl.IC\1.. - ERNESTO GEJF>EL - Armando Falcao - Jose 
Carlos Soares Freire - João Paulo dos Reis \-'elloso. 

LEI N.o 8.082. DE 10 DE JULHO DE 1974 

Fixa os vaiare~ de \'enfimentos. dos cargos dos Grupos~ 
Atividades de 1\poio ludlciario, Serviços Auxiliares, Se.r~ 
viços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
Atividades de Nível Superior e Outras Atividades íle Ntvel 
lHédlo, dos Quadros P~rmanentes das Secretarias dos Trl• 
bunais Regionais Eleitorais, e dâ outras provídéncias. 

O Presidente da República 

Faço sa.ber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte :.et: 

Art. 1.0 Aos niveis de classi1icaçáo dos cargos Integrantes dos 
Grupos a que se refere e~tJ. Lei. dos Quadros Permanentes das 
Secretarias dos Tribunais RegionaiS Eleitorais, criados ,e estrutuA 
rndos com randar:1ent.o na ·Lei n.0 5.645. de liJ de dezembro de 
1'1'10, correspondem o,s seguint{"s vencimentos: 

I - Grllp"l-Atívldadts de Apoio Judiciário 

Nívei'l 

'TRE -- AJ-3 
TRE AJ~1 

'IRE AJ-(l 
TRE AJ-!i 
'IRE -- AJ-4 
TRE 
TRE 
TRE 

AJ-3 
AJ-2 
t\J-1 

Níveis 

TRE - SA-6 
TRE -- SA-5 
TRE - SA-4 
'IRE -- SA-3 
TRE - SA-2 
TRE - SA-1 

Venrimentos ;,Jt'nsals 
CcS 

11 - Grupo-Servio:os Auxiliares 

5. 440,00 
4.820,00 
4 OBO,OO 
2. 920,00 
2' 510.00 
2 100,00 
1' 630,00 
1 360,00 

Vendrnentos l\lensail! 
C<S 

2.380.00 
2' 040.00 
1 630,00 

080.00 
950,00 
ôlO.OO 

UI - Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portada. 

Níveis 

fRE -· TP-5 
TRE - TP-4 
7rl.E ~ TP-3-
'IRE -· TP-2 
TRE - TP~l 

Niveis 

J'R.E- ART-5 
TRE- ART-4 
TRE ·- ART-3 
TRE- ART-2 
TRE- ART-1 

Veneirnentos .llensais 
C<S 

1 290.00 
1.080,00 

950.00 
'140,00 
540.00 

Venl'imcnto-. :nensais 
C<S 

2 100,00 
l .63-0.00 
1. 2~10,00 

880,00 
54.0,00 
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V - Grupt>-Outras Ativid.ades de Nível Superior 

Níveis 

TRE- NS-7 
TRE - NS-6 
TRE - NS-5 
2RE - SS-4 
THE - NS-3 
TRE- NS-2 
TRE - NS-1 

Vencimentos Mensais 
C,J 

5.570,00 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00 
3.870,(]{) 
3.460,00 
3.120,00 

VI Grupt~-Outras Atividades de Ni"vel Médio 

TRE- NM-7 
TRE- NM-6 
TRE- ~-IM-~ 

TRE- NM-4 
TRE- NM-3 
TRE- NM-2 
TRE- NM-1 

Nívei~ - Vencírr;entos Mensa.i.s 

2.380,00 
2.240 .. 00 
2.040,00 
l. 760,00 
1.420,00 
1.080,00 

610,00 

Art. 2.o As diárias de que trata a Lei n.o 4.019, de 20 de 
dezembro de 1961, e respectivas absorções, bem assim as gratitica­
ções de nivel universitário, referentes a.o.s cargos que integram os 
Grupos de que trata e.o;ta Lei, são absorvidas, ern cada caso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

~ 1.0 A partir da vlgénela dos ato~ de transformação ou trans­
posição de cargos para as Categorias Funcionai!; do noyo sistema, 
~essa.rá, para llS respectivlls ocupantes, o pagamento das vanta­
gens especificadas neste artigo. 

§ 2.0 Aplica-se o disposto n~ste artigo aot funcionários dos 
Quadros Permanentes das Secretarias dos Tibunais Reg:tonrus EleJ­
torais, à medida que os respectivos cargos forem transformados 
ou transpostos para as Categorias Funclona.ls integrantes do& de­
mais CrupGs estruturados ou criados na forma da Lei n.O 5. 645, 
de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 3."' A gratificação adicionai por temtJO de serviço dos 
funcionârlos dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, que forem incluídos nos Grupo.s de que 
trata esta Lei e nos demais estruturados ou criados na forma da 
Lei n.o 5.fH5, de 10 de dezembro de 1970, será c.alculada de acordo 
com o disposto no art. 10 da Lei n.o 4.345, de 20 de junho de 1964. 

Art. 4.o Aos atuais funcionários que, em decorrência desta 
Lei, passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior 
à que vinham auferindo, de acordo·r.om a legislação anterior será 
assegurada a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente 
Identificável, na forma do disposto no art. 4.0 e respet.:tivos pará­
grafos, da Lei CGmprementar n.0 10, de 5 de ma.io de 1971. 

Art. 5.o Sãll rcquiBitos para ingresso nas classes iniciais, além 
da idade maXima de trinta e cinco anos: 

I - ;.ara a Categolia Funcional de Técnico Judiciário, diplo- · 
ma de Bacharel em Direito; 

11 ~ para a Categoria Func:ional de Taquígrafo Judiciário, 
diploma ou certificado de conclusão de curso superior, ou habilt­
taçüo legal equivalente, da área das Ciências Humanas e Sociaís 
e das Le'.ra.>. correlncionadas com as atribui.çóes da C;;.tegol"ia Fun­
cional, além da correspondente formação espe<!ializada: 

IH ~ para a CategGria Funcional de AuXiliar Judiciário, cer­
tifiCado de conclusão do cit:lo colegial ou ensino de segundo grau, 
ou do nível equivalente, e prova Cle m:~.tricula no segundo periodo 
letivo, no m:nimo, de um dos cursos superimes de Direito, Econo· 
mia, Contabilidade ou Administraçáo; 

IV - para a Categoria Funcional de Atendente Judiciã.rlo, 
certificado de conclusão do curso ginasial ou oitava série do pri· 
meiro grau ou de nível equivalente; 

V - demais e>:igéncias constante$ das instruções reguladoras 
de concursos, tnclu~ive no tocante à formação profissional espe­
cializada. 

Art. 6.0 As funções Integrantes do Grupo-Direção e Assis· 
tência Intermediárias. nccessâria:s aos serviços dos Trlbunab Re­
gionais Eleitorais, serão criadas na forma do art. 5.0 , da Lel 
complementar n. 0 lO, ele 6 de mai::1 de 1971. adotados o~ pri:-~cí­
pios de classificação e níveis de Vt.Jores vigorantes nll Poder Exe­
cutivo e dentro dos limites das dot:J.ções orçalb.entãrias. 

Art. 7. 0 As Chefias das Zonas Eleitor!l.ís da.s Capítais das Es­
tados e do Distrito Federal, serii.o rxercidw; por ocupantes t!c Ltn­
çõf'S integrantes do Gmpo-Dirc<:l.:a e Assistência Interm~diària~ 
(DAI). 

f l.0 O preenchimento das fnnçócs do DAI de que trata este 
artigo flca condicionado à vacância nas Chefias efcün.s corres-
pondentes. ' 

§ 2.0 Aplica-se aos atuais oeupantcs efetivos dos cargos de 
Chefe de Zona Eleitoral o disposto no art. '7.0 , item I, da Lei 
n.0 6 .006, de 19 de dezembro de 1973. 

§ 3.0 O disposto no parãgraro anterior S1Jr,lente vigor:wá a 
partir da data da i!hplantnçii.o, nos respecUvos Tribunais Regionais 
Eleitorais do Grupo-Direçê.o e A~sistência lntennedlárias. 

Art. &. 0 Os atuais cargos em comissão de fSecrctãrio da Presi­
:iência, símJolo PJ, dos Quadrlls das Secretarias dos Tribu.nal.s 
Regionais Eleitorais da Gc~anabara ;c i.\iinas G,•:als e Ce bectf'ti..­
rio dll Presidente, símbolo PJ-3, de Quadro d."l secrebria do Tr:­
t,unal Regional Eleitoral õ.o Rio Grande do Sul, pas$ar5.o a cor­
responder a funções Jntegrantes do Grupo-Dlreçã>J e Assistênc:a 
Intermediárias. 

Art. 9.0 Os servidora.<; aposentados que satisfaçair" as condi­
ções estabelecidas para e. transposição de cargos no Ato de estru-

turação do Grupo respettivo farão jus á revisão de proventos com 
ba.se no valor do vencimento fix~do para o n!vel inkial da corres­
pondente Categoria Fuhcional, no novo Plano de Retribuição do 
Grupo. 

§ 1.0 Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupado Delo funcionário a data da aposentadoria, 
~ncldindo a revisão somente sobre a parte do provento correspon­
dente ao V(;~imento tn\.sico e ficando suprimidas todas as vanta­
gens, gra;Jfico.çõcs, parcelas e quaisquer outras retribuições que 
não se coadunem cvm o novo Plano de Classificação de Cargos. 

§ 2.0 O ca-rgo que servirã de base será o da classe inicial da 
Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o cargo las 
mesmas· denominações c atribuições daquele em que foi aposen­
tado. 

§ 3.0 A revisão dependerá da existência de recursos orçamen­
tários suficiente e somente poderá efetivar-58 após ultimada a 
transposição de todos os servidores na ativldade, de todos os Gru­
PJS em Que oeorrer a inclusão mediante transposição. 

~ 4.0 Os noVos valores dos proventos serão devidos a nartlr 
da publkaçii.o do ato Qe revisão. 

Art. lO. Aos atuail> funcionários, medlante petição a ser for­
malizada junto a.o órgão do pessoal, no prazo de trinta dias, con­
tados da publicaçãll desta Lei, será facultado permanecer nos 
cargos de (J.Ue são ocunantes efeUvo$, com os direitos, vantagens 
e obrigações da Situação anterior, passando a integrar Quadro 
Suplementar, em ~xt.inçõ.o juntamente com os cargOB ocupados 
pelc.s que não lograrem habilltaçào no processo.seletivo, a ser d.is~ 
ciplinado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 11 Os funcionários do Tribunal Superior Eleitoral e dos 
Trit.unals Regionais Eleitorais, que se encontrarem à disposição 
de outros órgãos da Ju~tiça Eleitoral, na data da publicação desta 
Lei, poderão concorrer à transformação ou transposição àos car­
gos de ql.l.e ~ão octtpPntes, nllS órgállS em que estiverem prestando 
serviços, passando a Jntcgraar os correspondentes Orupos de Ca­
tegorias Fu:-~cionais, nos respectivos Qualiros Permanentes, caso 
haja concordância do 6rgão de origem. 

parâgrafo úniro. l'oderão igualmente com:orrer à transposi­
ção ou trans!ormaei'.o dos respectivos cargos efetivos do Quadro 
Permanente os t·mclonanos de outros órgãos da Adn'llr..Jstração 
Pública, qae se encontrem prestando serviços aos Tribunais Re· 
gionais Eleitorais na qualidade de requl.sltados, desde que haja 
cotltordância do órgão de origem. 

Art. 12. Os funcionários do Quadro Suplementar do Tribunal 
Regional Eleitoral da Guanabara passarão a integrar o Quadro 
Permanente do mesmo Tribunlll, no Grupo- Apoio Judicl.ã.rio e 
demais Grupos de Categorias Funcionais, correspondentes aos car­
gos de q11c são oéupantes, observadas as disposições pertinentes à 
transformação ou transposiç.ilo dos mesmos. 

Art. 13. Os funcionários do Quadro Especial do Tribunal 
Regional Eleitoral do Dístrito Federal passarão a .integrar o Qua­
dro Permanente do me~mo Tribunal, no Grupo-Serviços Auxlllares 
e demaiS Grupús de Categoria:> Funcionais, correspondente$ aos 
cargos de que são ocupantes, observaõas as disposições pertinentes 
ã transforme:ção vu tran.spcsiçiio dos mesmos. 

Art. 14. Os extranumerârios, com estabilidade reconhecida, 
eltistentes nas :Secreta-rtus d·J.\õ 'l'ritJunafs R.':gwnais EJeltorais, pas­
sarão a integrar os Qll;;:drGs Per,nuncntes rcflpect1vos, nos Grupo$ 
de Categorias Func!onals, ('O:rrr,spondentes aos cargos àe que são 
ocupantes, obsenadas as ncrmas pertinentes à transformação ou 
transposição dos mesrnos. 

Art. 15. Os Tribunais Regionais Eleitorais, na implantação 
dCJ Plano de Clas.slficacáo. aproveita.rão no Grupo- Servicos AuXi· 
liares, dos Quadros Pêrmanentes das respectivas Secretarias, a~ 
funções at.ualmcnte dcsempen.haclas por Auxillares de CartórJo, 
com estabilidade reconhecida a dato. da publicação desta Lel, em 
cargos vagos, resultantes de transposição, transformação ou ccta­
çeto por leí. 

Art. 16. Os funcionários excedentes, existentes nos Tribunais 
Regionais Eleitomls, passarão a integrar os respectivos Quadros 
Permanentes, nos Grupos de Categorias Funcionai!; corresponden­
tes, em cargos vagos, resultantes de transposição, transforma!:ãO 
ou criação por lei. 

Art. 17. Os venclmentllS fixados no art. 1.0 desta Lei v1gllra­
rão a partir da data dos Atos de inclusão de carg;,s no novo sis­
tema, a que se refere o § l." do art. 2.0 

Art. 18. Os ocupantes de car~os que integrat·eu1 as cle.'>ses 
das categllrias Funcitmals dos Grupos a que se refere esta Lel 
ficarão $ujeitos ao regime de quarenta horas semanais de trabalho. 

Parágrafo único. Os ocu]lantcs dos cargos integrantes do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior ficarão sujeitos a jor­
O!lcl~. de trabalho estabelecida pelas Secretarias dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais, de conformidade com as necesslàades do servi­
ço, observadll o mínimo de trinta horas semanais, 

Art. 19. O Tribunal Superior Eleitoral baixará" as Instruç6es 
necessárias, a serem ()bservadas p~los Tribunais R~glonals Elelta­
rais, para o cumprimento da presente Lel. 

Art. ro Observado o disposto nos arts. 8.0 , Incisa 111, e 12, da 
Lei n.<' 5.645, de lO de dc~embro de 1970, as despesas decorrentes 
da ap:icc.ção desta L!íi serão atendidas pelos rec:usos orçamenta­
rios próprios do.s Tribunais Regionais Eleitorais, bem como por 
outr:Js recut~os a esse fim destinados na forma da :egislar,ão 
perune11te. 

Al"t. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de su:J. puhllca~io, 
revogadas as disposiç6es em contrário. 

Brasília, lO de julho de 1974; 153.0 ::la Independência. e 85.0 da 
Repúbllca. - ERSES't'O GEISEL - Armando Falcão - losê Carlos 
Soares Freire - .Joã() Paulo dos Reis VeUoso. 
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DECRETO-LEI N.0 1.461, DE 23 OE ABRIT. DE 1976 
Reaju~ta os vençltnentos e pfl)"Vent.os dos servl.cl:ores 

d::tfl ~tcre~aria~ •los Trllsunais Regionais Eleitorais, e dá 
outras providências. 

O Pres\dente da República, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 55, item m, da eonstt~ 
tui<?ão, dee\'t\ta: 

Art. 1.0 Os atuais valores de vencfmehtos e proventos do pes~ 
soai ativo e Inativo dos Quadros Permane-ntes e Suplementg,rea 
das Secretarias dos Trlbtlllals Regfonals Eleitorais, decorrentes da 
aplicação do Decreto-lei n.o 1.379, de 16 de dezembro de 1974, são 
rea.just:~d>Jr em 30% ftrlnta por cento), excetua{{~ c di.spt:.sto no.s 
arts. 2.0 e 3.o deste Decreto-lei. 

Art. 2.0 Os vencimentos dos cargos em eontlssão integrantes 
do GrullO-D\~ã.o e AS&essoramento Supertores, Código TRE­
DAS-100, das Secretarias dos Trtbunals Regionais Eleitorais, clo.s­
s1!1cados nos nivelB estabelecidos pela Lei n.0 6.081, de 10 de 
julho de 1914, são os tlXe.dos para os correspondentes nfvels no 
Anexo II elo Decreto-lei n.o 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

1 l.C' Sobre os valores dot~ vencln1entos a que se refere este ar­
tigo Incidirão os percentuais de Representação Mensal espclt1ca­
dos no m(',.m'J Anexo, a.5 (;uai.s niio ser~o considerad'Js para elei­
to de cálculo de q\lSlquer vantagem, indenização, desconto prevl­
denclário ou proveP.tos de aposentadorta. 

1 2P m !acuit:tdo ao servidor investido em cargo em corn.Ls­
são do Grupo-Direr,ão e 1\sse."soramento Superiores, Código TRE­
D.AS-100, optar pelfl. retrlhuição de seu cargo efetivo, acrescido de 
20% (vtnte par centol do vencimento fbr:ado para o ca.tgo em co­
missão, não tazendo jus à Representação Mensal 

§ 3.0 Os valores de \'encJmentos e de representação mensal, 
a que lllude este attigo, não se aplicam tJ.OS servidores que se te­
nham g.posentado com as vantagens de en.rgo em com1~são, ou em 
cargos de direção, de provimento etetlvo, tratll'!fonnados em car­
gos em comissão, 111tegrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, cu)os proventos siio realustados em 30% (trinta. por 
cento), nos termos do art. 1." deste Decreto-lei. 

§ 4,0 A soma dos vencimentos do. cargo em com1sMo com a 
respectiva gratl!lcação de Representaç:to do servidor designado 
para exercê-to não pOderá ultrapassar o valor do vencimento 
acrescido da gratlftcaçã.o de Representação Mensal flxlldO para o 
carg.'J (e Jutz-Pre::Jti.cntc de Tribunal Regional do TrabaU10. 

Art. 3.0 As gratiflcaçõ.es C\'ltrespondJ;:ntes às funções integran­
tes do Grupo-Direção e Assistência Intermedlártas, C6dl.go TRE­
DAS-110, são reajustadas nos valores estabelecidos no Anexo n do 
Decreto-lei n.O 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Parãgraro único- A soma da oratlticação de Função de Di­
reção ou Asst.stêncta. Intermediárla.s - DAI, com a retribuição 
do servidor designado para exercê-la, não poderá ultrapassar o 
veJor do vencimento. acrescido da Representação Mensal. ttn.do 
para. o ce.r~u em comissão integrante do Grupo-Direção e Assesso­
nunento Superiores, a cuJo ocupante estiver diretamente subor-· 
dlnado. 

Art. 4.<) A escala de vencimentos e respectivo.s Re!erêncla.s, 
dos cargos efetivos do Grupo-Atividades de Apolo Judiciário, Có­
dfg'o TRE-AJ-020, é a constante do Anexo lU do Decreto-lei n.o 
1. 445, de 13 de fevereiro de 1976, na fonna do Anex:o deste De­
creto-lei. 

1 1.0 Na Implantação da escala prevista neste artigo, o ser­
vidor será incltúdo rta Referência de valor Igual ou imediatamen­
te superior ao que resutta.r do reajustamento de seu vencimento, 
na forma do p.rt. J.<' deste Decreto-lei. 

§ 2.0 Os critCrios e os requisitos para movimenta'ião do ser­
vidor de un1a para outra Referência da mesma classe, bem conto 
para atingir às Referências das Classes Especiais, serão defini­
dos em In~truções do Tribunal Superlur Eleitoral. 

f 3 o 's referências qut' llltrapassarem o valor do VPncimpnto. 
estabelecidu para a Classe final ou única de eada. Categtnia Fun­
chmal, curresponderâo à Classe Especial, a que somente pode­
rão atingir servidores em número não superior a 10% (dez por 
cento~ d.:! lotação global da categoria •. tegundo crltêrlo a ser es­
ti.tnl"c; ,,.. Pm In'ltnv:ão do Tribunal Superior Eleitoral, observa­
das as n'-lrmas tlxadD.S para o .Poder Executivo. 

Art. 5.0 As Categorias Funciona.Is de Técnico Judiciário e 
de Taquigrato Judiciário, cujos Integrantes estão suje!Ws à jor­
nada de 8 {oito) horas de trabalho, a.pUca-se a Gratincação de 
Atividade lnstltulda c regulada pelo art. lO do Decreto-lei n.o 1.445, 
de 13 de fevereiro de 197B. 

Parágtafo únleo. A Oratl.tlcar;ão de Atividade a que se re­
fere este artigo não servirá de base para o cálculo de qualquer 
vanta~tem, indenização, dc~conto prevldenclário ou proventos de 
a~:;en.tadcrla. 

Art. 6.0 A Grntíflcarão de Atirldade fica Incluída no conceito 
de retribulcOo, para efeito do dlsposto no ~ 2.o do art. 2.0 e no 
paràgrafo único do art. 3.0 

Art. 7.0 As Gratificações pela Representação de Gabinete se­
r~o fb:aca~ por ato da Pre;idêncla de cada Tribunal, observados 
os princípios e valores estabelecidos para o Poder Executivo. 

Art. 8,<:> Aos carg;os integrantes de Categorias Funcionais co­
muns aos Tribunais Itegknais Eleitorais e ao Poder Executivo, são 
aplicados os mesmos valores de reajustamento, critérios de grat\­
flcaGão e %nd!Çôes Qe t"tabalho t!x:ados para aquelas categorias 
pelo Decretv-lei n.o 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 9/' Os cargos em comissão tle Diretor de Subsecretaria, 
Código TRE-DAS-101.1, e Auditor, Código TRE-DAS-102.1, dos 
Tribunais Regionais ~ieltorais de São Paulo e de Minas Gerais. 
espec!licadcs nos Ane-,.;os 1 e II das Tabelas anex:as à Lei n.o 6.081, 
ele JQ de julho de 1974, passam a Dlreto.r de Subsecretaria, Código 
TRE-DAS-101.2, e AUditor, Código TRE-DAS-102 2, respectiva­
mente. 

Art. 10. O reaju.stam.ento de vencimentos e proventos conce­
dido por este oecreto~~et, b~m como o pagamentQ das Represen-

tações MeJ1$als e Gratificação de Ati\'lda.d.e, vigoram a partir de 
1,0 de março de 1976. 

Art. IJ. Nos resultados dos cálculo~; decorrentes da apllce,­
ção deste OecreW..lei, serão desprezadas as frações de cruzeiros, 
inclusJve etn relação aos descontos que lncldlrem sobre o venci­
mento ou provento. 

Art. 12. A despesa decorrente da apUcação de~te Decreto-lei 
será atendJda à conta do.s dotações constantes do orçamento da 
União. 

Art. 13 o Trtbunal Supertor Eleitoral batxaré. tmedlatamen~ 
te tnstruçãi~s necessãrlas, e. serem observadas pelos TribunaiS Re~ 
g!onais Eleitora\&, para o cumprtmento do presente Decreto-lei. 

Art. 14. Este Decreto-lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação, revogadaa as disposições em contrãrlo. 

Bro.silla, 23 de abrU de 1976; 155.0 da Independência e 88.0 da 
República. ,._ ERNESTO GEISEL - Armando Falcão - José Car~ 
los Soares l"reJre- Joio Paulo dos Reb VellQso. 

RESOLUÇAO N.0 9 648 

Processo 11.0 4. 694 - Classe X - Distrito Federal - Brasília 

Dispõe sobre a estrutura.;ão do Grupo - Direção e 
Asse11sorntnento Superiores dos Quadros Permanentes dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, e di outras providências. 

O Tribunal SUperior Elelt<lr<OJ, tendo em vista o dis'.'losto no 
art. 11 tia LM. n." 6.081, de 10 t\e j•Jlho de 1974, resolve: 

Art. 1.0 Para os rins de Implantação do Plano de Classltlca­
ção de Cargos na Ju!t)ça "Elel'loral. no concernente at> o:upo­
Direção e A.,!.sessoramento Suprrlores tendo ern vista as carae­
teristlcas das ôrgãos, os Tribunais Regi<lnal.s Eleitorais são tlls­
tribuido.s en:t 4 tquatro) Grupos: 

Orupo I- São Paulo e Minas Gerais. 

Grupo II - Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, Guana­
bar~:~-, Rio de Janeiro, Pernambuco, Ceará e Santa Cata­
rina. 

Grupo UI - Goiás, Paraíba, Pará, Maranhão, Plaul, 
Rio Grande do Norte. Mato Grosso e Espirlto Santo. 

Grupo IV - Alagoas, Serglpf' e Amazonas. 
Pa.rã.gra!o úni.CO. O 'tribunal Regional Eleitoral do Dl.<!trito 

Federal, cooslderado.s ttS suas peculiaridades. integrará Catego­
ria Especial. 

Art. 2.o O Grupo - Dlteção e As.'lessoramento Supetlores, dos 
Quadros Permanentes daa Secretarias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, (ieslgna.do pelo Côt\igo TRE-DAS~lOO, compreent\e os 
cargos de prOvimento ent tomls.são, a que são Inerentes atlvldadell 
de dire~ão doJ ôrgã.os das secretarias e de assessoramento no 
mais alto ninl da hierarquia dos Tribunais. 

Art. 3.0 Os cargos Integrantes do Grupo- Direção e AsSes­
soramento superiores distr!bu!r-se-\ltl, na forma do disposto no 
art. s.o da Lei n.o 5.645, de 10 de d~zoembro de 1970, em 4 (quatro) 
niveis, com lU seguintes caracter1stlcas: 

Nivel t - Atividades de direção geral, planejamento, supervl-
5áO, orientação, coordenação e controle de todos os setores judl­
ciãrios e acnninlstratlvos <ias Secretarias doo Tri.bunals ReglonaLs 
Eleitorais do Grupo I, com atribuições de natureza processual­
judlciãria 'l i!dmlnlstrativa, fixadas nos Regulamentos das Secre­
tarias. 

Nível 3 - fl Atividades de direção geral, planejamento, su­
pervisão. orientação. coordenacâo e controle t\e todos os setores 
judiclàrlos e admlolstratJvos das secretarias dos Tribuna!s Regio­
nais EleitoraJs do Grupo li e da Categoria Especial, com atribui­
ções de natureza processua!-juü!ciária 1: ndmlnlstratlva, flxado.s 
nos Regulamentos das Secretarias: lll Atlvldades de planeja­
mento, direçíio, ootltrole ~ coordenaçã<l dos ôrgãos dos Tribunai.'i 
Reglonats E:i~itc,rMs do Grupo I, Integrantes do sistema proces­
.sual-JudlciárJo e dO sistema de administração geral. 

Nível 2 - n Atividades de direção geral. planejaJnento, su­
pervlsãc. orientação. coordenação e CDntrole Ce todos os setores 
judlclarlOs e administratiVos das Secretarias dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais do Grupo lU, com ::1trbuições de naturezn proees­
sual-judiciâr!a e adm!nl.stratlva, f!Xfl.das nos Regulamento das 
secretarias: .til Atividades de planejamento, direção. controle e 
coordenaçãQ (los órgãos tto.s Tril:mnnis Regionais Eleitorais do Gru­
po II, Jntegr:J.ntes do sistema procrssual-jud!ciârlo e do sistema 
de admini;;tr(l.ção geral. 

Nível 1 ~ ll Ativlclades de direção geral. planPJamento, su­
pervtsãc. orientação, coordenação e controle de todos os setores 
judiclarios e .admlnlstrat.vús das Secretatl.a.s O~ Trlbunats Reglo­
nars Eleltora:!.S do G-rupo IV, com atribuições de natureza proce.s­
sual-judlciárill e administrativa, tlxadas nos Regulamentos das 
Secretarias; JIJ Atividades de planejamento, direção. controle e 
coordenação dos órgãos dos Trilmna!s Reglona.ls Eleitorais do Gru­
fX! III ~' da categoria EspecJal, intpgrantes do sistema processual­
judiciário e do sistema de administração geral; IJl} Atividades 
de direção, sttPervtsão, coordenação e orientação das Subsecreta­
rias dos Trlbuna.s Regicna!s Elritorals dos Grupos I e IL com­
preendendo as d1) sistema processual-J Udlcié.rio e do sl.<stema de 
atlministração gera;; IV! Atlvldad['S de coordenação. orientação 
e contr:::le doJ tn.balho~ rcltlt.vos à execução on.;amentárla, pres~ 
ta<;io d.e <;-.Qt\t~ e aud\torta interna dos Tribunais RegiQnais Elei­
torais dos Grupos I. II e 111; Vl Ativldades de assessuramen!.o 
em matéria econõmlca, ftnancl"ira e admlnlstraUva, à Oir~torla 
Gera\ dOS Tribunus Regionais Ele;torah dos Grupos l, 11 e JII, 
referente3 A elalx•ração -f' execução orç:-_mentàrla dos respecUvos 
Tribunai.s RegoinUs. anãllse dOS sf'rvlço~ e aUvt.dades da Ju1>ti.ça 
Eleitoral. na respectiva circun.scrlção, para a permanente atualiza­
ção d"J processo tle modernização admlnistrauva. 

Art. 4.0 O Grupo- Direção e ASsessoramento Superiores será 
constltuído pela Categoria DlreGã~, SUpE'rior, designada pelo Cô­
digo TRE-DAS-101 e pela Categoria AS.S!"s.mramento Superior, de­
BlgDada pekl Código TRE-DAS-102, dl~tlibuido3 os cargos que as 
Integram Pela escala de níveis. na forma do Anexo. 
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Art. 5. 0 Pode:rão llltegrar as Categorias a que se refere o ar~ 
tJgo anterior, mediante tranaform.ação ou reclassincação, os atull.ls 
cargos em comissão, vagos ou ocupados, cujas atividades guardem 
correlação com as dJ.:scrtml:nadaa no art. 3.0 

Art. 6.0 O provimento dos cargos Integrantes do Grupo- DI­
reção e Assesssoramento Superiores, código T.RE-DAS-100, far~ 
se-á por Atos do.'! Presidentes dos Trlbunal.s Regionais Eleitorais, 
devendo recair em pessoas que satisfaçam os requisitos legais e 
regulamentares e possuam a quallf~cação específica da área re­
lauva a direção ou ao assessoramento e. experi~ncia exigida para 
o respectivo exercíclo, de acordo com o QUe fo: estabelecido nos 
Regulamen~ das Secretarias. 

Parágrafo único. As n'lmeações para os cargos de direção, 
Código TRE-DAS-101 e para os cargoa de Assessoramento Código 
TRE-DAS-1:2, serão de livre escolha dos Presidentes dos TI!buna!B. 

Art. 7.0 Os valores estabelecidos no art. 1.0 não se aplicam 
aos tuncioná.rlas q~ por fDrÇa do .artJgo 60. da Lei n.o 3. '180, de 
12 de Julho de 1960, estejam ou venham a ser agregados com 
enquadramento em símbolos de cargos a serem reclasstncados em 
decorrência da Implantação do Grupo- Direção e .Assessoramento 
Superiores, nem 3.0S que se tenham aposentado com as vantagens 
dos referidos cargos e de funções gratificadas a serem transfor­
madas em carg:>S em comissãc. 

Parãgra.fo únlco. Os funcloná?ios agregados na forma do 
art 60, da Lf!l n.O 3. 780, de 12 de julho de 1960, poderão concor­
rer à Inclusão na Categoria Funcional de atribuições oorrelatas 
com as do cargo em COmissão ou da função gratlflcao::ta em razão 
da que Uver ocorrido a agregação. 

Art. 8.0 O provlmento dos cargos criados pela Lei n.>:> 6 081. 
de 10 de julho de 1974, fica condicionado à existência de recursos 
orçamentários próptlos. 

I 1." O provimento dos demais cargos em com!ssão, constan­
tes das tabelas anexas, ressalvados os que estejam ocupados por 
tJtul.ares em comhsão, fica condicionado à vacância dos oorres~ 
pondente.s cargos efetivos, transformados ou reclassllicadOII. 

f 2.0 Os atuais ocupantes dcs cargos etetlYas. a Que se refere 
o parágrafo anterior perceberão os venclment<la fixados na I.el 
n.0 6. 081, de 10 de julho de 1974, para, os correspondentes cargos 
em com.l.ssão, ficando por eles abeorvidas aa diárias de que trata. 
a l.el n.0 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e a gratificação de 
representação. 

I s.o A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
ocupantes de cargos efetivos mencionados neste artigo será cal­
culada na forma do dispostQ no art. 10 da LeJ n.0 4.345, de 26 
de Junho de 19M. 

Art. 9.0 ~ vedada a contratação de serviços a qualquer titulo 
e sob qua~uer forma, oom pQSSOas tfslca.s ou ju.rfdlciUI, bem como 
a uUllzaçao de colaboradores eventuais, retribuldo.s mediante re­
cJbo, para o desempenho de atividades inerentes aos cargos Inte­
grantes do Grupo~ Direção e Assessoramento Superiores. 

Art. lG. O regime de 6tabalho das ocupantes dos cargos de 
que trata esta Resolução será de, no mintmo, 40 <quarenta) horas 
semana.!.'!, com. int!!gral e exclusiva dedicação ao desempenho das 
tunçõeB que lhes são Inerentes. 

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu­
bllcação, revogadas as <113posíções em contrário. 

Sala das sessões do Tribunal Superior Eleitoral, em 3 de se­
tembro de 1974. - Ca.tios 'l'hompson .FJoJ't-.!t Presidente - Jose 
Boselll, Relator - An.tônlo Neder - Xavier de Albuquerque -
MánJo lUbeho - Moaeh" Catunda - C. E. de Barr• BIU'Teto -
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DI de 12-9-74.) 

ANEXO (art. 4.o) 
TRIBUNAIS REGIONAIS ELE:tTOBAIS 

Grupo -Direção e Assessoramento Superiores 
Código TRE-DAS-'tOO 

CATEGO~IAS 

Nivds 

Direção Superior 
'I'RE-D.A.S-101 

4 Dlretor~Geral dos Tl1-
buna1s Regtonals Elcl­
torals do Grupo I 

3 Diretor-Geral dos Trt~ 
buats Regionais Elet­
torats do GrupO ll e da 
categoria l!'.sDeclal; 

- Diretor de Seeretarl.a 
d03 Tribunais Regia­
na~ Eleitorais do Gru­
po I 

2 Diretor-Geral dos Tri­
bunais Regionais Elei­
torllfa do Grupo lli 

- Diretor de Secretaria 
dos Tribunal$ Regio~ 
nala EJ.eltora.lll do Oru­
pon 

Assessoramento Supertor 
TRE-OAB-102 

- Diretor-Geral dos Tri­
bunais Reglonala Elel~ 
torais do Grupo IV 

- Diretor de Secretaria 
dos Ttlbunals Reglo~ 
nais Eleitorais do Gru­
po IU e da categoria 
Es"Peclal 

- Diretor de Subsecreta~ 
ria dos Tribunais Re~ 
glona.ls El<!ltorais dos 
Grupos I t! II 

- Aud!tor dos Trtbunata Regi& 
nals El.eltorals dOI Gru.pQs I 
II e III 

- Assessor dos Tribunais Reglo· 
nais Eleftorats dos Grupos l 
II em 

I 41 c,minÕel_de Serviço Público Civil e de Finanças.! 

CORRESPONDI':NCIA RECEBIDA 

LISTA N•08, DE 1977 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1977 

Agradecimentos por transcrição nos Anais do Senado Federal: 

- do Ministro Armando Falcão, agradecendo a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, do~ discursos que proferiu nos dias 21-
7~77 e 3-8-77 (Requerimentos nQs 223/77 e 231/77, respectivamente 
de autoria dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Braga Júnior); 

- do Ministro Ney Braga, agradecendo a transcrição nos 
'Anais do Senado Federal, do discurso que proferiu na solenidade de 
abertura do Seminário do Ensino Superior, no dia 3 de agosto de 
1977 (Requerimento nP 228, de 1977, de autoria dos Senhores Sena­
dores Lourival Baptista e Ruy Santos): 

- do Dr. Mário Kroeff, agradecendo a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do discurso que proferiu na Academia Nacional 
de Medicina, no dia 28 de julho de 1977 (Requerimento n"' 229, de 
1977, de autoria do Senhor Senador Benjamim Farah): 

- do Dr. Jamil Zantut, agradecendo a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, da Mensagem de Saudação ao "Dia do 
Economista", divulgada pelo Conselho Federal de Economia no dia 
13 de agosto de 1977, (Requerimento n"' 251, de 1977, de autoria do 
Senhor Senador Mauro Benevides); 

- do Ministro Azeredo da Silveira, agradecendo a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Presidente 
Hugo Banzer. da Bolívia, no dia 15 de agosto de 1977 {Requerimento 
nP 255. de J 977, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista); 

- do Sr. Luiz Carla~ Vinagre da Silveira, Diretor da Divisão 
Industrial da SUDENE, agradecendo a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso que proferiu na Assembléia Legislativa 
do Ceará no dia 19 de agosto de 1977, (Requerimento o<? 268, de 
1977, de autoria do Senhor Senador Mauro Benevides); 

- do Ministro Azeredo da Silveira, agradecendo a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, da declaracão conjunta firmada pelos 
Presidentes Ernesto Geisel e Hugo Banzer (Requerimento n~ 256, de 
1977, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista); 

- do Governador Elmo Serejo Farias, agradecendo a transcri­
çào nos Anais do Senado Federal, do discurso que proferiu na sole­
nidade comemorativa da Semana da Pátria (Requerimento n"' 296, 
de 1977, de autoria dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos); 

- do Ministro Azered0 da Silveira, ttgradecendo a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, do discurso que proferiu em Belo 
Horizonte, perante a Associação Comercial de Minas Gerais, no dia 
19 de setembro de 1977 (Requerimento n"' 297, de 1977, de autoria 
dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos). 

Manifestação sobre Projetos: 

- da Federaç;ão das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
manifestando-se pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 
n"' J27j77; 

- da Confederação ;-.Jacional da Indústria - RJ, manifestan­
do o seu ponto de vista favorãvel ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 76/77 e, contrário ao Projeto de Lei da Câmara n"' 39f77; 
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- da Associação dos Advogados de São Paulo, manifestandoM 
se pela rejeição do Projeto de lei da Câmara n~' 71/77. 

\1anifestações Contrárias à Aprovação do Projeto de Lei da Câ­
mara nQ 47/77: 

PE; 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jardim -

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Caruaru- PEi 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Goiana- PE; 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Nazaré da Mata 

-PE; 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz do 

Capibaribe- PE. 
- do Sindicato doS Trabalhadores Rurais de Surubim- PE; 
- da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado 

do Rio Grande do Norte. 

Diversos: 

- da Cârnara Municipal de Cáceres - MT, pleiteando a 
instalação da sede da Universidade Estadual de Mato Grosso em 
Rondonópolis, em virtude do desmembramento daquele Estado; 

- da Associação dos Radiotelegrafistas - Telegrafistas 
Profissionais do Brasil- Belo Horizonte- MG, sugerindo que seja 
dado o benefício de adicional de salários de periculosidade aos 
radiotelegrafistas; 

- da Câmara Municipal de Currais Novos-RN, solicitando 
providências no sentido de que seja impedido o congelamento do pre­
ço da Scheelita, minério que constitui a principal riqueza daquela 
re!!ião: 

- da Câmara Municipal de Piracicaba - SP, manifestando o 
seu repúdio à violência e à criminalidade exposta nos programas de 
televisão; 

- da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo - SP, 
solicitando providências das autoridades no sentido de serem 
padrorm:ado" os li"ros didáticos usados nas escolas de primeiro e seM 
gundo Graus. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. \"~-Secretário. 

~lida a seguinte 

Em 14 de outubro de 1977 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com 

o disposto no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 17 de outubro, para 
breve viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudaçõe~.- Luiz Viana Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência fica cien~ 
te. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 q-Secretário. 

Ê ficto o seguinte 

i!EQIJERIMENTO N•408, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, da Mensagem dirigida pelo 
Ministro Ney Braga aos professores de todo o Pais. 

Sala das Sessões, 17-10-77.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)--;- De acordo com o art. 
233. 9 Jo, do Regimento Interno, o requerimento será submetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho, por ces­

são do Senador Renato Franco. 

OS~:. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Três anos depois da fundação de Belém, era criada, naqu~la 
cidade, a Santa Casa de Misericórdia do Pará. É, portanto, uma 
instituição algumas vezes centenária. Mas, à semelhança do que vem 
ocorrendo com as Santas Casas de Misericórdia no Brasil inteiro, a 
do Pará enfrenta, no momento. problema tão angustiante, que é 
caracterizado pelo resumo do seu balancete mensal. 

Suas receitas, provenientes de doações, inclusive do Estado, 
atingem a um milhão, seiscentos e doze mil cruzeiros mensais, 
enquanto a sua despesa- ainda que reduzida ao mínimo compatível 
com a sua operacionalidade - chega a dois milhões, trezentos e 
vinte oito mil cruzeiros, indicando um déficit superior a setecentos e 
dezesseis mil cruzeiros. 

Falar sobre o papel que a Santa Casa de Misericórdia do Pará 
desempenhou, e vem desempenhando até hoje, é praticamente 
insistir na existência de um centro de atendimento à população 
pobre, não apenas do Estado que represento, com muito orgulho, 
nesta Casa, mas também do Amapá, muitas vezes do Amazonas, de 
Goiás, do Maranhão, porque a Santa Casa de Misericórdia do Pará, 
dada a sua tradição, desenvolveu uma imensa capacidade de trabaM 
lho e funciona como se fosse um grande hospital -geral de natureza 
regional. 

Tentar, portanto, qualquer solução, hoje, à base da adminis­
tração própria da Santa Casa de Misericórdia do Pará pareceMnos 
praticamente impossível, uma vez que, como todos sabemos à 
proporção que a Previdência Social foi crescendo e ampliando a sua 
clientela .no Brasil - e agora existem mais de setenta milhões de 
brasileiros abrangidos por ela - os velhos doadores das Santas 
Casas de Misericórdia retrairam~se, aqueles patronos, aquelas entiM 
dades de empresa privada, que eram costumeiros nas suas ofertas, 
passaram a cumprir a lei naquilo que lhes cabe e, automaticamente, 
desapareceram os donativos que faziam. 

Ainda ao tempo em que me coube dirigir os negócios da Pasta 
do Trabalho e da Previdência Social, tive oportunidade de participar 
de um congresso de Santas Casas de Misericórdia, onde se 
comprovou também que, à proporção que o Fundo Rural entrava 
nas suas receitas em razão progressiva, os próprios Estados 
diminuíam as suas participações, sob o fundamento de que as Santas 
Casas estavam recebendo meios federais. 

Há algum tempo, naturalmente sensibilizado pelos sistemas da 
Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, através da Secretaria do 
Planejamento, fez uma doação de seis milhões de cruzeiros àquela 
casa. E, baseado neste ex.emp!o, o Provedor da Santa Casa de 
Misericórdia do Pará solicita que nós, que aqui representamos o 
Estado - e, neste momento, falo em nome dos Senadores Renato 
Franco e Cattete Pinheiro- solicita- repito- que nós peçamos 
ao Senhor Presidente da República, através da Secretaria do 
Planejamento, que, uma verba da ordem de seis milhões de cruzeiros 
seja doada àquele nosocômio, para, numa primeira fase, equilibrar 
os seus problemas de débitos mensais acumulados e, numa segunda 
fase, tentar uma solução racional. 

A Santa Casa de Misericórdia do Pará, Sr. Presidente e Srs. Se~ 
nadares, serve como uma espécie de Porta de apelo ou área de sucção 
em relação aos doentes de toda aquela região, porque- como eu disM 
se - granjeou uma reputação admirável. Algumas de suas clínicas 
têm nome nacional, senão internacional. Entre elas, por exemplo, a 
Clínica de De:-matologia. 

Aqui faço, portanto, esta solicitação, pois estou certo de que o 
Governador do Estado do Pará, sozinho, não poderá, por mais boa 
vontade que tenha, atender suficientemente aos reclamos da Santa· 
Casa de Misericórdia do Pará. Quem conhece. como nós conhece~ 
mos, os porõe.s daquela Santa Casa transformados em enfermarias, 
sabe o drama em que ela vive para atender as suas finalidades. De 
sorte que, daqui desta tribuna, elevamos nossas vozes e dirigimos es­
te apelo, em primeiro lugar, ao Ministro João Paulo dos Reis Velloso 
e, em última instância, a Sua Excelência, o Senhor Presidente da 
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República, para que a Santa Casa de Misericórdia do Pará possa ser 
contemplada com uma doação federal, que lhe permita vencer as di fi~ 
culdades extremas que, no momento, enfrenta. 

O assunto, entretanto, me enseja uma consideração de ordem 
geral e maior. A Amazônia tem servido para discursos bombásticos. 
Talvez, na história da logomaquia brasileira, nada haja servido de 
temário tão insistentemente adotado neste País como a Amazônia 
brasileira. Nós, homens que vamos chegando ao outono e represen~ 
tamos a escassa minoria que ultrapassa os 48 anos de vida, naquela 
região, sabemos bem como a Amazônia jã foi salva, ou pretensamen~ 
te salva, através de discursos. Ouvi, certa feita - quando eu ainda 
era ali um oficial do Estado-Maior, de um Ministro da Saúde que 
chegou a Belém do Pará, cuja despedida foi marcada por um grande 
banquete, a declaração de que a malária estava erradicada na 
Amazônia, e o fez com toda a ênfase. Dias depois, o Comandante da 
Base Naval passava-lhe um telegrama - porque ele era carioca e 
acreditara na palavra do Ministro- que a sua esposa, que estava lá 
há poucos meses, tinha adquirido malãria, comprovada em labo­
ratório. E o comandante da Base Naval, então, pedia ao Ministro 
que voltasse depressa para acabar com o último foco de malária, 
porque ainda restava, pelo menos, um, residual, na Amazônia. 

Ouvimos um Presidente da República fazendo discurso no 
Teatro Amazonas, em que declarava que, a partir daquela data, o 
Amazonas deixava de ser um imponente obstáculo físico para incor­
porar-se, definitivamente, à Civilização Ocidental, e nós. conti­
nuamos morrendo de bouba, de malária, de lepra, de leishmaniose, 
de doenças gastrointestinais e assim por diante. 

Ora, Sr. Presidente, hoje se escreve muito sobre ecologia e sobre 
o ecossistema ecológico ha Amazônia. Aqui mesmo nesta Casa, tem 
sido citada, até por um senador do Rio Grande do Sul, a preocupa­
ção de brasileiros e estrangeiros em relação ao destino da Amazônia, 
a partir de um momento em que ela se possa transformar num 
deserto vermelho. Não entrarei na discussão do mérito do problema 
da desertificação da Amazônia, mas entro, desde logo, ein outro que 
é correlato e que, de algum modo, eu poderia dizer que é 
subordinado. Há um princípio em Ciência que diz que a doença é 
retribuição da natureza ultrajada, que ela, uma vez agredida na sua 
ecologia, dá a resposta sob forma de doença. E, numa pequenina 
síntese científica, esses dois autores que escreveram o livro que tem 
sido referido nesta Casa- Amozon Jungle: green hei/, red desert?­
e que são R. J. A. Goodland e H. S. Irwin, dão uma idéia preciosa de 
como esta natureza ultrajada se vinga. Começa pelo processo de 
desflorestamento, da derrubada da mata para qualquer tipo de 
colonização. De um modo geral, quem derruba a mata derruba 
sempre algo mais do que aquilo de que necessita para instalar-se, o 
que causa, imediatamente, o desaparecimento de todos os animais 
predatórios. Por exemplo, os pássaros afastam-se, uma vez que seus 
habitats naturais são desfeitos, dando, automaticamente, uma 
oportunidade excelente para que os insetos se multipliquem. Ouço o 
meu Líder, Senador Eurico Rezende, sussurrar que os passarinhos 
também ... e eu concluo que os passarinhos igualmente são predató­
rios mas, neste caso, em favor da natureza, pois ata~am os insetos e, 
às vezes, até animais venenosos, como certos tipos de serpentes. Mais 
ainda, desde que se extinguem os animais p~edatórios, há, em 
conseqüência, o recrudescimento dos roedores. Isto, somado aos 
dejetos naturais dos habitantes, ao problema das culturas agrícolas, 
contribui para que as doenças que eram desconhecidas das tribos 
indígenas passem a figurar nos aglomerados das colonizações huma­
nas. Este quadro é o da quebra da ecologia ou do chamado ecos­
sistema ecológico. 

Neste livro, Sr. Presidente, algumas referências são chocantes, 
embora não sejam surpreendentes para nós. Aqui há uma relação de 
doenças comuns, umas que são abundantes, outras que são raras, na 
área Amazônica. E entre as doenças comuns estão exatamente as 
doenças de massa: a lepra, a tuberculose, a malária, as doenças da 
subnutrição. são doenças muito presentes na nossa Amazônia. 

Recordo-me de que certa feita, guindado à posição de Governa­
dor do Pará, visitei uma área difícil, uma área muito problema no 

interior da Ilha de Marajõ. E, acompanhado por funcionários do 
SESP médicos, engenheiros sanitaristas, e pelo pessoal da Secretaria 
de Saúde do Estado, foi feita uma pesquisa naquela região caja 
comprovação deu em termos de parasitologia 100% de contaminados 
na região visitada pelo Governador e sua comitiva. Mas com uma 
característica: a infestação verminótica, por exemplo, não era jamais 
causada por uma só espécie de verme, mas em geral por três vermes 
ao mesmo tempo. 

E, dos três, como sistemática presença, a ameba. 
Ora, Sr. Presidente, é o que este quadro mostra, neste livro, que 

realmente é fruto de um trabalho sério e que é prefaciado por um 
homem que fez do Brasil a sua segunda pâtria, e hoje é o Presidente 
do Instituto Max Plank de Limnologia, da República Federal da 
Alemanha. Refiro-me a Harold Sioli, este livro traz para nós a idéia 
de que ou o Brasil se preocupa, no instante em que a Amazônia 
começa a ser ocupada, sobretudo, por uma variedade grande de 
brasileiros que vêm desde o Rio Grande do Sul até o próprio 
Nordeste - ou o Brasil se pre~cupa, repito - com o problema 
sanitário da Amazônia, ou mais grave do que as preocupações com 
relação à desertificação da Amazônia será exatamente a questão da 
Nosologia. 

Nós sabemos, inclusive, quanto da nossa população interiorana 
ainda paga de preço à malária - e até em termos de falciparos, em 
termos de terçã maligna - de malária, portanto, que leva, em regra 
geral, à morte. 

Mas ao falar sobre a Santa Casa de Misericórdia, que recebe, 
em Belém do Pará, como que por um carreamento natural, todos 
esses casos a que me referi e muitos vêm de Territórios que são 
limítrofes ao Estado do Pará, lembro-me também, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, de que o Estado do Pará tem, além de uma Santa 
Casa que vive dias muito difíceis, um Hospital dos Servidores do 
Estado que foi uma das razões, aliás paradoxalmente indicadas, do 
enfraquecimento da Santa Casa de Misericórdia, porque o Estado se 
voltou muito mais para apoiar o Hospital dos Servidores do Estado 
do que propriamente para a Santa Casa de Misericórdia, como 
outrora. 

Além desses dois que citei, há mais um instrumento de alta 
valia, que é o Instituto Evandro Chagas. Poucas pessoas no Brasil 
sabem que o Instituto Evandro Chagas tem uma reputação universal 
e, em termos de Viro\ogia, é respeitado em termos mundiais; o 
Instituto Ophir de Loyola que não só combate o problema do câncer 
como também tem um serviço de Anatomia Patológica, da mais alta 
qualificação; o Sanatório Barros Barreto que faz o combate à 
tuberculose na linha correspondente à hospitalar, fora, portanto, do 
ambulatorial, e que tem, também, uma grande significação para o 
Estado. 

Ora, tudo isto mais as seções naturais e especializadas do 
Ministério da Saúde estão a indicar, Sr. Presidente, que este grande 
Ministro, que é o cientista Almeida Machado, pense, com a urgência 
que se faz necessária, em relação à população da Amazônia que cres­
ce e a sua colonização que se faz de uma maneira ainda desordenada, 
a despeito de todos os cuidados do Governo, na criação de um 
Instituto de Medicina Tropical a ser sediado na Amazônia. O nosso 
brio, os nossos erros patrióticos se exarcebam quando os Estados 
Unidos da América propõem, como propuseram na altura do 
começo dos anos 60, que se fizesse um Instituto localizado na Améri­
ca Central, para estudar problemas de trópicos úmidos ou de trópi­
cos em geral. 

Mas assim como nós temos esse tipo de reação que até certo 
ponto me parece apenas epidél"mica. porque não temos a outra rea­
ção positiva, imediatamente construtiva, no sentido de fazer da 
Amazônia o seu laboratório de estudo para aquilo que ela tem de 
melhor, em termos de oportunidade, que é exatamente o Trópico, a 
floresta densa, úmida, e a mais fechada do mundo, para que façamos 
lá um Instituto de Medicina Tropical? 

Este é o apelo, Sr. Presidente e Srs. Senadores que me ocorre 
fazer no momento em que trago uma palavra de apoio à situação 
atual do Provedor da Santa Casa de Misericórdia, de luta angustiosa 
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contra os graves deficits que se acumulam. independentemente da 
capacidade administrativa de S. s~ . 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço o 
nobre Senador Braga Junior. 

O Sr. Braga Junior (ARENA- AM)- Eminente Senador Jar­
bas Passarinho, V. Ex~. hoje, nesta Casa está trazendo, para o 
conhecimento do povo e da Nação brasileira, um assunto da maior 
importância para a Amazônia. E, como sempre o faz. é com o 
brilhantismo e conhecimento de causa da vivência e da experiência 
que tem da área. E nós não podíamos deixar de apoiar a iniciativa de 
V. Ex~. quando fa7 o apelo a S. Ex•, o Sr. Ministro Reis Ve!loso, no 
<>cntido de levar o<> recursos necessários à Santa Casa de Misericór­
dia de Belém do Pará, que tantos e relevantes serviços já prestou e 
vem prestando ao seu Estado. 

O outro apelo que V. Exl faz, para a implantação do Instituto 
de Pesquisas de Doenças Tropicais, a S. Ex' o Sr. Ministro da Saú­
de, é, também, da maior importância, e nós nos associamos ao pro­
nunciamento de V. Ex', porque, realmente, é um imperativo na­
cional a criação desse Instituto de Pesquisa de Doenças Tropicais 
para a Amazônia, principalmente agora, nesta última década em que 
Governos revolucionários rede~cobriram a Amazônia para o Brasil. 
Hoje, temos a felicidade de estar ligados ao corpo físico da Nação, as­
sim como ao seu contexto sócio-econômico. A iniciativa de V. Ex~ 
merece o apoio de todos os Srs. Senadores e de todo o Brasil, por que 
a implantação desse Instituto, o mais urgente possível, evitará que 
continuemos enterrando gerações e gerações doentias, por falta 
exatamente desse I nstítuto de Pesquisas de Doenças Tropicais para a 
Amazônia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
a V. Ex•, nobre Senador Braga Junior, seu aparte, especialmente 
porque, sendo o nobre colega o único representante do Estado do 
Amazonas presente no Plenário, a sua palavra não somente honra, 
como reforça este nosso apelo feito em nome da bancada do Pará 
nesta Casa. 

Realmente, quando falamos em Amazônia, temos certeza de 
que um instrumento valioso como o Instituto de Medicina Tropical 
servirá a essa Região, independentemente do local em que estiver 
sediado. Tudo se passará em benefício da Região e, conseqüente~ 
mente, em benefício do Brasil, daí porque acolho com muito orgulho 
e muita alegria o aparte de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite-me V. Ex~ 

uma intervenção? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o 
nobre Li der Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex•, nesta Casa, 
sempre se pronuncia muito bem sobre problemas nacionais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) 

obrigado. 

Muito 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Minha memória 
evoca a segunda quinzena de março de 1967, quando V. Ex~. nas 
emoções da despedida e na sofreguidão necessária da saída da Casa 
para ser Ministro de Estado, abordou o problema da Amazônia em 
todos seus ângulos, causando a mais viva impressão e tendo sido, no 
gênero. o melhor discurso sobre aquela Região que se fez ou a que 
pelo menos a minha geração assistiu no Congresso Nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obngudo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Com relação às 
Santas Casàs de Misericórdia, tivemos, há pouco tempo, uma prova 

evidente, não só c<.tracterizando a sua importância histórica e cada 
vez crescente, como também caracterizando que elas constituem um 
estado de alma neste País. O Governo do eminente Presidente Geisel 
remeteu ;:Jara o Congresso Nacional projeto de lei prevendo a 
cobrança pela parte empregadora das Santas Casas e de outras ins­
tituições çongêneres, da quota previdenciária. O Brasil em peso se 
levantou pelas suas vozes mais representativas, e o honrado Chefe do 
Governo. com a sua sensibilidade, se impressionou de tal mOdo que 
retirou a proposição. para novo estudo. Isto por si só mostra a 
importânc-ia dessas Casas beneméritas em todo o País, as quais, em 
termos firanceiros. vivem, desgraçadamente, num regime favelado, 
praticamente dependendo das contribuições particulares e das verbas 
decorrentes das quotas pessoais a que têm direito os parlamentares 
federais e estaduais, Quanto à parte de Medicina social e de Me~ 
dicina curativa, que constituem o objeto primordial de seu discurso, 
elas vêm com muita oportunidade, porque vem-se falando na ocupa~ 
çào econômica da Amazônia, mas essa ocupação é encarada apenas 
através de alguns itens: estradas, agrovilas, distribuição de terras e 
colonização. Não se vem dando ênfase, em termos reivindicatórios, à 
Medicina ~ocial e à Medicina curativa. O Governo, por certo, ouvirá 
o apelo de V. Ex• e creio que o atendimento será facilitado, porque 
todos conhecemos o Ministro Almeida Machado, que já por várias 
vezes visitou a Amazônia, ali constatou a existência dos maiores índi­
ces de lepra e tuberculose no Brasil, e S. Ex• acolherá seu apelo e o 
levará ao Senhor Presidente da República. para que se estabeleça um 
conjunto de providências. Embora não se possa realizar essa tarefa 
rapidamente - ser! o trabalho da seqOência de vários Governos -
realmente í: tempo de se começar esse grande serviço que se prestará 
ao País e, mais do que a prestação de serviços, reflete o cumprimento 
do dever nacional para com uma Região de importância decisiva não 
só para o futuro do Brasil como para o futuro do próprio mundo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HRBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Jã agora. 
Sr. Presidente, e Srs. Senadores, meu discurso enriquecido e re~ 

vitalizado pelas palavras do nobre Líder do Governo, gostaria de 
contar com a aquiescência de V. Ex•,- pois vejo a advertência uma 
ve7 que meu tempo está prestes a findar- a fim de ouvir o aparte do 
nobre Senador Ruy Santos. Diminuirei minhas palavras - com 
certeza meros expressivas (não apoiado!)- para ouvir o nobre re· 
presentante da Bahia. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Como diz o nobre Sena~ 
dor Dirceu Cardoso, a Mesa está amazônica, e acredito que não me 
negará o direito de dar o aparte ao discurso de V. Ex•, que é de vital 
importância para aquela Região. Apenas direi duas coisas: a primei­
ra, e até cer:o ponto já foi dito- o Sr. Ministro Almeida Machado 
será sensível à ponderação de V. Ex•, vez que homem saído de um 
Instituto da Amazônia para vir para o Ministério, quer dizer, S. Ex• 
conhece, tem gosto pelo Instituto e pela pesquisa e, assim, há de ser 
sensível. Segunda, e uí é uma pretensão mÇdica: aos poucos está de­
saparecendo a expressão moléstias tropicais. Quando estudante, 
havia a clínica de Moléstias Tropicais. Essa cadeira saiu do currículo 
porque, aos poucos, as moléstias ditas tropicais estavam a não tomar 
conhecimento de climas e penetravam em todos os territórios do 
mundo. V. Ex• está pronunciando discurso oportuno que a Casa 
ouve com toda atenção. Estou certo de que o Governo será sensível 
às ponderações de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, realmente o nobre Senador Ruy Santos rou­
bou-me do discurso a parte final, justamente a referência à figura do 
atual Ministro da Saúde como um dos grandes. senão o maior 
Presidente do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia -
INPA, complementando as declarações do nobre Senador Eurico Re~ 
zen de. 

A segunda parte da intervenção de S. Ex• não me surpreende, 
porque, sabendo-o médico, inteligente, brilhante, talentoso como é, e 
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sabendo· o baiano, já esperava essa impugnação- a--iloenças tropicais, 
porque o baiano Afrânio Peixoto foi quem começou, no Brasil, essa 
luta. Eu mesmo, ainda jovem, li o livro, em que ele mostrava que, de 
todas as doenças consideradas tropicais, apenas uma - a leishma· 
niose- ainda estava contida dentro dos trópicos, porque as outras, 
inclusive a malária, davam em climas temperados da Europa e 
outras, como a ancilostomose, davam na Sibéria, 

Assim, classificá-las como doenças tropicais, seria, de certo 
modo, um absurdo, mas esse absurdo estâ consagrado hoje na pró­
pria legislaçãc.. da educação brasileira, e temos a cadeira de Medicina 
Tropical nas Universidades brasileiras. 

Portanto, Sr, Presidente e Srs. Senadores, agradecendo aos 
nobres colegas os apartes que aqui reforçaram, extraordinariamente, 
meu apelo, refiro ainda que a Santa Casa de Misericórdia do Pará 
tem, como muitas Santas Casas do Brasil, papel relevantíssimo de ter 
sido a clínica onde os estudantes de quarto, quinto e sexto ano da 
Faculdade de Medicina, praticaram a medicina. 

O Sr. Ruy Santos (ARE~ A - BA) - V. Ex• me permite? 
(Assentimento do orador.). É que a cadeira de Moléstias Tropicais 
está sendo transformada em Moléstias de Clínica, apenas, e não de 
Clíni~.:a de Moléstias Tropicais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Concluo, 
Sr. Presidente, na certeza de que o Ministro Almeida Machado- e 
não digo isto, apenas, por intuição, digo porque conheço algumas 
posições de S. Ex•, e já até detectei alguns sinto~ as- na certeza de 
que o Ministro Almeida Machado terá o maior interesse em coorde­
nar esses órgãos, já existentes, complementá~los com outros, que se 
fizerem necessários, para a criação do Instituto de Medicina. 
T;opical da Amazônia, como deposito a maior esperança na ação do 
Ministro João Paulo dos Reis Velloso e na sensibilidade comprovada 
do Presidente da República, para salvarem a Santa Casa da Miseri· 
córdia do Parâ. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LVIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como todos sabemos, 1974 foi o ano em que o açúcar desban­
cou o café do pedestal de campeão invicto das exportações brasilei­
ras. Em termos de dólares, eis o escore: 1.332 milhões contra 980 
milhões, verdadeira goleada e verdadeira "zebra". Ainda em 1975, o 
adoçante teve notável desempenho, rendendo 1.052 milhões, apenas 
sobrepujado pela soja, com 1.327 milhões de dólares. Mas em 1976, 
ele faturou apenas 309 milhões, ficando bem distante dos primeiros 
postos na receita da exportação, o que se repetirá no ano em curso, 
fatal e infelizmente. 

Bem diz o ditado que o bocado não é para quem o faz ... No 
tempo das vacas gordas, 1974 e 1975, dentre os que labutam na 
agroindústria canavieira - usineiros, fornecedores de cana e os 
anônimos Cavaleiros da Enxada- pouquíssimos foram os beneficia· 
dos com as elevadas receitas das vendas externas do açúcar, o qual, 
em novembro de 1974, chegou mesmo à orla dos 1.500 dólares por 
tonelada métrica. Mas a parte do leão coube ao Fundo Especial de 
Exportação, eufel)lismo do maior confisco da História do País, na 
opinião do Sr. Jorge Atalla, conforme se lê no Jornal do Brasil de 2 
demarco de 1975. 

Com efeito, pouco antes, a 23 de novembro, no boom dos 
preços, dizia o "Panorama Econômico" O Globo: 

"Atualmente, o preço do açúcar gira em torno de mil e 
quinhentos dólares por tonelada. O preço pago pelo Governo 
ao produtor nacional é o equivalente a cerca de cento e trinta 
dólares a tonelada, retendo, portanto, mil e trezentos e 
setenta dólares por tonelada, ou seja, 9! por cento." 

Por sua vcL, já em março de 1975. o General Sílvio Cahu, Presi· 
dente do Sindicato do Açúcar de Pernambuco, declarava à imprensa: 

"Enquanto o IAA '"""n' pagando 130 dólares pela tonela­
da métrica do :Jçúcar. a me,ma quantidade do produto está 
alcançando, no me,mo mercado exterior, preço de até 1.400 
dólares." 

À guisa de homenagem póstuma, desejo lembrar apane do 
saudoso Senador Paulo Guerra, a discurso meu, naqueles dias: 

"Eu pediria ,licença a V. Ex• para acrescentar que, além do 
crescimento do bolo do Instituto do Açúcar e do Álcool, cresce a 
pobreza dos fonecedores de cana e os próprios usineiros aumentam 
suas dívidas." 

Conquanto, para os produtores, o açúcar longe estivesse de ser 
algum "negócio da China'', para o País, todavia, ele se tcrnara, de 
repente, uma rendosa fOnte de divisas. O 1AA passou, então, a 
incentivar a expansão e modernização de parques fabris e agrícolas. 
E mesmo aqueles que não obtiveram financiamento do Fundo de 
Exportação, bem mais cômodos que os empréstimos da rede bancá­
ria, não se arrecearam de a esta recorrer, no afã de aumentar a produ· 
ção, nem que fosse pela simples elíminaçào de pontos de 
estrangulamento, quer no setor industrial, quer no agrícola. 

Afinal, em meados de 1975, começou a acentuar·se o declínio do 
preço internacional. Mas aí o então Diretor de Exportação do 
Instituto apressou·se a tranqUilizar os produtores, garantindo·lhes, 
pela imprensa, que o preço do açúcar jamais desceria abaixo de 500 
dólares, encorajando, destarte, os tímidos retardatários à aventura 
dos empréstimos. 

Doce e Ieda engano o daquele Diretor. De lá para cá, a cotação 
internacional mergulhou em violento piquê, caindo a 150 dólares, 
nível este ao qual corresponde uma gravosidade superior a 100 dóla· 
res por tonelada. Para piorar as coisas, o Fundo de Exportação jã 
antes se exaurira, ele cuja principal finalidade era a formação de uma 
reserva monetária para custeio de eventuais gravosidades. t:: que, tal· 
qualmente a cigarra da fábula, dito Fundo descambara para a 
prodigalidade, esbanjando mais de 5 bilhões de cruzeiros em 
subsídios ao consumidor. 

O irrealismo do preço interno não, é, hoje, menor do que o ex ter· 
no. Na verdade, "dona inO.ação" tem corrido sempre mais depressa 
do que os reajustamentos concedidos ao quilo do açúcar e à tonelada 
de cana. Nos últimos três anos, enquanto fertilizantes, tratores, 
veículos e implementas agrícolas davam dois passos, o açúcar e a 
cana davam apenas um, e os combustíveis davam três! 

Por tudo isso, a agroindústria canavieira chegou a uma situação 
verdadeiramente insustentável. O chamamen-to oficial para produzir 
mais e mais açúcar foi de pronto atendido, Para isso, vultosos dé· 
bitos foram contraídos, principalmente corn o Banco do Brasil ou 
com interveniência deste, Agora, face ao achatamento relativo dos 
preços, as taxas de retenções assumiram proporções consideráveis. 
Usinas há que, para cada saco de açúcar entregue ao IAA ao preço 
oficial de Cr$ 149,50, apenas recebem Cr$ 9,50, retidos que ficam os 
outros Cr$ 140,00 no Banco do Brasil. Em conseqUência no meu Es­
tado há nada menos de 15 usinas, para um total de 27 usinas em Ala· 
goas, em vias de paralisarem a moagem recém iniciada, por falta de 
recursos, Disso adviria o desemprego de milhares de camponeses e 
operários, além de terrível problema para centenas de fornecedores 
de cana. 

Impõe-se, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadors, como medida 
preliminar e inadiável, a suspensão temporária e parcial das referidas 
retenções, relativamente a usineiros e fornecedores de cana, até a 
conclusão de estudo mais profundo, que a difícil conjuntura açuca­
reira nacional está a exigir. 

O Sr. Virgfilo Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte, antes que conclua o seu pronunciamento? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muita 
honra, nobre Senador Virgílio Távora. 
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O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- O açúcar, a sua con­
juntura, seria objeto de um pronunciamento nosso nesta Casa, no 
qual ante16quio brilhante já foi o discurso de V. Ext Mas, como me­
dida preliminar, felicitamos de já haver solicitado às autoridades 
monetárias justamente essa providência que V. Ex•, com tanta 
oportunidade, por ela clama: a suspensão da retenção até que o pro· 
blema fosse, realmente, equacionado para ter uma solução que, aten­
dendo ao produtor, tornasse possivel o prosseguimento dessa ati­
vidade tão importante para a economia nordestina. Era a achega que 
nos permitíamos dar ao pronunciamento de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCA:>ITE (ARENA - AL)- O apoio de 
V. Ex•, eminente Senador Virgilio Távora, ao meu alvitre da suspen­
são parcial das retenções, pelo prestígio que V. Ex• desfruta - e 
muito justamente- junto ao Governo, é mais de meio caminho an· 
dado para a concretização da m(ldida por mim sugerida. Muito 
obrigado a V. Ex• e aos demais colegas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA - CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sexta-feira passada, Filemon Fernandes Teles morreu e, Crato, 
sua terra que tanto dignificara em vida, parou em homenagem sem 
par prestada a seu filho dileto. 

Último representante da estirpe dos valorosos Lhetes mtenora­
nos que o fim do Século XIX legara ao Ceará, foi, em um tempo em 
que o Poder se traduzia pelas Armas a seu dispor, o grande 
condottieri que no Sul de nosso Estado e nos sertões de Per­
nambuco, ao contrário dos demais, se impunha não pela prepotência 
mas por sua força moral. 

Tombado aos 93 anos de idade. o filho ilustre de Teodorico Te-­
les Quental, -este por sua vez, jâ Prefeito Benemérito de Crato, ao 
qual ficou a cidade a dever grandes benefícios - conseguiu em sua 
longa vida pública de mais de sete decênios, não fazer um só inimigo, 
caso singular na política alencarina. Adversários os teve, e muitos, to· 
dos porém respeitando-o, estivesse no Poder ou fora dele. 

Iniciou sua carreira política sob a chefia do Cel. Quental seguin· 
do a orientação do Senador Liberato Barroso até 1915. Após, susten· 
tou junto com meu genitor, o falecido Senador Fernandes Távora, 
longa luta no ostracismo, interrompido ligeiramente pelo interregno 
1930-31, quando este Jntervento do Estado. 

A nossa família, ligava-o inclusive sua amizade com Joaquim 
Távora, o mártir dn Revolução de 192.4, de quem foi colega no início 
da vida, no Seminário da Diocese. 

Tive-o como mais prestigioso Chefe Político quando da retirada 
da vida pública de meu pai. Mas que um seguidor, era para mim, con· 
selheiro experimentado, o guia seguro, a consultar nos momentos di· 
fíceis. 

Prefeito de sua terra por três vezes, frutos de vitórias em Oposi­
ção ao Poder Estadual e local, Deputado Estadual por outras tantas, 
dirigiu o Legislativo Cearense em época difícil e tumu1tuada, sempre 
com sobranceria e dignidade, mas com profundo senso humano. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE)- Permite V. Ex• um 
apafle, nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Mauro Bennides (MDB - CE) - Nobre Senador Virgí­
lio Távora, desejo associar·me a essa manifestação de pesar pelo de­
saparecimento do inolvidâvel cearense Fi!emon Fernandes Teles . 

. Com ele convivi em duas legislaturas na Assembléia do Ceará, e Pu­
de aferir, de perto, as extraordinárias qualidades que exornavam a 
sua inconfundível personalidade. Recordo, neste instante, nobre Se­
nador Virgílio Távora, que da homenagem que tributamos a FUe­
mon Fernandes Teles, no transcurso, em 1964, de sua data octogená· 
ria, nós, Deputados Estaduais e os Jornalistas credenciados junto ao 
antigo Palácio Senador Alencar, promovemos um banquete no Náu­
tico Atlético Cearense, e coube exatamente a mim interpretar os sen-

timentos de alegria pda passagem de um evento para nós dos mais 
caros e dos mais gratos. O velho Filemon se comoveu às lágrimas, 
diante daquele testemunho de apreço, de admiração e de respeito que 
ele recebi<:l dos seus pares e dos jornalistas que trabalhavam na As­
sembléia Legislativa do Ceará. Na campanha de 1974, nobre Sena­
dor Virgílio Tâvora, ao programar a minha viagem à região do Cari· 
ri, fiz questão de incluir uma visita pessoal, sem nenhuma canotação, 
partidária. àquele velho amigo, já naquele momento sem qualquer 
militância po\ítico~eleitoral, e dele recebi palavras de estímulo para 
que prosseguisse naquela minha caminhada eminentemente democrá~ 
tica, em (Lnção da qual me encontro hoje integrando o Plenário do 
Senado Federal. A imprensa de Fortaleza, nobre Senador Virgílio 
Távora, ressaltou, no último sábado, a consagração em que se consti· 
tuirá o enterro de Filemon, pois era o próprio povo que fez questão 
de levar com as mãos o ataúde, da Câmara Municipal até o cemitério 
local. Foi assim o reconhecimento aos méritos daquele grande Juta­
dor que, em vida, tudo fez para honrar e dignif1car a classe política 
cearense. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradeçemos 
muito, Senador Mauro Benevides, o aparte de V. Ex• que, enrique­
cendo o no:;so pronunciamento, dá um testemunho do que foi o gran­
de chefe caririense ora desaparecido. 

O carinho, a admiração que lhe devotaram seus colegas bem foi 
traduzidos na forma afetiva com que por eles tratado:Tio Filê. 

Lembro-me com emoção quando iniciando meu aprendizado 
político no recuado ano de 1948, por seu pai, f o) o então Major Vir­
gílio posto a trabalhar no Cariri com a figura deste Patriarca cuja 
perda, hoje, chora nossa Terra, no soerguímento de nosso Partido, a 
antiga UDN, então em perigo ex.tremo de esfacelamento. A bonda­
de, ponderação, espirito crítico e compreensivo, unia-se à disposição 
para luta, à energia demonstrada no infortúnio, à coragem de enfren­
tar o perigo quando necessário. 

Dele sempre ouvia, nos momentos dificeis traduzindo definição 
de atitude d:: outro contemporâneo seu de pugnas do primeiro quar­
tel do século: 

"'Não procuro a adversidade, mas quando esta vem abra­
ço-a com fervor". 

Nesta frase está resumida toda sua filosofia de vida. 
Evoco, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, com dolorida saudade, a 

imagem deste cavaleiro do bem, que tanto e tanto marcou minha vi­
da, pelos em ':lates travados lado a lado durante mais de quarto de sé­
culo e do qual poderia dizer como o Historiador Gaulês: "Sans peur 
et sans reproche". 

A ele, neste momento, a minha homenagem reverente, que é a 
de todo o povo cearense. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presente~; 32 Srs. Senadores. 
Não há quorum para deliberação. 
Em conseqifência, as matérias constantes dos ítens n~>s 1 a 8 da 

pauta, serão adiadas para a próxima sessão. 
São os seguintes os itens nO?s l a 8: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 2. DE 1977 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n' Jü6j7ó.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 02, de 
1977 (n9 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado nacio­
nal o dia t2 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n~>s 528 e 529, de 1977, das Comissões: 
- de Con!ititulçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridíci­

dade; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO No 306, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
!Y' 2j77.) 

Di~cussào, em primwo turno, do Projeto de Lei do St:nado 
n'i' 306, de 1976, do Senhor Senador Vascom:elos Torres, que consi· 
dera feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n9s 528 e 529, de 1977, das Comissões: 
-de Constitui~ão e Justi~a, pela prejudicialidade; e 
-de Educa~ão e Cultura, pela prejudicialidade. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°95, DE 1976 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n9 95, de 
1976 (n9 1.053·BJ75, na Casa de origem), que acrescenta e altera 
dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei 
n" 5.452, de \9 de maio de 1943), tendo 

PARECERES, sob n9s 599 e 600, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, pela aprovação; e 
- de legisla~ão Social, favorável, com emenda que apresenta 

de n" 1-CLS. 

4 

REQUERIMENTO No 374, DE 1977 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 374, de 1977, do 
Senhor Senador Murilo Paraiso, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo sob o título "A Lei Sesquicentenária" 
de autoria do Professor Palhares Moreira Reis, publicado no Jornal 
do Commercio, referente ao livro "O Poder Legislativo e a Criação 
dos Cursos Jurídicos", editado pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas desta Casa. 

5 

REQUERIMENTO No 381, DE 1977 

Votação, em turno Unico, do Requerimento n9 38\, de 1977, do 
Senhor Senador Braga Júnior, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, de editorial do Jornal Correio Braziliense. edição 
do dia 5 de outubro de 1977, sob o título "Lições de um Encontro". 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO No9, DE 1977 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 9, 
de 1977, do Senhor Senador Ada1berto Sena, que institui o salário 
profissional devido aos exercentes de atividades laborais qualifi­
cadas, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 606 e 607, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justi~a. pela constitucionalidade e juridici· 

dade e, quanto ao mérito, pela aprovação; 
-de Legislação Social, contrário. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 61, DE 1977 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
N9 61, de 1977, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe 

. sobre o prazo prescricional para a punibilidade de profissional libe­
ral, por falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicada por órgão 
competente, tendo 

PARECER, sob n" 306, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com Emendas que apresenta de n9s l e 2-CCJ. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 72, DE 1977 

Votaçào. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 72, de 1977. do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre a permanência do trabalhador aposentado 
no imóvel de propriedade da antiga empresa empregadora, tendo 

PARECER, sob nY 711. de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 9: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação. em seu Parecer n~> 788, de !977), 
do Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1977, do Senhor Sena­
dor Cattete Pinheiro, que dispõe sobre a participação 
obrigatória de brasileiros natos no capital das empresas do 
setor de abastecimento, na proporção que especifica, e dá 
outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, ê a redação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos D~putados. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'? 57, de 
1977, que dispõ{' sobre a participação obrigatória de brasileiros 
natos no capital das empresas do setor de abastecimento, na 
proporção que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i" As empresas comerciais ou industriais que operam no 

st:tor de abastt=cimento devem t..:r capital, majoritariamente, 
pertenceiÍte a pessoas físicas de nacionalidade brasileira. 

Art. 2~> As empresas que, à data da publicação desta lei, estive~ 
rem operando no ramo de abastecimento é dado ,o prazo de 1 (um) 
ano para se adaptarem ao estabelecido no artigo anterior. 

Parágrafo (mico - A nacionalização da parte majoritária do 
capital das empresas abrangidas por esta lei far-se-á em conformida­
de com instruções baixadas em regulamento. 

Art. 3~> O Poder Executivo definirá. para os efeitos desta lei, 
empresa comercial ou industrial do ramo de abastecimento. 

Art. 4'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 10: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'~ 787, de 1977), 
do Projeto de Resolução n" 84, de 1977, que autoriza o 
Governo do Estado do Ceará a elevar em Cr$ 18.846,074,00 
(dezoito milhões, oitocentos e quarenta e seis mil e setenta e 
quatro cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei decla­

rar encerrada a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão, ê a redação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 84, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu .... , Presidente, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO N• . DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a elel'ar em 
CrS 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitor-entos e quarenta e 
seis mil, setenta e quatro cruzeiros), o montante de !!lUa dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 ~o Governo do Estado do Ceará, nos termos do art. 2~' 
da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizado a elevar em Cr$ 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocen­
tos e quarenta e seis mil, setenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua divida consolídada, a fim de contratar empréstimos, junto à Cai­
xa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado ao financiamento da 
implantação de dez centros sociais urbanos naquele Estado. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em 'iigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Concedo a pala 'ira ao Sr. Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero do meu dever trazer ao conhecimento da Casa e do 
Governo uma nota de hoje do Correio Braziliense, que saiu no 
Caderno Agrícola, a respeito do problema do leite de soja. A nota diz: 

"Um litro de leite de soja, com o mesmo teor protéico e 
sabor do leite de vaca, pode ser produzido ao custo de 60 cen­
tavos, aproximadamente um sexto do custo deste. Já existe 
tecnologia para isso, no País, bastando que a população se 
acostume ao no..,.o produto. 

t o que mostra um estudo elaborado pelos Professores 
Antônio Vivácqua Filho, da Universidade de Brasília, e 
Roberto Gomes Pedrazzi, da Fundação Zoobotãnica do 
Distrito Federal, que desenvolveram um processo de fabri­
cação de leite de soja, em convênio com a Comissão de Ali­
mentação das Forças Armadas- CAFA. 

O mesmo estudo defende a neCessidade de a população 
brasileira adquirir o hábito de consumir produtos derivados 
de soja, que são mais baratos e de fácil obtenção. Eles dão 
um exemplo: bastam 700 mil toneladas de soja, o correspon· 
dente a menos de seis por cento da produção brasileira, em 
1977, para obter o mesmo volume de proteínas (248.544 tone­
ladas) contido nos sete bilhões, lO! milhões e 261 mil litros de 
leite produ.údos no País, em 1974. E esta produção envolveu 
todas as dificuldades da manutenção e da ordenha de 10 mi· 
lhões, 832 mil, 540 vacas, que o leite de soja dispensa. 

Além do problema alimentar, o trabalho mostra que o 
consumo de leite de soja, pela população, evitaria a importa­
ção de leite em pó (em l975 importou 24.818 toneladas, o 
correspondente a 198.444 litros de leite "in natura"), 
proporcíonando economia de divisas ao País, 

Produção e Consumo 

O estudo mostra as dificuldades que o Brasil enfrenta na 
produção de teile de vaca, a qll,i!l se encontra estacionária há 
15 anos, em termos de produção per capita. Um dos maiores 
problemas é a baixa produtividade, pois a produção média 
por vaca não passa de 1 ,94\itros por dia, quando jâ em 1953 
uma vaca dinamarquesa produzia uma média de 30 litros diá­
rios. 

Uma estatística divulgada em 1976, pelo IBGE, sobre 
consumo de leite, no País, mostra que o habítante da Região 
Norte consome apenas 16 gramas de leite por dia, em média, 
um sexto do que consome o brasileiro da região Sudeste, com 

96 gramas. O nordestino bebe, em média, 33 gramas de leite 
por dia, o sulista 91 gramas. O maior consumo de leite é 
registrado na região Centro-Oeste: 129 gramas por dia. 

Soja, a solu,io 

Os autores do trabalho lamentam que não haja, ainda, 
no País, consciência e interesse pela soja como alimento 
humano. Só existe, segundo eles', a preocupação com o 
produto comoJonte de divisas e matéria-prima para produ­
cão de óleo e torta, que também são exportados. E mais: o 
Brasil está e.~portando. em grande quantidade, proteína de 
soja como alimento animal. Os dois pesquisadores lembram, 
ainda, que uma criança mal nutrida até os sete primeiros 
anos de vida, quando suas células nervosas e sua estrutura or­
gânica se desenVolvem muito intensamente, pode adquirir le­
sões físicas e mentais irreversíveis, que a acompanharão pelo 
resto da vida. E milhões de crianças retardadas, em todo o 
mundo, .são vítimas, sobretudo, da carência de proteínas ou 
da má aHmentaçào. Tendo o Brasil uma grande produção de 
prot.:ínas, eles acham o cúmulo não se proporcionar à popu­
lação o seu consumo condizente, quando podem ser forneci­
das a baixo custo." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta nota deixou-me comple­
tamente preocupado, hoje de manhã, quando a H, porque, há meses, 
convoquei, como Presidente da Comissão de Agricultura do Senado, 
o Or, Yalmo de Moraes, médico sanitarista do Ministério da Saúde, 
para, na Comissão de Agricultura do Senado, fazer uma explanação 
sobre o problema do leite, pois, no ano passado, quando a SUNAB 
determinou a baixa do teor de gordura de 3% para 2%, neste Senado 
eu tomava a inicíati'ia de me voltar contra aquela medida. 

Já este .mo, à frente da Comissão de Agricultura do Senado, 
trouxe até aquela Comissão do Dr. Yalmo de Moraes, que disse 
sobre o leite o seguinte: 

"Em primeiro lugar, temos a definição de leite: u~ flut­
do segregado pelas glândulas mamárias de fêmeas de mamífe­
ros domésticos. Esta é a definição aprovada pela Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos do Ministério 
da SaLde, da qual também faço parte. 

O termo leite é reservado, segundo decreto baixado pelo 
Senhor Presidente da República, para denominar "a secreção 
das glândulas mamãrias de fêmeas de mamiferos domésti­
cos". Outro emprego do termo leite é absolutamente incorre­
to, e evidentemente dá lugar a confusões. No nosso ponto de 
vista, não deve ser admitido. Não pretendia focalizar este as­
sunto, mas falou-se em "leite" de soja. A expressão "leite de 
soja" é inadequada, não é correta. 

O chamado leite de soja não é mais do que um extrato 
aquoso de semente de soja. Nada tem que ver com o leite, 
não possui nenhuma das suas características. ~ de composi­
ção inteiramente diferente. Não pode substituir o leite ern 
nenhuma hipótese. Não é substituto do leite. 

Nos outros países, o leite de soja não ê empregado como 
substituto do leite. Nos Estados Unidos, é chamado leite de 
soja, mas só o empregam para fins de nutrição de animais, 
para rações e não para alimentação humana." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso mais critério e mais zelo 
pela saúde do povo, especialmente da infância, dos filhos da pobreza 
brasileira, das crianças filhos de operários, que são milhões, com o 
poder aquisitivo, a cada dia mais baixo, obrigando-se a comprar o 
leite, a cada dia mais pobte em nutrientes, pois a baixa da gordura do 
leite de 3 para 2% é um escárnio à criança brasilein.t, E somente à 
criança filha do nosso operário, porque o Dr. Yalmo de Moraes diz 
mais adiante: 

O leite, na realidade, é um alimento extremamente com­
plexo. t elaborado por um conjunto de glândulas altamente 
especializadas, qtJe são as glândulas mamárias. Estas 
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glândulas somente são encontradas nos animais superiores, 
que são os mamíferos. 

Essa elaboração do leite é muito complexa. O leite apro· 
\'eita elementos do sangue e forma outras substâncias inteira­
mente diversas. f:: um laboratório altamente sofisticado, leva­
ria meses para elaborar o que as gl:indu!as mamárias fabri­
cam talvez em minutos ou horas. E um processo químico 
excepcional. espeCialíssimo, e que garante um alimento 
imprescindível ao animal mamífero, nos primeiros períodos 
de vida e em toda a sua fase de crescimento. Aqui, uma ques­
tão: para os primeiros períodos de vida, isto é, para o lacten· 
te, menor de um ano, para a criança durante os primeiros 
períodos, ou seja, o período de crescimento, o leite é absoluta­
mente indispensável. Fora daí, esse crescimento não se pro­
duz satisfatoriamente, não há desenvolvimento, inclusive 
cerebral, satisfatório sem o leite. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um médico sanitarista nos 
traz, à Comissão de Agricultura do Senado Federal, a sua preocupa­
ção, a sua palavra abalizada, do que representa o leite para o lacten· 
te, para o recém.nascido. 

Mas o interesse do capital, e~ monstro terrível, o dinheiro que. 
através dos navios negreiros, já fazia o tráfico de escravos - o ho· 
mem vendendo o próprio homem - busca, na sua sanha criminosa 
de tudo querer, acabar com o leite natural dado pela natureza, atra­
vés das glândulas mamárias, para ter o lucro fácil. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento, 
nobre Senador. 

O capital, realmente, é predatório e faz-se necessário que o 
Governo atente para essa realidade do leite. 

Mais adiante, o Dr. Yalmo de Morais, médico do Ministério da 
Saúde, diz: 

O leite tem um glicídio ou hidrato de carbono, que é a 
lactose, não encontrada, alias, em nenhum outro alimento. 

Vejam bem, Srs. Senadores: "em nenhum outro alimento", só o 
leite tem essa lactose. 

"A lactose tem características todas especiais, porquan­
to ela se desdobra, produzindo uma molécula de· g\icose e 
uma molécula de galactose. A glicose absorvida é um alimen­
to calórico. A galactose- hoje está provado- vai unir-se às 
gorduras, para a con.çtituição das chamadas glicolipinas, que 
são constituintes do tecido cerebral. Então, acontece o seguin­
te: se nós reduzimos as gorduras, não temos possibilidades de 
fornecer o necessário à união da molécula de galactose com o 
lipídio. pura formar os glicolipídios. Estes glicolipídios são 
constituintes. como disse, do sistema nervoso central e espe­
cialmente do cérebro. O cérebro não pode constituir-se se 
niio tiver essas substâncias. Os elementos do leite são todos 
interligados. 

A lactose é um açúcar chamado "açúcar do leite", 
encontrado exclusivamente no leite, não há em nenhum ou­
tro alimento. A lactose, sob a ação de vários microorga­
nismos, desdobra·se com produção de ácido láctico. O ácido 
láctico constitui uma barreira à proliferação de bactérias 
patogênicas. Abaixa o ph, transforma em meio ácido e tem 
uma ação altamente impediente sobre a proliferação de 
microorganismos, inclusive, de bactérias que podem produzir 
doenças, especialmente bactérias que podem produzir 
doenças, especialmente bactérias produtoras da chamapa 
diarréia enterile, que constitui a causa principal da mortali­
dade infantil no nosso País. 

Penso que nada mais há sobre o leite propriamente dito. 
Abriria aqui um parênteses, não queria entrar num 

assunto muito falado, o do impropriamente chamado leite de 

soja, que não tem lactose, ma.s uma série de hidratos de 
carbono, que, em vez de serem uma barreira às bactérias 
patogênicas, constituem meio de cultura de~~a" mesmas 
bactérias. Pode constitu1r fator de diarréia e enterite. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como é diferente! Um jornal traz 
em manchete: "Um leite em bwsca de mercado" e o médico do nosso 
Ministério d<J Saúde diz que soja não pode substituir o leite, em 
hipótese alguma e o prova cientificamente. 

Os jornais precisam ter a responsabilidade de trazer ao público 
os assuntos que realmente merecem atenção, porque com a saúde do 
povo não se brinca, a saúde do povo está acima de tudo. 

Leio nos jornais, Sr. Presidente, que hoje no Rio de Janeiro está 
havendo um debate entre os proprietários de leiterias e autoridades 
do Ministério da Fazenda. É do interesse do SL Ministro da Fa1enda 
jogar no comércio o leite seco com dois e três por cento de gordura. 
Diz a nota: 

O Presidente da Confederação Brasileira de Lactidnios 
- CBCL-, Rubens de Freitas, afirmou, ontem, que a medi­
da, se aprovada, causará sérios problemas operacionais para 
as usinas e alertou para as fraudes que prejudicarão a 
qualidade do leite. 

Segundo ele, o consumidor acabará pagando pelo leite 
com três por cento e recebendo o leíte magro em seu lugar, 
caso o preço seja realmente de C r.~ 4,1 O para o produto com 
maior teor de gordura e de Cr$ 3,90 para o de dois por cento. 

O Pre!';idente da CBCL defendeu a fixação do preço de 
C r\ 4,20 o litro do leite C com três por cento de gordura. Ele 
classificou "de política dcmagôgic~ do Governo para fabri­
car índice de custo de vida", a atenção de estabelecer dois ti­
pos de leite C. 

Para os técnicos do Ministério da Agricultura, mais 
sensíveis aos programas das usinas, as queixas são 
procedentes e podem haver sérios problf'mas na 
comercialinç<1o do leite. A redução no percentual de gordura 
foi adotada numa época em que as condições do abasteci­
mento, com a queda na oferta de leite C. exigia isso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o adulto pode passar sem esse 
leite "C", com três, quatro ou cinco por cento de gordura. Aliás o lei· 
te de vaca pode ir até dez por cento de gordura, dependendo da idade 
do bezerro, bem como da ração com que a vaca se alimente. 

Os pausterizadores receberam autorização, no ano passado, 
para vender leite com 2% de gordura para a população. Se o bezerro 
está perto da desmama e a vaca come torta gorda e capim seco, pode 
oferecer uma rentabilidade, em temas de gordura. que vai de 8% até 
10%, ou seja, 1 quilo de leite pode ter até 100, 80, 60 gramas de 
gordura, dependendo da alimentação e da idade do bezerro, Tirar 
esta gordura é ir de encontro ao que a ciência determina. Porque as 
mães, as mulheres dos trabalhadores deste Pais, subnutridas, andam 
às vezes 2. 3 quilômetros para lavar roupa, não têm, na segunda ou 
h::n.·cJr,\ "><.:11\.\11,\, m,\1.., !cite para amamenwr o filhu. Aquela criança 
recém-nascida, cuja mãe não tem leite para amamentá-la, precisa 
desse leite com gordura, com a riqueza natural que ~ó a natureza 
podia oferecer-lhe para ter um crescimento normal. 

Pois bem, tira·se a gordura do leite e este fica com 3%. Agora, ti­
ra-se mais I o/c e fica com 2r:;"r. 

Volto com essa luta no Senado; acredito ser possível leite tipo 
"C" com 3% de gordura. ~at:i. o Sr. Ministro da Fazenda acha por 
bem o.., Jnio; tipo:<.: kite tipo "C' com 3'"r a Cr$ 4,\0 ou Cr$ 4,20: e 
leite tipll ·-c· enm 2' r a Cr$ 2,90. Ora, nós sabemos que o poder 
aqui..,iti\n dn Dperárro é baixo. Se o leite pode ser fabricado com 2% 
Je gordur.l. 0 lógico que terá maior aceitação, não pelo fator de 
qualidade. ma ... pcl,l fat~.r de poder aquisitivo das massas que como­
mem e">~C llpll de leite, 

O meu apelo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é no sentido de 
que o Governo, que subsidia o trigo do qual se faz o pão, alimento 
sem o qual nós adultos podemos passar, o Governo despende bilhões 
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de cruzeiros subsidiando o trigo para fabricar pão; meu apelo, repi· 
to, e no sentido de que o Governo subsidie o leite gordo para as 
crianças brasileira~. Se o Governo subsidiar este tipo de leite, que é 
nosso, o dinhe1ro fica aqui mesmo. nas mãos dos donos de gado 
\eiteiro, os quais serão motivados para produzir mais leite e, con· 
seqüentemente, as noss<;~s crianças terão leite sadio, à altura das suas 
necessidades. Não julgo tão justo subsidiar o trigo quanto subsidiar 
o leite. porque todos passamos sem o pão, podemos encontrar outros 
elementos que podem substituí-lo na mesa dos lares brasileiros, tais 
como a mandioca, a batata-doce etc. Temos outros produtos no Bra· 
si I que podem sub~tituir, muito bem. o trigo. f: preferível subsidiar o 
leite, que é nosso, do que subsidiar o trigo que é estrangeiro. Nós te· 
mos substitutos para o trigo e não temos para o leite. O substituto 
que se oferece para o leite, tal como a soja, não representa, hones· 
tamente, o ideal. Vender leite com hai."i.o teor de gordura não 
representa. honestamente, o ideal. Daí o meu apelo da tribuna, na 
tarde de hoje, para que o Governo se debruce sobre esse problema. 
que é de tamanha gravidade. 

Hoje. quando !i os jornais, às 6 horas da manhã, mandei buscar 
~palestra do Dr. Yalmo de Morais e não fiquei tranqllilo enquanto 
não vim à tribuna a fim de alertar as. autoridades e pedir o apoio dos 
meus colegas. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite·me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGE;'IoiOR MARIA (MDB- RN)- É com o maior pra· 
zer que dou a palavra ao nobre Senadúr Evelásio Víeira. 

O Sr. EveJásio Vieira (MDB- SC)- Crescem os índices de 
mortalidade infantil e de crianças retardadas; uma das causas é a 
escassez do leite, alimento fundamental para a criança, nos seus 
primeiros me'>eS de v1da. E por que isso acontece':' Porque o Governo 
federal não vem dando o apoio adequado ao<; produtores de leite. O 
leíte extraído do feijão de soja é um complemento à alimentação do 
adulto, mas jamais pode ser um sucedâneo do leite para a alimenta­
ção da criança. Tem, por isso, razões de sobra V. Ex• em praticar es­
te alerta às autoridades federais. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito'obrigado, 
Senador Evelásio Vieira. 

Ê com todo o prazer que ouço o nobre Senador Roberto 
Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Senador Agenor Ma· 
ria, quero cumprimentar V. E,.:;• pelo seu pronunciamento. Acho que 
tem toda a razão quando chama a atenção para a impossibilidade de 
substituir o leite animal, o verdadeiro leite, pelo seu sucedâneo de 
soja. Quero também dar inteiro apoio ao apelo que faz V. Ex• no 
sentido de que o Governo implante, institucionalize o subsídio ao lei­
te natural, ao leite de vaca. Há muito tempo venho defendendo, e 
continuo a defender a política de subsidiar os alimentos básicos da 
população brasileira. Acho que o Governo tem recursos suficientes 
para subsidiar parte do preço do arroz, do feijão, do leite e, quem sa­
be, de alguns outros alimentos. Mas, caso eu não tenha raz:ào, e não 
seja possfvel subsidiar uma relação maior de itens de alimentação 
básica do brasileiro, eu diria, apoiando o que V. Ex~ disse: o alimen­
to n" I que deve merecer o subsídio prioritariamente, na frente de 
qualquer outro, ê realmente o leite, cuja produção passa por uma 
situação de crise exatamente por falta de apoio governamental. sob a 
forma de subsídio [l sua produção. Parabéns a V. Ex' por esse 
oportuno pronunciamento. 

O SR. A.GENOR MARlA (MDB- RN)- Senador Roberto 
Saturnino, sou eu quem agradece o apoio que V. Ex~ traz ao meu 
humilde pronunciamento. Minhas palavras nascem de um sentimen­
to mais do que humano. de um sentimento de obrigação, de espínto 
de humanidade, e espero contar com o apoio de todos os meus pares. 

Quem conhece 0 problema do interior do País, como eu, sabe 
que o leite da vaca começa a ser produzido através da alimentação 
que ela rec.!be. Uma vaca bem alimentada produz bastante leite. en· 
quanto a mal alimentada produz menos. O que vem acontecendo, no 
Brasil, há muitos anos, é que à prop0rçào que passa o tempo o preço 
do produto de que o gado precisa para alimentar-se e produzir mais 
leite sobe. é liberado. enquanto o leite e tabelado. Quando o dono da 
vaca vai comprar a torta. o f<Jre!o. o mel de furo, enfim, o que é neces­
sário dar à vaca para que produza mais leite, está sempre mais caro e 
quando vai vender o leite, e::.tS. sempre tabelado. Essas obrigações 
criaram uma Situação de prejuíw para os donos do gado leiteiro. 
Quem tem gado leiteiro, neste PJís, passou a encarar o trabalho 
deficitariamente. · 

Tive O(:Ortunidadc no ano passado, quando e'ltive com o Senhor 
Pre~idente da República. de entregar a Sua Excelência notas fiscais 
de donos de gado, de Nat;:tl, minha terra. que haviam comprado em 
novemhro de 1975. mel de furo a Cr~ 35,00 o tambor; o mesmo mel 
de furo em Cezembro já. custava C r~ 70,00 e, em janeiro, cento e tan· 
tos cruzeiro:,. Quem comprou farelo em novembro de \IHS a "X", 
em janeiro de 76, pagava 500";, a mais. 

Fui ate o Senhor Presidente da Repúhlica e disse a Sua E.xcelên· 
cia: Senhor Presidente. esses homctt~ que compraram o mel de furo, 
~ torta, o farelo de trigo, a torta do farelo de milho, em novembro, 
em denmbro o preço já havia aumentado. Aqui estão as três notas 
fiscais, Senhor Pres1dente: novembro, delembro e janeiro. Entreguei· 
as ao Presidente da República, pessoalmente, e disse a Sua Excelên­
cia: certos pmduto::. subiram ceica de 300%; o leite, nestes três meses, 
não subiu nern um centavo. 

Então o yuc acontece? Mui tos proprietários de gado leiteiro ven· 
dem suas vacas para comprar machados, porque ninguém pode tra· 
balhar tendo ::nejuízo. 

Sexta~feira passada. saiu uma nota da SUNAB tabelando o pre· 
ço da torta de• farelo de algodão, nota que, publicada no Diário Ofi· 
ria! de scxta·f!:Jra. foi por mim reportada, neste plenário. 

Pots bem, Senador Roherto Saturnino, há dois tipos de torta: a 
torta magra e a torta gorda. 1\ torta magra não contém gordura; tem 
apenas proteínas. A torta gordJ possui gordura, isto é, proteína, 
mais gordura. que \ai de 5 a 6f\(.. A SUNAB, sexta-feira, baixou o 
preço mâr.imo para a tona. A torta só pode ser negociada com teor 
de proteín<:~ até "x", no valor de I cruzeiro e 60 centavos. Acontece 
que a torta gorda não foi vista pelo Governo, e, por essa razão, ela 
tende a desap:: recer do comércio porque ninguém pode vender torta 
gorda ao preço da magra. Torta magra é proteína e mais nada: torta 
gorda e proteína m<:~is S a 6ct de gordura. Acontece que a vaca, não 
comendo torta, produz em média, digamos, dois litros. mas se passar 
a comer torta gorda, depois de trinta dias, roderá duplicar a produ· 
çào. Pois bem! A produção leiteira dessa vaca não vai duplicar por­
que o Governo estabeleceu um preço mínimo para a torta e não pro­
curou ver a questão da torta gorda. Então, parece que o Governo er~ 
ra propositadamente. 

Não ~nten:!o que os técnicns que ajudam o Governo não com­
rreendam que existem duas tortas: a gorda e a magra. 

A portaria dil o ~eguinte: 

Ração 

Cumprindo determinação do Conselho lnterministerial 
de Preços (CIPJ, a SL'r-.:AB baixou portaria tabelando em 
CrS 1,60 por qudu. 1-'0B:'fáhrica, o preço máximo de comer· 
ctaluaçàn du fard~1 ..:/ou hHU de algodão com 30'( de proteí· 
nd. cmh,d.JJtl em ~.1cos de 50 quilos e para pagamento à vista. 
A dcci:-;1u ~e c~tende a todtl o território nacional. 

As V<!ndas de farelo 1 torta de atgodào com teor superior 
ou inferior a 30rl de proteína terão um ágio ou deságio de 
preço conespondente a C'r1b 0,533 por quilo por ponto, ou 
seja. um por cento de pro!eína a mais ou a menos contido no 
produto. 
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f·. uma aberração. A torta de algodão tem proteínas. O proble· 
ma nilo é a proteína, e sim a gordura. Várias firmas adotam o sistema 
do ..,oh·entc e absorvem todo o óleo da torta. Aquela torta não vai 
~crvir para a vaca de leite tanto quanto serve uma torta gorda. En­
tão, quem possui torta gorda não pode vendê-la a esse preço de 
Cr\ l,flt). 

Não há lógica entre o preço da torta magra e o da torta gorda. 
Resultado: a situação dos quebradores de caroço, que hoje têm torta 
gorda para vender. é realmente complicada. 

Será que o Governo não percebe, na fixação de uma portaria de 
tamanha importância, que realmente é a torta gorda que ajuda o 
desenvolvimento da produção de leite, no Brasil? 

Aqui em baixo, é dito: 

Dirigentes de cooperativas e indústrias de processa­
mento de leite in natura. tipo "C", estarão hÇ)je no Rio, onde 
M.:: rcU11ir~ttl com os técnicos da Asses~;oria do Ministro da 
Fazenda, para assuntos de l:l.gricultura e abastecimento. Eles 
tentarão provar que é totalmente inviável a comercialização 
conjunta de dois tipos de leite tipo "C", um com dois por 
cento de gordura. 

O problema ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- O problema, emi­
nente Senador. é que V. Ex• se es(1ueceu do aparte que lhe foi soli~ 
ciwdo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Vou terminar, e 
darei o aparte a V. Ex• com o maior prazer. 

O problema é difícil para os proprietários de vacarias que 
advogam a possibilidade de ser defendido o leite in natura com esse 
teor de gordura. 

Com desculpas, V. Ex' tem a palavra. 
O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 

tot.las as vezes em que V. Ex• disc::ute, sempre nos reservamos para 
colher a idéi.a gerul da sua exposição, e quase no fim dar os apartes 
necessários e, ao mesmo tempo, os esclarecimentos com as con­
lr<Jditas que se impuserem. Vamos fazer um apelo à nossa memória, 
porque da ocasião em que o aparte foi solicitado, até agora, 
decorreram exatamente, pelo relógio, 15 minutçs. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Já solicitei o 
perdão de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Mas, num 
restrospecto no tempo, encontramos várias afirmativas de V. Ex• 
Vamos primeiro às contestações~. depois, a algo que, num campo 
l.:'nmum podemos discutir. Quarno à afirmativa de o Governo 
o.;uhsidiar o trigo estrangeiro. há urn equívoco de V. Ex•, Ele subsidia 
ll trigo nacional, na composição de preço. Antigamente era o con~ 
trário. Hoje, pelos preços intern<tcionais, o grande subsídio que o 
Governo tem que dar. lamentavelmente, é ao produzido no• País. 
Nós ntio <~tingimos. quanto ao trigo, embora cultura de muito 
mais tempo, a perfeição genética que já chegamos à. soja. A 
produt1vidade de~se último cereal nos permite competir com países 
que estão rmm adiantados nesta agricultura, como os Estados Uni­
dos, e <~ própria China. Agora, quanto ao trigo, infelizmente a nossa 
produtividade, por mais esforço que façam os órgãos de seleciona­
menlo de ~emcnte!., particulares~ oficiais, ainda não chegou àquela 
perfeição genética e ao qual nós teríamos que somar à discussão, 
outros fatores como o preço do a(}ubo. Ao fertilizante foi atribuído o 
peso - grande na composição de preço de uma tonelada de trigo. 
O Governo. então praticamente, doou 40% deste valor. Então, a 
nossa primeira afirmação e de que, lamentavelmente o grosso do 
~ubsidio a ~er dado é ao trigo nacional e não ao estrangeiro. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - E o que 
importamos. nào é subsidiado? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Podemos dizer a 
V. Ex~ que, no momento. dentro da composição de preço, prati~ 

camente não é subsidiado. O grande subsídio incide na tonelagem de 
trigo nacional. Segundo, Ex•, temos uma opinião completamente 
diferente de de V. Ex•: não se mudam os hábitos alimentares de uma 
nação. da noite para o dia. O pão ainda é um dos alimentos da 
maioria da população de baixa renda, das grandes urbes brasileiras. 
Terceiro; o Governo não é sádico, como poderíamos depreender dos 
termos do discurso de V. Ex• Se ele convencido estiver, por seus 
técnicos, da justeza da colocação, tanto dos produtores de leite quan­
to do que V. Ex• enuncia sobre a inconveniência do tabelamento, 
apenas da torta magra, corrigirá a atenção, pois não passa na cabeça 
de ninguém que, por teimosia, ou apenas por uma questão de 
capricho, deixasse de atender a uma realidade. Em quarto lugar, 
tornamos aqui a, solenemente, repetir: pode-se discutir a insuficiên­
cia do subsídio dado ao leite, mas não se deve afirmar- mostrado à 
sociedade a inveracidade da versão- que o leite não é subsidiado. O 
leite brasileiro é subsidi:J.do. Talvez se discuta - e ai estaria no 
terreno com V. Ex• que, por coincidência, somos advogados, no 
bom sentido, das classes produtoras cearenses - que o leite tenha 
um subsidio maior. Isso podemos advogar, mas afirmar que não tem 
subsídio é inverídico. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Eu não afirmei 
isso, Senador. 

O Sr. Virgílio Tá"·ora {ARENA- CE)- Alguém, aqui, disse 
que o leite precisava ser subsidiado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mais subsidiado. 

O Sr. VirgOio Távora. (ARENA- CE)- Então convenhamos 
dizer, desde da outra sessão, que não é o caso da ausência de 
subsídio. Podemos discutir a margem, a quantidade, o valor do 
subsídio. E, no início dissemos a V. Ex• que havia um terreno 
comum de ação. Estamos justamente advogando, pleiteando, em 
nome das classes produtoras cearenses, um maior subsídio ao leite, a 
fim de tornar rentável es~a atividade. Esses eram os reparos maiores 
que tínhamos a fazer. Quanto à primeira parte da afirmativa de 
V. Ex•, de que um jornal afirme o leite de soja deve. substituir o leíte 
natural e que outro traga as declarações de autoridade inconteste no 
assunto, de que falta, àquele primeiro, a lactose necessária justamen· 
te para a amamentação da criança, nisto parece-nos que o Governo 
não tem culpa nenhuma. Esses eram os reparos e fazer ao 
pronunciamento de V. Ex• Resumindo: primeiro, o leite tem 
subsídios - pode-se discutir a quantidade, o valor, a altura desse 
subsídio; segundo o trigo, sob a forma de pão, é o alimento básico à 
população pobre das grandes urbes brasileiras e, da noite para o dia, 
não se pode mudar hábito alimentar; terceiro, o grosso do subsidio é 
feito justamente ao trigo nacional e, quarto, como V. Ex•, estamos 
advogando, neste momento, perante as autoridades competentes, um 
maior subsídio para o leite, que já existe. Desculpe o aparte prolonga­
do, quase diríamos o discurso. mas o pronunciamento de V. Ex• foi 
tão abrangente, que deve:ríamos responder a todos esses itens. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nào me reportei a 
mudar os hábitos da potJulação brasileira, mas frisei que era preferí­
vel que o Governo subsidiasse o leite, que não tem substituto, porque 
o subsídio que o Governo está dando é um escárnio - Cr$ 0,25 -
para se vender o leite a CrS 3,90, quando um litro de água mineral 
custa CrS 6,00. Como pode o Governo deixar que a população 
compre água mineral natural - é só chegar na fonte e encher -
a CrS 6,00 o litro e obrigar o dono de uma leiteria a vender um litro 
de leite por Cr5 3, 90? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Diremos a V. Ex• 
que água mineral não é obrigatoriamente bebida, enquanto o leite o 
é. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois, Senador 
Virgílio Távora, com essa poluição na água por aí, se se deixar esse 
povo tomar água poluída. o Governo irá gastar uma fortuna com os 
doentes brasileiros. O que não compreendo é que a água mineral 
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natural- chega-se na fonte e se enche,- custe CrS 6,00 o litro e o 
de leite, que requer uma estrutura milionária- há, ainda por cima, 
o trabalho escravo, porque quem trabalha em vacaria trabalha sába­
do, domingo. dia-santo, feriado. diariamente, seja CrS 3,90. Com 
um sub~ídio do leite de CrS 0,25. para vender a esse preço, Sr. Sena­
dor Virgílio Távora, tenha paciência .. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA- CE)- V. Ex~ ~stá fazendo 
rrogresso:já está di.-:endo que h:i subsidio! Já melhorou! ... 

O SR. AGENOR MARIA {MDB- RN)- Mas é um subsídio 
insip:nificantc, gritante. quase um escárnio. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- Cl:)- Subsidio tão pequeno 
que estamos procurando aumentá-lo. Mas diLer que não há subsí­
dio .. 

O SR. AG[l\OR MARIA {MDB- RN)- V. Ex• já ofereéeu 
o aparte a!!ora me dê a oportunidade de concluir meu wciocínio. 

A úgua mineral- diw.l cu- custa Cr!o 6,00 o litro, enquanto o 
leite, natund, gordo, bom, e~pccial, C r~ J,90. O Governo proíbe que 
:<>c venda p11r mais, r: agora vcn1 uma briga pam aumentar o preço des­
.o>c leite. nw~ nà,) sei quanto tempo vão passar discutindo se o leite vai 
ter~ tlll y;í de gordura. O que /-.ei é que a vaca, que botou o leite, ela 
pode \t'r feitn, conw disse antecipadamente aqui, até com lOS( de gor­
dura, ma~ 11s pa:-.tcuritadores já possuem o direito de tirar IS%, dei­
X.LlHhl ~ú 2''1- Agtlra ~a hnga para ver se, afinal. vão ficar 3% ou 2% 
J._, gordura. Enquanto isso, a criança de~sd mãe pobre continua en­
chendo a h;lrriga, :-.em "c .L]iment<.lr, porque o lette não tem, realmen­
te, hm;a ncnhur.1a, \:fraco. 

htou indo husc;lr leite a trirlla e pouco.., \j\\I~Ômetros de distân­
~,.·t;l. Pcl:J m;tnhil, m1nha e~pnsa ferve o leite que tenho ido buscar no 
peito da vm::1- comparado ao<> do~ pa'>teuntJ.dote!\, perceoe-se logo 
:1 difcrcno;;;J lllllnstru.tJsa, isto é, qw: o leite dos pasteurizadores nào 
tem "ahor nem dH:iro! Jú conseg;unam tirar tudo isso do leite~ O que 
\OU apanlwr é in nawra. lú, no peito d:t vaca. que dizem ser um leite 
dot·ntc. que nào prcst:.~ mais- esse leite tern !>abor e cheiro é uma coi­
sa e.xtraordinária! Vou buscá-lo todos os dias! Posso afirmar, então, 
{jlll' tl leite da té~.:nka, Jns JXl!'teuritadnre.,, é fedorento, sem gosto e o 
]<:itc que estou indn apanhar com o matuto, que nà0 passa por pro~ 
c..:~:>.~' nenhum é ~ahnro~o e cheiro:.o~ Essa a grande verdade! 

O Sr. Et·elâsio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex~ um a par. 

O SR. AGEt'\OR MAR lA (MDB- RN) -Com todo o praLer. 

O Sr. En•lásio Vieira (MDB- SC)- Falamos na necessidade 
do Sllhsidw pam O leite, porque O atUal é praticamente inexpressivo, 
illC.\1:-.tcnll.·. Preci~a h.tver portanto, um subsídio ponderâvel. Em rela­
í.';'lo an pi'iü, o Senador Virgílio Távora disse que o de trigo é indispen­
-~:ívd. Quer-me p;treeer que não, püi!'. podemos fazer o pão com fari­
nha de milho. 

O Sr. Yirgilio Tâl-ora (/\RENA~ CE)- V. Ex•, nobre Sena­
dor Fvcl;bi•) Vieira. atribua ús palavras o verdadeiro sentido. Veja 
hem· disscnws que n:lo se pode mudar o~ húbitos alimentares de uma 
1wpul;11;:1o da noite para o dia. Vamos repetir. porque nos parece que 
\'. r,~ n;w t• . .'m a memória retentiva que nós acreditamos possuir: o 
p;l11 l-. h.1jc. no:-. grandes centros, a base da alimentação das popula· 
ÇI)Cs mais r•'hrc/-., ma~. d:t noite para o dia, niio se pode mudar os há­
bitos :dimenlarcs de toda a população. Isso o que foi declarado aqui, 
apelo que a~ nota~ taquip:ráficas consultadas sejam. 

O Sr. E'ie\ãsio \'ieira (1\.tDB- SC) ~Vamos conferir, porque 
1:1 es!;"l muit•l l."!aro. Sabemo~ que o piio é alimento indispensáveL 
ma:-. P•Hkri;J pcrft·l!;unente '' Gnverno transferir esse subsídio do tri­
.!!•l pam '' kite. c fa1cr uma mistura do trigo com farinha de milho, e 
aí lcnamu:-. um p;w 1."11111 11111 teor de nutriçào muito maior, pratica· 
llll'llk' incú~tentl' JW d.: trig:•'· T,,dns compreendemos que é apenas 
mn lühih1 ;J prd'crl-nc1.1 pelo p:lo de trigo. Caberia ao Governo. por­
!;JIIIll, 1n•hurr 11 r•n 11, tnientHr. csdarccer. conscientizar nesse s.enti­
dt' 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Mas o pão já tem 
mistura~ 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• sabe que a mistu­
ra é muito reduzida. Temos aqui o milho, no Brasil, sendo vendido a 
Cr., 50,00 a saca, quando, aproveitando-o rara produzir mais pães 
por preços menores, alimentaríamos melhor o brasileiro. Veja 
V. Ex.': não temos o subsídio para o leite. E o que está acontecendo? 
A criança fica doente, porque não tem esse alimento básico, e vái 
para o hmpital. E quem paga esse hospital? A Previdência Soda!! Ê 
o Governe quem sofre. A criança fica quinze dias no hospital e vem 
para casa. Há carência de leite e, por isso, quinze dias depois, volta 
para o hos::~ital. f: o vaivém, o crescírriento dos excepcionais. E quem 
p<>ga também o gr<:~nde ónus? O Governo. Parece-me. portanto, que 
o mms prático, o mais objetivo, o mais correto, seria subsidiar o leite. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGE~OR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado 
pelo aparte, nobre Senador Evelásio Vieira. 

f com prazer que ouço o aparte do nobre Senador Dirceu Car­
doso 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- 1\'obre Senador Agenor 
Maria. como sempre. V. Ex• cifra problemas de nossa vida diária e 
os traz aqui a debate no Senado, com maestria e conhecimento de 
causa. V. Ex• disse aí. a respeito do leite. verdades irrecusáveis, 
ex<ltamente no dia em que comemoramos o Dia da Pecuária Na­
cional, o di;_ do gado. Mas, disse bem V. Ex•: a vaca é um animal de 
transformação- o que lhe damos, ela produz, o que não lhe damos, 
ela não pruduz. O Governo está um pouco desinteressado do 
problema ca pecuária. Basta ver o preço da carne, do leite. 
Desa.nim;;ndo essa classe, vai ter que, no fim, reconhecer uma ver­
dade que nós. no interior, sempre dizemos, a de que quando muge a 
vaca e nào Ire damos capim, primeiro perdemos o leite e, depois, per­
dt:mos a vaca. É uma verdade que a sabedoria popular, no nosso 
interior, registra, e é o que estamos vendo. Hoje, abandonada à 
própna sorte, a pecuária pode ocasionar uma dor de cabeça tremen­
da ao Governo, se é que já não está ocasionando. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado 
pelo aparte, nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Ouço, com o maior prazer, o aparte do nobre Senador A\tevir 
Leal 

O Sr. Allevir Leal (ARENA- AC)- Nobre Senador Agenor 
Maria, é sobre a tabela oferecida pelo Governo, para diminuir o 
preço da torta de babaçu. Nesta hora, sou contrário ao tabelamento 
da torta. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Torta de algodão. 

O Sr. Altevir Leal (ARENA - AC) - Perfeito, torta de 
algodão e de babaçu, porque tudo isso recai sobre o trabalhador 
brasileiro, em primeiro lugar. Em segundo lugar, acho que a única 
forma para re~olver o problema do leite seria ~como V. Ex• disse 
- subsidiá-lo. Aí, não recairia sobre nenhuma parcela seÍlsível do 
povo brasileiro, o Governo teria margem para tirar um percentual de 
outros o.rtigos não tanto essenciais quanto o leite, como a coca-cola, 
guaraná, cerveja, etc. Para mim, a solução seria esta, aliás, de 
açordo com o parecer de V. Ex~. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito agradeço a 
contribuição de V. Ex•, nobre Sen<tdor Altevir Leal. 

Sr. Presidente e Sr!>.. Senadores, fala-se muito em dificuldades 
que o País está vivendo, de que a nossa dívida aumentando, mas não 
observo, da pa:-te do Governo, pelo menos um exemplo de poupan­
ça. Continuamos a fabricar, no Brasil, os carros de luxo; continua­
mos, no Brasil, com crediário para 36 meses, 40 e até 50 e 60 meses, 
dando extraordinária oportunidade de compra desses carros de luxo. 

Eu me per3unto, Sr. Presidente, por que é que o Governo que 
s;;be que hoje a importação de petróleo está criando, para o País. a 
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cada dia que passa, um problema de intranqiiilidade nacional, uma 
vez que a proporção que se vai endividando no exterior, vai perden­
do a sua real autonomia. não dá uma demonstração, um exemplo de 
querer conter a inflação interna, por um lado, e o auto-endivida­
mento externo, pelo outro? 

Nós podemos conter a inflação interna, por um lado, e conter. 
ao mesmo tempo, o grande endividamento externo, porque o Brasil a 
c::ada ano fica mais endividado. 

Primeiramente, procurar diminuir as importações, diminuindo 
ils despesas, porque o Governo reduzindo o prazo para a venda de 
<wtomóveis de lu:xo, para o Bra~il, é lôgico que levaria a uma queda 
dessas vendas. Mas tal não ocorreu. O prazo que até o ano passado 
era de 24 meses, passou para 36 meses. Os consôrcios pululam em 
nosso País: e os pra7o's vão de 40 até 60 meses. A propaganda é 
massificante, autobitolando o nosso povo, e todo o mundo compran­
do carro. 

Quem vem atrás fecha a porta. O povo comprando o que não 
pode, para pagar com dinheiro que não tem, e se privando do essen­
cial. O último modelo desse carro que foi lançado em 1974, do qual 
não me lembro a marca, chegou em frente ao edificio onde eu moro, 
tenho várias moças e rapazes e todos queriam comprar, porque o cre~ 
diário é maravilhoso. Paga-se como pode. E até convencer aquelaju~ 
ventude de gue o carro era bonito. que a financeira, com os juros 
~-...orhtl-t!llc~. ~~.:: LIJrJl.\V.I perigoso, não foi fácil. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) -O exemplo começa 
em casa. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- O Governo não es­
tá adotando nenhuma medida que possa proporcionar ao Brasil, co­
mo Nação, a economicidade de que nós precisamos no momento, pa­
ra encarar esta realidade, de um País, de povo pobre. O País que 
mais deve no mundo ê o Brasil. Não me lembro outra nação que de­
va tanto quanto o Brasil. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA- CE)- Canadá. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Então. o Brasil está 
em segundo lugar. E já é uma posição difícil. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• perguntou, 
respondemos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -O Brasil. oficial­
mente, através da palavra do seu Líder, é o segundo maior devedor 
do Mundo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Isso está V. Ex• afir­
mando. V. Ex• queria saber se havia algum de maior dívida, e res­
pondemos que havia o Canadá. Mas não se incomode, porque o Mé­
xico está nos pegando, se ê essa a preocupação de V. Ext 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Sendo o Brasil o se­
gundo maior devedor do mundo, não está fazendo, realmente, uma 
política para deixar tão incômoda posição. 

Os;. Altenir Leal (ARENA- AC)- Talvez seja porque é o 
único que tenha crédito. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• decla­
rou que não conhecia país que devesse mais do que o Brasil. Respon­
demos com uma (mica palavra: Canadá. O país que mais deve ao 
mundo é o Canadá. Diria V. Ex•, em resposta, que a pujança da eco­
nomia canadense é muito grande, mas contraporíamos a V. Ext que 
confrontando as nossas dívidas comparadas com as dos países que 
devem muito menos do que nós, têm que ser levados em conta a nos­
sa pujança econômica e o desenvolvimento que hoje experimenta­
mos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador Vir­
gílio Távora, posso afirmar a V. Ex• que, há lO anos, Unhamos, na 
minha área, no Seridó, no Rio Grande do Norte, umas 10 minas de 
tungstênio em funcionamento, mas sabemos que essa riqueza mine-

ral se exaure. Exportávamos esse minério para a Alemanha, Japão, 
hoje, na minha área, apenas 3 minas estão sendo exploradas, as ou­
tras secaram. Acabou a riqueza. A única riqueza que se renova a '\':a­
da ano é a agrícola: planta, colhe, vende1 consome; no outro ano, 
planta, colhe, vende, consome. Não há exaustação. Mas as nossas ri­
quezas minerais do Norte estão se exaurindo, o tungst~nio acaban­
do. Do minério de ferro muitas as montanhas que nós temos, um 
pouco menos que há 20 anos, mas a nossa dívida está aumentando. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA - CE) - As nossas reservas 
são muitíssimo maiores que as conhecidas. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? -

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Ouço, com prazer. 
o nobre Senador ROberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- As estatísticas normal­
mente publicadas na Imprensa dizem respeito aos devedores chama­
dos em desenvolvimento. Quer dizer, na comunidade dos pa!ses em 
desenvolvimento, ou países subdesenvolvidos, ou, no conceito mais 
abrangente que se possa ter, os chamados países que estão aquém da­
quele nível dos países industrializados, o Brasil é o primeiro devedoÍ', 
mas superando o segundo com larguíssima margem. Se o Canadá de­
ve mais que o Brasil, não tenho realmente elementos para contestar a 
afirmação. Aceito a afirmação do nobrf: Senador Virgílio Távora, 
porque de um homem que merece todo o nosso respeito e a nossa 
consideração. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA- C:E)- Não trazemos, aqui, 
dados falsos. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- Mas é preciso estabele~ 
cera comparação entre o potencial de pagamentO do Canadá ... 

O Sr. Virgílio Tá\'ora (ARENA- CE)- Já o fizemos. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- ... e o potencial de pa­
gamento daqui, o que é muito bem aferido pelas taxas de juros. Quer 
dizer, vamos fazer uma comparação: A que juros consegue o Canadá 
obter os seus empréstimos e a que juros consegue o Brasil obter os 
seus empréstimos? Isto ê o que reflete a situação de dificuldade ou 
não de um país. O Brasil está pagando, hoje, em matéria de juros aos 
banqueiros internacionais e, por conseguinte, ajudando as nações 
mais ricas. O Brasil, quando consegue esses empréstimos no exterior, 
não está recebendo nenhuma ajuda, mas proporcionando ótimos ne­
gócios aos banqueiros internacionais. h o pobre povo brasileiro que 
está ajudando esses grandes banqueiros internacionais, pelas taxas, 
realmente extorsivas, de juros que está pagando. Isto é que precisa 
ser salientado. Por que o Brasil está sendo obrigado a pagar essas ta­
xas extorsivas? - Porque estã se endividando muito além de sua ca­
pacidade real de pagamento, o que não acontece com o Canadá, evi­
dentemente. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
adverte o nobre orador de que dispõe dt 5 minutos para concluir sc:u 
pronunciamento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o Governo brasileiro foi obrigado a importar, por 
condições de empréstimos, equipamentos da Inglaterra e da França, 
prejudicando os nossos fabricantes. 

O Senador Roberto Saturnino tem toda razão. Muitos dos bens 
de capital e equipamentos que o Governo foi obrigado a importar fa­
bricamos aqui, no Brasil. Fomos obrigados a importá-los, prejudi­
cando os nossos fabricantes, por conta, justamente, de empréstimos. 
pois uma parte desses empréstimos poderia ser em dinheiro. mas a 
outra seria em equipamento. 

Sr. Presidente, o meu tempo está terminado. Volto-me para o úl­
timo assunto, e serei rápido. 

A safra de arroz terminou, neste ano, no mês de março. Desde 
abril, maio, junho e julho os estoques estão nas mãos de intermediá-
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rios e. já agora, em outubro, o estoque maior elõtã nas mãos do Go­
verno. 

O agricultor não tem um saco de arroz para vender neste País. E 
o que fa1 o Governo? Libera os preços do produto, e uma autoridade 
governamentul diz: 

Alguns mdostriais e comerciantes do arroz. diante da li~ 

beraçào dos preços deste produto decidida pelo governo para 
agilit:ar a comercialização em benefício dos produtores ... " 

Ora, Sr. Presidente, liberar os preços do arroz para agilizar em 
benefício do produtor?! O produtor de arroz não tem mais o pro~ 
duto. O arroz está nas mãos do intermediário e uma grande parte, 
talvez 70% do estoque, nas mãos do Governo. A liberação do preço 
do arroz não vai beneficiar o agricultor, e ainda vai prejudicar, em 
muito. o consumidor. Em beneficio de quem, se uma parte está nas 
mãos de uns poucos intermediários, ou a grande parte, reafirmo, nas 
mãos do Governo?! 

Então, pergunto: para que liberar o preço do arroz'? 
É mais um apelo que faço ao nobre Senador Virgílio Távora, Lí~ 

der do Governo. 
Não há sentido. Se a liberalização fosse para ajudar o rurícola, o 

produtor rural, seria compreensível. Mas, não. 
A safra terminou em março, agora, em outubro, começa o piao~ 

tio da nova safra. que se colherá de janeiro a fevereiro, e estará esgo~ 
tada, quase totalmente, no mês de março, e fugirá da mão do agricul~ 
to r, pois este não tem condições, não pode segurar o produto. Quem 
segura o arroz é o intermediário ou, ent('io, o Governo. 

Sr. Presidente, a liberação do preço de arroz não atende ao in­
teresse da ruríco1a, do pr()dlltor rural. 

O Sr. Dirceu CardoSQ (MDB- ES)- Auxilia o intermediário. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Liberar o preço de 
arroz é ajudar o intermediário a se locupletar com o suor de quem 
produziu. exploiando quem consome. 

Agradeço a deferência da Mesa e os apartes de ajuda dos meus 
colegas, e mais uma vez peço a Deus, o a Sua bem-aventurança, ilumi­
ne a consciência do Governo, a fim de que entenda que não somos es­
cravos do capital. O homem está acima do capital, o homem precisa 
viver com dignidade e as leis precisam ser elaboradas tendo em vista 
o homem na sua capacidade de ver, ouvir e sentir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Virgflio Tá-vora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Lamentavelmente, hoje temos um compromisso inadiável às 16 
horas e 50 minutos, de maneira que estaremos por pouco tempo nes­
te plenário. 

Aproveitaremos o breve espaça de tempo que resta de 
permanência aqui para fazer alguns respigos. Inicialmente às decla­
rações do eminente Senador RQberto Saturnino na semana passada, 
há pouco repetidas, quando em aparte, que poderíamos classificar de 
brilhante na forma e para nós de pouca base, no fundo, a respeito 
dos empréstimos brasileiros e dos spread.s por nós pagos, na ocasião 
de o contrairmos. Em segundo lugar, tornar a repetir que o discurso 
do eminente Senador potiguar poderia ser dividido naqueles 4 itens, 
ao qual S. Ex• agora acrescentou mais um quinto, por reclamar a 
liberação do preço do arroz, a respeito da qual vamo-nos informar e 
depois prestar os devidos esclarecimentos à Casa. Ignorávamos 
completamente ·o assunto e não vamos discutir sobre algo que, no 
momento. insciente somos. 

Ausente do País, não tínhamos lido a publicação a que se referia 
o Senador Roberto Saturnino. Aliás, parece publicação a que S. Ext 
e nós sempre recorremos- Gazeta Mercantil. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Jornal sério. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (ARENA- CE)- Seriíssimo. 
E domingo, à noite, Sr. Presidente tivemos ocasião de ler o arti­

go que, à primeira vista, nos impressionava pela formulação com que 
colocada, que nos levaria a concluir---: e acredito que S. Ex• o fez da 
mesma mane.ra que nós, sob o primeiro impacto- de que realmente 
haveria como que uma expoliação da nossa economia em relação a 
outros concorrentes quando contraíamos um desses empréstimos no 
pagamento do chamado spread, máxime na questão do eurodólar. 
Entretanto, lendo o artigo de começo ao fim, tivemos uma surpressa 
agradável. Havíamos aqui afirmado ao eminente Senador que esses 
empréstimos são constituídos de três partes: d<:l libor- comum p-ara. 
todos e que realmente é o fundamental dos empréstimos; do spreade 
dasfee.ç, ou comissões pagas. 

MMM --que não sei quem seja, também acredito que o eminen­
te Senador n:io sabe - era justamente o responsável pelas explica­
ções, no próprio artigo, em seguida- trouxemos aqui- de como as 
taxas são calc:uladas. Explica justamente que o grosso é o libor, este 
variável, mas comum a todo e qualquer empréstimo. O spread, que 
seria justamente essa taxa de insegurança - poderíamos chamar -
que teria o cmprestador. e variável de acordo com a maior ou menor 
confiança que se atribui ao país tomador ... 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- E essa justamente que 
o Brasil paga mais ... 

O SR. VfRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Exato. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - ... e reflete falta de 
confiança. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- E fm as 
comissões. 

Neste ponto o próprio autor nos brinda com aquilo que 
havíamos afirmado, por conhecimento que tínhamos de leituras 
outras, mas que agora vem no corpo do artigo que serviu de base à 
argumentação do eminente. ao culto representante do Estado do Rio. 

Permitimo-nos ler: 
"A parcela final do custo de um empréstimo é das 

despesas e comissões (fees) pagas aos bancos que organiza­
ram a operação. Seu nível quase nunca é divulgado, embora 
não chegue a ser confidencial. O Brasil costuma pagar pouco 
mais de 1% e em alguns casos quase 2%. Quando um tomador 
quer pagar um spread inferior ao que pedem os bancos, ofere­
ce, como compensação, pagar uma quantia equivalente como 
fee e ambos ficam satisfeitos. Os bancos porque recebem seu 
dinheiro e o tomador porque consegue uma taxa de spread 
compatível com seu orgulho e sua imagem no mercado. 
(M.M.M.)"' 

Em nome do Governo, podemos afirmar aos Srs. Senadores 
que, ao contrürio de vários Países em desenvolvimento o Brasil, não 
segue esse caminho: ele paga o spread e o fee sem compensação de 
um para outro. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. EK• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Jã daremos. 
Isso daí, talvez tranqüilize um pouco o eminente Senador, quanto a 
nossa posição no mercado dos eurodôlares. O Brasil tem, por hábito, 
não fazer compensação de spread ou fees, e esta última informação 
temo-la das autoridades monetárias, e transmitímos, com prazer, à 
Casa. Nações outras,- e seria odioso citá-las, por várias razões­
estão incluídas, justamente, nesta classificação ern que o orgulho 
nacional de pagar um baixo spread é pago - sem fazer jogo de pala­
vras- justamente por um acréscimo considerável dasfees ou comis­
são. Ouvimos com o prazer de sempre, o aparte do nobre Senador 
Roberto Satumino. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Senador Virgílio 
Tâvora, a informação de V. Ex•- ê lamentável dizê-lo- não me 
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tranqüiliza, e acho que também não tranqüiliza a Bancada da Oposi­
ção. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - A quem, 
aliás, é difícil de tranqüilizar. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Mas explico o porquê. 
Como V. Ex' muito bem disse, o spread, que é a segunda parcela, €: 
aquela que caracteriza, perante a comunidade financeira mundial, o 
grau de risco de aplicação de capital num país. Por conseguinte, as 
autoridades brasileiras, eu imagino que assim procedem não por 
uma questão de orgulho nacional, mas por uma questão de constru­
ção de uma imagem positiva do País perante a comunidade finan­
ceira internacional. Então, eu imagino que as àutoridades brasileiras 
estejam também fazendo o mesmo jogo, isto é, procurando pagar um 
spread mais baixo para compensar, parcialmente, porque essa 
compensação nunca é total. Compensar, parcialmente, aumentando' 
osfees. E, se apesar desse jogo que devem estar fazendo, porque isso 
corresponde ao interesse nacional, - construir uma imagem, a me­
lhor possível, perante a comunidade financeira internacional - se, 
apesar de estarem fazendo esse esforço estão conseguindo créditos 
com spread tão altos é porque ~ situação do País é, talvez, pior do 
que aquela que eu procurei retratar, aqui. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, vamos dividir seu aparte em duas partes. Em primeiro lu­
gar, a descrença. V. Ex• é jovem, não pode ser possuído de descrença 
quanto ao futuro de sua terra. Em segundo lugar, a dúvida que põe 
na afirmativa- e aí não vamos lhe fazer injustiça de acreditar que es­
teja duvidando de nossa palavra. Daí a afirmãtivfl que fazemos da 
transmissão da informação oficial. O que, oficialmente, podemos 
transmitir a V. Ex•, é que o Brasil não faz jogo - e poderia fazê-lo, 
como V. Ex• acha, para assegurá-lo ... 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Mas deveria fazê-lo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- O Brasil não 
faz o jogo do spread com o fees. Não vamos dizer a V, Ex• que seja 
verdade de fé, mas, pelo menos é a verdade que é transmitida. E até 
que nos provem o contrário, a nossa obrigação, como Líder do 
Governo, é considerar válida a informação recebida, e transmití-la à 
Casa esperando da nobre Oposição dados que nos façam julgar que 
estamos em erro. Sobre isso é que nos julgamos, neste fim de tarde, 
obrigados a dar satisfação à Casa. Por coincidência, não tínhamos 
ouvido- recorda V. Ex' que tivemos que sair mais cedo, também 
no outro dia, por causa de nossas audiências, que são em horas 
colidentes. 

O Sr. Roberto Saturnino (M DB- RJ)- E mtlito freqUentes ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Nossas 
audiências são sempre uma hora inconveniente colidentes com nos­
s~s debates; já explicamos a quem de direito, que podíamos tê-las em 
hora menos prejudicial para os nossos debates aqui, mas, infelizmen­
te, são nessas horas; temos que lá comparecer. Por essa razão, repeti­
mos, não tivemos ocasião de ficar até o fim das enunciações feitas 
por V. Ex', como hoje, gostaríamos muitíssimo de examinar, em 
detalhes, inclusive, como se está comportando a nossa dívida exter­
na, no ano de 1977, o voiume de nossas reservas, que para a tranqüi­
lidade de V. Ex•, estão muito bem, estão em muito boa altura. Mas, 
fica a nossa promessa. Amanhã, talvez tenhamos que discutir os as­
suntos do Nordeste, pois a Bancada Nordestina nos cobrará a 
promessa de sexta-feira passada, mas, se não amanhã, depois de 
amanhã. Está V. Ex• convocado para, aqui, discutirmos e ouvirmos 
suas luzes e, V. Ex•, ao contrário, ouvir nossas afirmativas sobre 
aquilo que consideramos do maior interesse para todas as pessoas 
que, no momento, preocupações têm com a nossa situação da ba­
lança de pagamentos de nossa dívida externa. 

Eram esses os esclarecimentos que desejaríamos dar, prometen­
do, quanto à última parte do discurso do eminente Senador pelo Rio 
Grande do Norte, inteirarmo-nos das razões da liberação desse pre­
ço de arroz que, confessamos, soubemos por intermédio de S. Ex• 

Eré\ o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. V/RG!­
L/0 TÁVORA, EM SEU DISCURSO: 

"COMO AS TAXAS SÃO CALCULADAS 

O custo de um empréstimo em eurodólares está dividido em três 
parcelas - uma flutuante, o "liborr e duas fixas, o "spread" e as 
despesas de.colocação ("fees"). 

A parcela flutuante, o "libor" (London Interbank Offered Rate) 
representa os juros que um banco de Londres cobra de outro para 
repassar-lhe recursos: quando os depósitos de um banco exc~dem 
sua capacidade de empréstimo, ele transfere uma parte dos fundos a 
outros bancos, cobrando uma pequepa sobretaxa acima do que 
pagou ao depositante. Esse custo do repasse, o "Iibor", oscila diaria­
mente. E ligeiramente superior ao nível os juros dos certificados de 
depósitos em eurodólares. 

Quando o banco que recebeu os recursos os empresta a um 
tomador, cobra dele o custo do "libor" - isto é, o mesmo que deve­
rá pagar ao banco que lhe repassou o dinheiro - acrescido das 
outras taxas (ver abaixo), que representam o seu lucro bruto. Mas se 
os recursos que empresta provém dos depósitos de seus próprios 
clientes, seu lucro será ligeiramente maior. 

Os depósitos bancários em eurodólares são feitos por prazos cur­
tos (algumas semanas ou alguns meses), enquanto os empréstimos 
são de prazo médio (cinco a sete anos). O fisco de os depósitos não 
ser{:m renovados, com a possibilidade dos bancos ficarem a desco­
berto é muito baixo hoje, aparentef!Iente. Mas como as taxas de 
juros sofrem bruscas alterações, nenhum banco quer arriscar-se a 
emprestar a juros fixos. Quem f1zer isso enfrenta o perigo de que, um 
aperto da liquidez, lhe obrigue a pagar cada vez mais caro pelos 
depósitos, enquanto recebe juros fixos pelos empréstimos. 

A maneira que os bancos encontraram de enfrentar esse risco foi 
rever periodicamente os juros dessa parcela do custo do empréstimo, 
em prazos que coincidem aproximadamente com os prazos médios 
dos depósitos. Assim, na maioria dos empréstimos, ainda que sejam 
por cinco ou sete anos, as taxas do "libor" são fixadas por períodos 
semestrais, a contar do dia da assinatura do contrato; precisamente a 
cada seis meses, os juros do "libor" são reajustados automati­
camente pela taxa do mercado do dia. Hoje, a taxa do .. libor" para 
prazos semestrais é um dos indicadores financeiros mais importantes 
do mundo e tem especial interesse para o Brasil, cuja dívida externa 
está c_omposta basicamente de empréstimos em eurodólares. 

No fim do ano passado, o "libor" era pouco superior a 5% ao 
ano; atualmente está em torno de 7,5% - um aumento de quase 
50%. Esse salto não foi causado por uma crise de liquidez - sobra 
dinheiro no mercado- mas pela escalada dos juros nos Estados Uni­
dos: como a transferência de fundos de Nova Iorque para o mercado 
de eurodólares é livre, um aumento na taxa do "prime rate" nos 
EUA significa uma subida automática dos juros do "libor". 

O custo do "libor" é o mesmo para todos os empréstimos no 
mercado de eurodólares, independente da qualidade do tomador. o 
que varia, de cliente para cliente, são as outras duas parcelas: 
"spread" e "fees". 

A taxa de "spread" é fixa para toda a duração do empréstimo. 
Seu nível indica o grau de risco que o cliente oferece para o banco. Se 
o tomador for considerado um bom risco, a taxa de "spread" poderá 
ser de 1,125% ao ano, para empréstimos de sete anos. Se for 
considerado um excelente risco, pode pagar 1%. E se representar um 
risco excepcionalmente baixo, as taxas caem para O, 75 ou 0,875%. O 
Brasil está pagando 2,125%. 

Prestígio e orgulho 

Em épocas de escassa liquidez, o "spread" aumenta. Alguns 
bancos asseguram, talvez com algum exagero, que se cobrarem. 
abaixo de 1%, mal conseguem pagar seus custos internOs. Mas a liqui­
dez é tanta e a concorrência tão agressiva, que os tomadores de 
maior prestígio podem tomar todos os eurodólares que quiserem, 
pagando "spreads" de apenas 0,875%. 
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Estas taxas são sempre calculadas acima do "libor''. Geral­
mente. o custo de um empréstimo é dado pelo valor do "spread", 
uma vez que o pagamento do "libor'' estâ implicito e ê sempre o 
mesmo para todos os clíentes. 

Embora represente apenas uma pequena parcela do custo de um 
empréstimo, a fixação do "spread" envolve longos debates e 
discussões entre o tomador e os bancos que organizam a operação. 
Seu nível envolve um vago conceito de prestígio internacional. 
Conseguir uma redução ou evitar um aumento de 0,125% chega a ser 
uma questão de orgulho. 

A parcela fmal do custo de um empréstimo são das despesas e 
comissões ("fees'') pagas aos bancos que organizaram a operação. 
Seu nível quase nunca é divulgado, embora não chegue a ser 
confidencial. O Brasil costuma pagar pouco mais de I% e em alguns 
casos quase 2%, Quando um tomador quer pagar um "spread" 
inferior ao que pedem os bancos, oferece, como compensação, pagar 
uma quantia equivalente C<:lffiO "fee" e ambos fic.,..m satisfeitos. Os 
bancos porque recebem seu dinheiro e o tomador porque consegue 
uma taxa de "spread" compatível com seu orgulho e sua imagem no 
mercado. (M.M.M.)." 

O SR. PRES1DENTE {Renato Franco) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. ~nadores: 

Ao encerrar-se a sessão da última sexta-feira, também com um 
Plenário vazio, Sr. Presidente, como sói acontecer nas sextas-feiras 
-e agora estou vendo que nas segundas, e vai passar a acontecer nas 
terças, quartas e quintas, também - trouxe ao conhecimento do Se­
nado a discriminação injusta que tem sofrido o meu Estado, com re­
lação ao café. 

Hoje, a esta hora, depois de se banquetear com o Governador, 
reúne-se em Vitória o alto comando do IBC, com todo o seu "Esta­
do-Maior", seus assessores, com os quais eu cruzei, no Aeroporto do 
Rio de Janeiro, hoje, e que se deslocava para a grande reunião, em 
Vitória. 

Ora, Sr. Presidente, em virtude do grito de protesto e de orfan­
dade que, em nome dos cafeicultores do Espírito Santo, lançamos 
aqui, na última sexta-feira, venho renovar aquele protesto, certo de 
que, Sr. Presidente, os nossos queixumes e as nossas reclamações lá 
não chegam, mas inscrever-se nos Anais do Senado o nosso protesto, 
a nossa denúncia, em razão da discriminação injusta que nós sofre­
mos, em f<l.ce dos demais produtores de café no País. 

E, Sr. Presidente, leio no jornal de hoje que, quando fazia o pro­
testo pelos cafeicultores do meu Estado, contra os preços injustos 
que recebe o café capixaba, o nosso ilustre Líder da Maioria, Sena­
dor Eurico Rezende, capixaba, que aqui representa o pensamento do 
Governo, recebia do Senhor Presidente da República a graça de ser 
considerado Cavalheiro do Mérito Aeronáutico, num reconhecimen­
to do quanto S. Ex:• tem feito para a Aeronáutica, no Pais, E nós, ca­
pixabas, ficaríamos mais satisfeitos se ao invés da lâurea de Cavalhei· 
roda Ordem do Mérito Aeronáutico, S. Ex• recebesse a lâurea de CJI­

valheiro do mérito do café, que mostraria sua posição majs com os 
pés no chão e mais de acordo com as necessidades urgentes que têm 
os nossos agricultores. 

Não estou contra o agraciamento de S. Ex• que, pelos seus méri· 
tos, pela sua inteligência, pelos seus serviços ao Governo mereceu 
tão aha e significativa láurea. Mas, gostaríamos que S. EX• tivesse a 
láurea de comendador do café, para ajudar a resolver esses proble· 
mas angustiosos que nos afligem. S. E:x.t- que foi o porta~voz do me· 
morial dos cafeicultores do norte, conforme nos referimos, aqui, na 
sessão pas.sada, Então, naquela ocasião, os cafeicultores do norte do 
Estado entregaram um memorial a S. Exf, pedindo-lhe que fosse o 
portador, para que, juntamente com os demais memb-ros d·a Bancada 
Federal e do Senado, levasse ao Sr. Ministro da Indústria e do Co­
mércio os queixumes e as reclamações dos cafeicultores do Espírito 
Santo. 

Desse rnodo, Sr. Presidente. espero que o !BC. nessa reunião de 
cúpula: nessa reunião de altos estudos; nessa reunião politica que se 
realiza em Vitória, e que, ontem ou sexta-feira, se reunia em Vitória 
da Conquista, na Bahia, lançando programa de plantio de não sei 
quantos milhões de pés de café, e que hoje, a estas horas, está reuni­
do em Vitória -depois de regabofe no Palácio do Governo do Esta· 
do -lance também um outro programa de replantio de milhões de 
pés de café, :á onde o IBC arrancou, em 1968, 303 milhões de pés de 
café. 

Sr. Presidente, num Estado tão pequeno, de terreno tão íngre­
me, tão acidentado, lào difícil de ser Hdado, de lá foram arrancados 
303 milhões de pés de café e, postas à margem da estrada, abandona­
das e desassistidas, 60 mil famHias, com t20 mH trabalhadores e cer­
ca de trezentas mil pessoas. São dados do GERCA, órgão do I BC, de 
erradicação do café; não são dados. meus., são dadoS oficiais do 
GERCA. 

Pois. bem, Sr. Presidente, do íntimo do meu ser, ab imo péctore, 
faço um apelo aos Senhores do IBC, entre os quais existe um moço 
que é o Diretor Comercial, capix.aba ilustre, e que foi nosso conten­
dor na disputa da senatôria, mas em quem destaco virtudes cívicas, 
morais e patriótícas, e elevada cultura. Então, espero que o IBC, re­
ponha o Espírito Santo no lugar que ele deve desfrutar no concerto 
dos demais Estados cafeicultores do País. 

Sr. Presidente, falei, na sex.t'l-feira, sobre a injustiça que nós so­
fríamos: a saca de café custava, no meu Estado, Cr$ 900,00 e o Go­
verno fazia, com cada saca, no porto, para exportação aos pafses 
consumidores de café, CrS 3.300,00 por saca, e o desiraçado cafei­
cultor, de dia e de noite, ao sol, à chuva e ao sacrifício, vendia essa sa­
ca por Cr$ 900,00, apenas. 

Este desgraçado sem camisa, sem calçado, sem paletó, ao relen­
to, ao sacrifício, às privações e até fome, vendia a saca de café por 
Cr$ 900,00, saca que o Governo vendia, depois, ao exterior, arreca­
dando Cr$ 3.300,00 em cada saca. 

Hoje, Sr. Presidente, relendo o memorial, encontro outra injus­
tiça: esta saca de cafê que está valendo, nos armazéns de Nova Ior­
que, esta semana Ultima, 206 dólares e 58 centavos a saca, o Gover­
no, de cada uma dessas sacas aufere o confisco de 220 dólares; maior 
do que o preço da saca lã fora. O confisco, aquilo que o Governo ar­
recada por cada saca, 220 dólares; o preço da saca, em Nova Iorque, 
206 dólares. Então, esse confisco, essa injustiça atinge a todos os bra­
sileiros que produzem café. 

Sr. Pre:~ldente, alnda não se cantou a sinfonia do café no País. 
Tudo que somos, até hoje, tem sido produto do cafe. Agora estamos 
com os manufaturados - o açúcar, a soja, etc. - nos últimos dois 
ou três anos, mas até então era o café. 

Portanto, Sr, Presidente, o nosso progresso e o nosso desenvol­
vimento custou o couro do cafeicultor brasileiro. O couro1 Este 
homem devia merecer um prêmio do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, qual o de criar uma Ordem dos Cafeicultores. Ao invés de se pre­
miar os homens que prestam serviços à Aeronáutica, à Marinha e ao 
Exército, deveria premiar#se esses desgraçados que têm prestado 
relevantes serviços ao Brasil, que trabalham na cantilena da enxada, 
no beco do café, às vezes famíntos, às vezes com um cafezínho ralo, 
verdadeira água doce rala, pela manhã. e que, por vezes é água doce, 
é água com uma folhagem para fingir que é uma bebida para enganar 
o estômago; água fervida com uma folhagem, a chicória, e que é bebi# 
da como se fosse café. 

Então, Sr. Presidente, esse homem que, antes do sol nascer e até 
o pôr do sol, capinando, tratando, arruando, amanhando, apa~ 
nh<Jndo, secando e, depois, beneficiando o café, vende-o no meu 
Estado a Cr$ 900·,00 a saca. E o Governo - isto é de estarrecer -
poderoso, rico, que a tudo assiste, que tem dinheiro para tudo, 
daquel~ saca o Governo arrecada 220 dólares, isto é. quase CrS 
3.300,00, sendo que disto o desgraçado recebe apenas CrS 900,00. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex:• dá licença para 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 
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O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Segundo as palavras de 
V. Ex•, a política cafeeira vem prejudicando sensivelmente os altos 
interesses do Espírito Santo, Estado que tem a honra de representar 
nesta Casa. O Governo do Espírito Santo é da ARENA; da ARENA 
é o Li der do Governo nesta Casa; e é do Estado de V. Ex• O Espírito 
Santo tem um homem da ARENA no quadro diretivo do IBC. Esta· 
ria faltando prestígio a esta gente para resolver o problema do Espíri­
to Santo na área do café? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte de 
V, Ex~ tem base e se justifica. Não digo que o capixaba tenha força 
para decidir da política do café, Sr. Presidente. Se nós fôssemos 
mineiros, ou paulistas, ou paranaenses, nós decidiríamos, como têm 
decidido diretores do IBC paranaenses, paulistas e mineiros. Mas, 
Estado pequeno, com 500 mil eleitores apenas na nossa retarguarda, 
nós não temos muita expressão. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Mas Senador! ~um Go­
vernador, é um Líder do Governo Federal nesta Casa, é um 
representante do Espírito Santo junto a direção do IBC1 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas tudo isso. 
nobre Senador, "na hora do frigir dos ovos, pouca manteiga sobra"; 
porque somos de um Estado pequeno. O Estado pequeno tem esse 
destino, Sr. Presidente: grita, protesta, fala, mas o arruido das suas 
queixas não chega ao ouvido dos poderosos. Então, quero crer que 
não teremos força para resolver isso. 

E devo dizer, a presença do Presidente do IBC no meu Estado, a 
esta altura, é para o seguinte: o Governador prometeu o asfaltamen­
to de três ou quatro estradas. As eleições vêm daqui um ano e é preci­
so, no mínimo, que haja um estaqueamento do terreno. Vêm as esta­
cas, passam a máquina para queimar o terreno, dizendo que 
começou o asfaltamento, porque ele vai precisar de votos ou para 
Deputado ou para Senador, precisa de votos nestas áreas. ~ a estra­
da de escoamento de Afonso Cláudio, de Ecoporanga, de Alfredo 
Chaves, e de outros municípios lá. O IBC tem uma verba para estra· 
das vicinais. Então vai lá, e promete asfaltar a estrada de Afonso 
Cláudio. O Governador na semana que vem vai lá e finca ao longo 
das estradas umas estaquinhas pequenininhas e diz que vai começar 
o asfaltamento. Mas vai começar assim: passam uma máquina e 
planam uma estrada, o leito antigo, antiquíssimo, onde correm os 
caminhões e se escoam os produtos no meu Estado. Então fica o po· 
vo engambelado de que vai ser asfaltada a estrada. Daqui a sete 
meses, o Governador deixa o Governo, porque vai ser candidato; 
candidato a Senador ou Deputado Federal, ou Senador "biônico". 
Parece que vai ser Senador "biônico", se o Líder da Maioria aqui na 
Casa for o Governador. Então o povo está engambelado, pensando 
que a estrada será asfaltada, ele sai do Governo e depois diz: "não 
tivemos tempo para asfaltar, mas pelo menos estaqueamos a estrada 
e demonstramos que vai começar o asfaltamento". Isso em Afonso 
Cláudio, depois passa mais para baixo, em [úna, Muniz Freire, em 
cima para Ecoporonga, ao lado para Alfredo Chaves. E isto é feito 
em todo o Estado. Assisti isso: nas vésperas de eleições todas as estra­
das ficam estaqueadas: uma estaquinha, um pequeno pedaço de 
bambu de 50 em 50 metros, e vêm os engenheiros de botas, com 
chapéus coloniais, ficam ·O dia inteiro no sol quente, espiando no 
canudo e marcando mais para cá, mais para lá, mais abaixo etc. Pois 
bem, passam as eleições, eles são eleitos, mas o asfaltamento foi um 
canto de sereia, fica para as calendas, e o povo mais uma vez engana­
do. Infelizmente essa é a primeira parte do programa de lá, o 
lançamento de asfaltamento de estradas vicinais, em que o IBC vai 
concorrer com o dinheiro para que o Governador se eleja Deputado 
Federal ou Senador, se não for Senador "biônico". Porque Senador 
"biônico" não precisa de voto. 

Estamos vendo a ARENA, nesta Casa, resistindo ao projeto de 
instituir o dia 12 de outubro, "Dia de Nossa Senhora Aparecida". 

Mas há Senador pvr aí, que vai ser Senador "biônico;', por isso 
não precisa do voto do povo; nem tampouco precisa considerar que 

existe povo, porque vem como Senador "biônico", é escolhido ali 
pelos apaniguados, e está pronto; não precisa mais se preocupar. 

Agora, quando o Senador vai buscar o voto, como nós ten.os 
buscado, na luta, no palanque, enfrentando o povo, aí ele precisa dar 
um pouquinho mais de atenção ao povo, a Nossa Senhora da 
Aparecida e a outras entidades. Assim, Sr. Presidente, a primeira 
etapa em torno do assunto. 

Outra discriminação injusta: quando o café estava a novecentos 
cruzeiros, o Governador do Estado, esse mesmo Governador que vai 
disputar daqui a oito ou dez meses a cadeira de Deputado ou de 
Senador, fixava na sua pauta a cobrança de imposto como se a saca 
fosse vendida a mil e setecentos cruzeiros; e pagava-se imposto sobre 
mil e setecentos cruzeiros. O desgraçado vendia a saca por 
novecentos cruzeiros. 

Ainda outra injustiça: se o café fosse para o Rio de Janeiro, os 
cafés do Rio de Janeiro pagam 11% apenas, os cafés capixabas 
pagam 13%, Sr. Presidente. Quer dizer, pagam mais e valem, menos. 

~ uma situação tão injusta, tão insustentável, Sr. Presidente, 
que só mesmo os heróicos agricultores do meu Estado podem su­
portá-la. Homens humildes, sofredores, calados, sofridos que lutam 
e têm uma mínima, uma ténue esperança de uma melhoria quando 
melhorar para todo o País, porque para nós mesmos não melhora. 

Então, Sr. Presidente, era o brado que aqui quero novamente 
fazer, renovando, de que hoje Deus inspire os dirigentes do IBC, 
inspire os homens sobre os quais está afeto o problema do café no 
Brasil, que melhore a situação do nosso café capixaba, produzido, 
Sr. Presidente, como disse aqui várias vezes e vou repetir, em terras 
abruptas, rugosas, de desnÍvel violeÔto, onde o cultivo do café é um 
sacrifício diário. Não são as terras quase com planadas de São Paulo 
e do Paraná, onde a máquina pode passar, lá só a enxada, por que, é 
resvaladio, escorregadio, com a declividade que até o IBC não 
suporta e não aceita para lavouras, de tão íngremes são as encostas 
onde se cultiva o café, que é a única cultura que pode ser feita 
naqueles desníveis tão grandes. ~ o café, não pode ser nem o capim, 
nem o milho, nem o feijão, nem a cana, nem nada, tem que ser o café. 

Assim, Sr. Presidente, espero que Deus, na sua magnificiência, 
no seu olhar de justiça, inspire esses diretores do IBC, hoje reunidos 
em Vitória, agora, a esta mesma hora, para que possa melhorar a 
taxa de sofrimento que recai sobre o capixaba, Sr. Presidente, com 
essa eOtidade cafeeira do Brasil, sobre um Estado pequeno, rugoso, 
acidentado, íngreme, um Estado tão acidentado que deu um povo de 
tão grande coração, de tão liso coração, um coração sem rugas, quan· 
do deveria ser um coração amargo por tantas injustiças que tem 
sofrido. 

Assim, neste final de sessão, Sr. Presidente, melancólico, porque 
temos aí na bancada da ARENA, dos 43 Senadores, apenas o ilustre 
Senador por Santa Catarina, que nos honra com a sua presença. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC) - Mas, em 
compensação, V. Ex• tem da ilustre bancada do MDB dois Sena­
dores que ouvem o discurso de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Portanto, temos 
300 vezes mais do que o pessoal da ARENA e a ARENA é maior do 
que nôs. 

Sr. Presidente, acho que nós, Senadores, devíamos tomar uma 
atitude nessas sessões com pouca presença. As sessões estão muito 
rarefeitas em presença, seja na segunda, terça, quarta, quinta ou sex· 
ta-feira e isto pode ocasionar um mau juíw sobre o funcionamento 
do Senado. Os que assistem às nossas sessões podem não saber que 
os Senadores estão nas Comissões trabalhando a essa mesma hora, 
estão prestando serviços em Comissões e outros "quefazeres" da Ca· 
sa e da vida parlamentar, mas o que é certo é que, nas horas de dis· 
cussão, a maioria devia estar aqui presente, para que não.se ofereces· 
se essa má impressão que temos dado nos últimos tempos. 
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Assim, Sr. Pres1dente, registro o aparte do ilvstre arenísta que 
nos honra como o único de sua bancada que nos está ouvindo, na es­
perança de que S. Ex' possa levar ao seu Governo ·estas nossas quei­
xas, nossos queixumes, estes nossos reclamos, nossos protestos. 

O Sr. EveJásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. DIRCEl' CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Se hoje está acontecendo 
assim, imagine amanhã com os biônicos". 

O SR. DIRCEL CARDOSO (MDB - ES) - Sim. Ex•, os 
"biônicos", não têm qualquer satisfação a dar ao povo porque não 
são fruto do povo, com os "biõnicos•·, então, serão mais desertas ain­
da as sessões do SenaJo. Espero isso. Vamos assistir a sessões ainda 
maís rarefeitas do que estas e aqueles espectadores que aqui vierem, 
Sr. Presidente, voltarão desolados com o funcionamento do Senado 
que, com 65 Senadores, - eram 66 mas um foi cassado, - com 65 
Senadores, aqui nós temos, no plenário, a Mesa, que não arreda pé, 
com três membros e aqui em bãixo um ilustre líder da ARENA, 
representando o Governo e três do M DB, sob a liderança do nobre 
Senador Itamar Franco, que nos estão ouvindo, neste fim de tarde. 

Sr. Presidente, o aspecto do plenário parece tumular, de ca­
tacumba, funério neste fim de sessão em que os Srs. Senadores, já 
cansados, às 5 horas e 15 da tarde, recolhem-se aos seus gabinetes, 
longe deste recinto, longe do murmurejo, longe dos olhares atentos e 
de reprovação dos assistentes. E nós aqui continuamos cumprindo o 
nosso dever. 

Sr. Presídente, meu voto ardente de que Deus inspire os homens 
do IBC, para que diminuam um pouco a taxa de injustiça que pesa, 
desde tempos imemoriais, desde a época de "Dom João Charuto" 
até hoje, sobre o povo capixaba, para que o café lá produzido, com 
sacrificio dos cafeicultores, seja tratado, ·senão em pé de igualdade, 
pelo menos com menos diferença, com menos des.igualdade com que 
é tratado pelos diretores do !BC de nosso País. Era o que tinha a di­
zer. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque}- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MALRO BE~EVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Às primeiras horas da manhã de sábado último, veio a falecer 
em Fortaleza o de~embargador aposentado José Geminiano Jurema, 
que durante longus anos exerceu proficiente judicatura em nosso 
Estado. 

Embora nascido na Paraíba, no início de sua vida profissional, 
após colar grau em Ciências Jurídicas. na turma de \910, na Faculda­
de de Direito do Recife, veio ele a radicar-se no Ceará, ingressando 
na magistratura, que passou a integrar com a maior dignidade e 
competência. 

Escalonando por todas as entrâncias de nossa estrutura judiciã­
ria, o Desembargador Jurema esteve à frente das Comarcas de ltapi­
poca, Baturité, Cr.1teús e de uma das varas de Fortaleza, até alçar-se 
às culminância" do Tribunal de Justiça. 

C orno juiz, ocupou também o cargo de títular da 2• Zona -
umci das mais movimentadas áreas de nossa circunscrição eleitoral -
fa1endo-a funcionar exemplarmente, sem os vícios que, à época, 
maculavam u lisura do processo de alistamento e de apuração dos vo­
tos. 

Na nossa Corte de Justiça, era sempre acatado em seus parece­
res e sentenças, mr;:recendo o respeito de seus pares e dos círculos jurí­
dicos da terra. 

Membro de ilustre família, são os seus sobrinhos, dentre outros, 
o Deputado Federal Aderbal Jurema c o ex~ Ministro AbelarOO Jure­
ma. 

Do seu consórcio com o Dona Toty de Almeida Jurema, o 
pranteado extinto constituiu prole numerosa, integrada de seis fi­
lhos: professor Merval Jurema, ex-Secretârio da Educação de 

Pernambuco; Irmã Giselda Jurema, Provincial da Congregação Sale­
siana, com r•!sidência em Belo Horizonte; Dr. Beroaldo Jurema, 
médico radiologista de grande conceito em Fortalela: Dona María 
Eunice Jurema Pontes, casada com o comerciante Francisco Pontes, 
figura de des~aque nos círculos empresariais; Dona Helena Jurema 
Costa. casada com o Coronel Clêsio Costa, que serve no Gabinete do 
Minislro do Exército, e Dona Lenira Jurema Magalhães, esposa do 
Economista Jurandir Vieira de Magalhães, professor da Universida­
de Federal do Ceará. 

Embora aguardada, em razão do agravamento de seu estado de 
saúde e da idade provecta, a morte do desembargador José Gemi­
niano Jurema comoveu os meios intelectuais do Ceará e a comunida­
de paroquial da Igreja de Fátima, em Fortaleza, a que ele pertencia 
há cerca de 20 anos, 

Pela projeção do venerando magistrado em todas as esferas so~ 
ciai:;; do Estado, é que entendi do meu dever - ao lado de associar­
me ao imenso pesar de sua digna família - efetuar o registro de sua 
morte na tribuna desta Casa Legislativa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque}- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE. Pronuncia o 
seguinte disc•Jrso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

"Não tenho dóvida de que a próxima vinda do 
Presidente Carter reafirmará o caráter estável, pragmático e 
maduro das relações entre os dois países. 

Devem ser destacadas as recentes declarações do 
Presidente Carter, na abertura da reunião do BIRD-FMJ, no 
sentido de que os Estados Unidos permanecem firmemente 
engajados nas políticas para promover o mais livre e amplo 
comércio, sem as conseqüências deletérias do proselitismo." 

Esta declaração, feita pelo Ministro Reis Velloso, na Câmara 
Americana de Comércio do Rio de Janeiro, numa. sucinta análise das 
nossas relações corn a economia mundial, destacou que "continua 
normal o relacionamento entre o Brasil e os Estados Unidos". 

A Imprensa, no dia 29 de setembro, publicou declarações do 
Ministro Âr.gelo Calmon de Sá elogiando a intenção e o empenho do 
Presidente Carter de evitar o protecionismo e outras restrições ao 
comércio internacional. Salientou que o Presidente norte-americano 
tem esta preli)cupação, "desde o começo de seu governo e não fica só 
na vontade, procurando pôr em prática" essas medidas tendentes a 
evitar qualquer restrição ao comércio internacional. 

Frisou o Ministro Ângelo Calmon de Sá que a preocupação do 
Presidente Carter é a de proteger o consumidor norte-americano e, 
para isso, tem que garantir o acesso às mercadorias de boa qualidade 
a preços baixos. As medidas protecionistas, acrescentou, seriam em 
detrimento do consumidor norte-americano. 

Sr. Presidente, a próxima visita do Chefe do Governo dos 
Estados Unidos ao Brasil há de ter resultados positivos e os mais 
benéficios para o estreitamento das relações tradicionalmente 
amistosas entre nosSos países. Não tenho dúvida disso, pois este é o 
seu desejo, como do eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Por is~.o, formulo votos para que as conversações entre os dois 
estadistas 1.ejam as mais amplas e objetivas, mantendo a respeito 
mútuo à soberania dos dois países que hão de ter sempre vínculos 
estreitos pela comunhão de interesses que os unem. 

Os pronunciamentos dos Ministros Reis Velloso e Ângelo 
Calmon de Sá nos permitem uma previsão de proveitosos entendi­
mentos entre os Presidentes Carter e Geisel, no próximo rnês. Para 
tanto, nossa diplomacia, à frente o Chance\er Azeredo da Silveira, já 
iniciou um esquema de trabalho do qual as conversações de Caracas 
já assumem significado histórico. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Nada m~is 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a-próxima 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 2, DE 1977 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 2, de 
1977 (n' 3.071-B/16, na Casa de origem), que declara feriado na­
cional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob nQs 528 e 529, de 1977, das Comissões: 
-de Constitui,.ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade; e 
-de Educação e Cultura, favorável. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1976 
(tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nQ 2/77) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 306, de 1976. do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que considera 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n~'s 528 e 529, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade; e 
-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade. 

-3-

Votação, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n" 95, 
de 1976 (n"' 1.053-B/75, na Casa de origem), que acrescenta e altera 
dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei 
n9 5.452, de I~> de maio de 1943), tendo 

PARECERES, sob n"'s 599 e 600, de 1977, das Comissões: 
-de Constituit;ào e Justl~a~ pela constituciona\idade e jur10ici­

dade e, no mérilo, pela aprovação; e 
-de Legislação Social, favorável, com Emenda que apresenta 

de n~' 1-CLS. 

-4-

Votação, em turno único. do Requerimento n'~ 374, de \977, do 
Sr. Senador Murilo Paraiso, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo sob o título "A Lei Sesquicentenária" de 
autoria do Profes">or Pa\hares Moreira Reis, publicado no Jornal do 
Comércio, referente ao livro "O Poder Legislativo e a Criação dos 
Cursos Jurídicos", editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
desta Casa. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento nY 3B1, de 1977, do 

Sr. Sef!ador Braga Júnior, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da notícia publicada no jornal Correio Broziliense, 
edição do dia 5 de outubro de 1917, sob o título "Lições de um 
Encontro''. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 9, 
de 1977, do Sr. Senadof Adalberto Sena, que institui o salário 
profissional devido aos exercentes de atividades laborais qualifica­
das, e dá outras provrdências. tendo 

PARECERES, sob n9s 606 e 607, de 1977, das Comissões: 
-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade c juridici­

dade e, qu;.~nto ao mérito, pela aprovação; e 
-de Legislação Social, contrário. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 61, de 1977, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o 

prazo prescricional para a punibilidade de profissional liberal, por 
falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicada por órgão cotTlpeten-
te, tendo · 

PARECER, sob n<J 306, de 19'77, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e j\.lridici­

dade, com Emendas que apresenta de n\>s I e 2~CCJ. 

-8-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
da~e. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Le1 do Senado n9 72, de 1977, do Sr. Senador Vasconcelos Torres 
que dispõe sobre a permanência do trabalhador aposentado no imó~ 
vcl de propriedade da antiga empresa empregadora, ter1do 

PARECER, sob n~' 711, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-9-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pe\a 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 754, de 1977) do Projeto 
de Lei da Câmara n"' 84, de 1977 (n"' 4.071-B/77, na C~sa de 
origem), que concede promoção, pelo princípio de bravura, ao 
29- S<Jrgento do Exército Sílvio Delmar Holenbach. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Estâ 
encerrada a ses.~ão. 

( Lemma-se a sessão às 17 horas e I 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. VIR(}[L/O 
TÁVORA NA SESSÃO DE 14-10-77 E QUE. ENTRl'GUE 
Á REVISÁ O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE.· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há seis anos, nos idos de 1971, por ato do Presidente da 
A RENA, Baptista Ramos, foi criada a COCENE: 

"Comissão de Deputados e Senadores do Partido para, no pra­
zo de 90 dias, atendendo à premência do trabalho, cuja prioridade é 
indiscutível, oferecer subsídios de porte necessários a uma missão 
global e integradas da região, de modo a que um plano de assistência 
e de .in_c~ntiv~.s seja estruturado em bases móveis e de pronta 
exeqiltb!ildade , conforme apresentação à época feita pelo eminente 
Senador Petrônio Portella. 

Presidida por este grande Líder potiguar Dinarte Mariz e co­
ordenada pelo atual Vice-Governador de nosso Estado, o então Se­
nador Waldemar Alcântara, tendo a nós como seu Relator-Geral, 
dentro do prazo previsto levou ela a cabo sua missão, após ouvir o 
depoimento de todas autoridades federais maiores com ação na área. 

O trabalho, cujo 111 tomo englobando as "conclusões" veio à luz 
em 1971 ejâ se encontra em segunda edição (1976), sofreu violentas 
críticas. De seu prefácio retiramos alguns tópicos básicos: 

"PREFÁCIO 

I. Finalizamos hoje nosso trabalho, realizado no prazo 
restrito que nos foi atribuído, com as dificuldades maiores a 
s.erem transpostas, def,de o arrefecimento de ânimo da 
maioria dos componentes da COCENE, face à decretação do 
PROTERRA (Programa de Redistribuição de Terras e de Es­
tímulos à Agroindústria do Norte e do Nordeste)- com re­
núncia de alguns dos mais categorizados relatores setoriais­
até a falta de resposta às informações solicitadas a vários ór­
gãos governamentais. 

2. Norteamos nossa tarefa partindo de premissas e cons­
tatações básicas, com o sentido de procurar apresentar solu­
ções exeqüíveis, capazes de receber o posteriori apoio opera­
cional das autoridades federais competentes, e não outras, 
otimizadas para a Região, mas inaceitáveis dentro do contex­
to nacional. 
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3. Inicialmente, sem deixar de consignar e levar em con­
ta as chocantes desigualdades inter-regionais e conseqUente 
fragilidade da economia nordestina face à do Sul, ignoramos 
a tendência, ora generalizada nas elites da área, de atribuir ao 
crescimento do pólo de desenvolvimento nacional do Centro­
Sul todas as desgraças que se abatem sobre o Nordeste, atitu­
de esta, a nosso ver, sem sentido. 

4. E inconteste que o órgão desenvolvimentista da Re­
gião, a SUDENE, vem perdendo força, em sua função coor­
denadora, quer por decisão do Executivo, quer por novas leis 
retirando-lhe atribuições, as mais diversas. 

S. Não padece dúvida também que o Nordeste, no prin­
cípio administrando incentivos sozinho- mais tarde estendi­
dos à Amazônia - viu este seu mecanismo copiado e levado 
às regiões mais ricas, para aplicação em Pesca, Turismo e Re­
florestamento. Além da perda de recursos, agravada pela 
emulação entre órgãos públicos, dificultou-se em muito a 
ação da Autarquia. Hoje, qualquer medida a ser tomada, no 
âmbito regional, neste setor, exige que saibamos e pesemos as 
repercussões no comportamento dos outros órgãos alocado­
res destes recursos. 

6. Não foi a esperada a distribuição dos incentivos, espa­
cial e setorialmente, dentro da Região, criando-se disparida­
des intra-regionais e inter-setoriais e conseqUentemente so­
ciais. 

7. Idêntico fato aconteceu quanto aos investimentos di­
retos por parte do Governo Federal: sua maior parte concen­
trou-se na Zona Litoral Oriental-Mata (7,7% da superfície e 
23,4% da população da Região), be"' menor parcela cabendo 
às demais, entre as quais, por sua importância, cumpre desta­
car a Semi-Árida (51% e 48,5% respectivamente da área e po­
polação nordestinas), o que deu em resultado não estar a eco­
nomia desta devidamente modificada nem apta para enfren­
r r a crise climática que sobre ela se abateu em 1970. 

8. Por outro lado, o Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios, criado com o objetivo precípuo de compensar 
os Estados consumidores quando da reformulação tributária, 
foi posteriormente reduzido em drástico corte de 40%, que­
brand0-~t: ,. m isso o equilíbrio pretendido por ocasião da 

'ttuiçào do lf · ·.imposto este cuja atual sistemática é alta­
mero ""d:> .J\<:1 dllS Estados consumidores. 

I ambém o Fundo Constitucional das Secas (art. 198 
do. Ccnstituição de 1946), que ensejava recursos estáveis ao 
Banco do Nordeste do Brasil, foi supresso. Aqueles outros, 
vinculados ao DNOCS, deixaram de exercer sua função mul­
tiplicadorJ. na Região, haverido pelo contrário uma diminui­
ção em valores reais, no tocante aos investimentos deste ór­
gão, na área, o que facilmente poderá ser corrigido através do 
PROTERRA. 

10. Acresce que a participação dos Fundos Nacionais, 
no Nordeste, diminuiu. Não existe a obrigatoriedade de uma 
percentagem mínima de sua aplicação, na Região, sendo óbi­
ce, em parte, sanável. 

\I. Não é necessário ser economista para sentir o empo­
brecimento relativo do Nordeste: vende ele seus produtos ao 
Exterior a preços internacionais, gerando divisas necessárias 
à Região Sul e é obrigado a adquirir, a essa, produtos manu­
faturados, a preços duas a três vezes mais elevados, sem falar 
na sangria que o ICM e as transferências torrenciais para fo­
ra de suas fronteiras realizam. 

12. O PIN e O PROTERRA tiveram seus recursos em 
grande parte retirados dos incentivos, o que tornou mais agu­
do ainda o problema da captação, para a indústria nascente 
na Região, dos recursos remanescentes, que exigem, portan­
to, uma complementação. 

13. f: hoje indiscutível a afirmativa de que o Nordeste, 
tal como o concebe a SUDENE, se constitui de uma soma de 
seis zonas que, embora tendo a ligá-las o subdesenvoh;imento 

e pauperismo e, como traço comum, a decidida vontade de 
sua população de vencê-los, apresentam problemas específi~ 
cos, muito diversos uns dos outros, a exigirem soluções dife~ 
rentes. com grande parte da maior delas (a Zona Semi-Ãrida) 
com solos rasos e impróprios para uma mecanização maciça, 
justamente aquela área mais sujeita ao fenômeno periódico 
das secas. 

14. Procurar diagnosticar o Nordeste, atentos a estes fa­
tos acima citados - cuja enumeração não teve outro fim a 
não ser o de estabelecer uma base para discussão - após ter 
o Relator-Geral ouvido dezesseis depoimentos (inclusive de 
cinco Ministros de Estado, Presidente do BNB, Superinten­
dentes da SUDENE e SUVALE, Diretor-Geral do DNOCS, 
Presidente da CHESF, Diretores dos Bancos do Brasil e do 
Nordeste, Chefe e Técnicos do ETENE), discutido longamen­
te corr. membros da Comissão e com pulsado uma vasta docu­
mentação sobre o assunto, foi o objetivo deste trabalho. 

15. São pontos principais a destacar no Relatório: 
I- Apresentação realística, sem demagogia nem omis­

são, da atual situação do Nordeste e sua comparação com a 
do Centro-Sul do Paí5. 

H- Fixa'çào de uma política de desenvolvimento da Re­
gião, procurando-lhe corrigir as distorções ora existentes e 
com um crescimento harmônico (relação 2.5/1) entre Indús­
tria e Agricultura, baseada nos seguinteS pontos, que então 
eram enumerados)." 

Considerando, Srs. Senadores, durante muito tempo como 
contestatório, houve que ser guardado, à espera de uma melhor 
compreensão, o material que iria, como documentário, constituir sus­
tentação Jógka das soluções alv~tradas. 

Com a nomeação dÜ p;~fessor Mârio Henrique Simonsen para 
a Pasta da Frtzenda, já no Governo Geisel, havendo sido S. Ex•, por 
coincidência um dos Prefaciadores da obra, reconhecidos os propósi­
tos da mesma, foi possível uma reconstituição, muitos anos após, de 
todo esse dossiê constante de mais de 50 pastas. 

Julgamos, então, necessário, dado o tempo passado, incluir nos 
volumes seguintes pronunciamentos de parlamentares e documenta­
ção oficial outra, que permitissem ao leitor avaliar o quanto desde 
1971 avançara o Nordeste em sua marcha para o desenvolvimento e 
a maior ou menor valia das providências tomadas pelo Governo Fe­
deral em beneficio da Região. 

Em 1976, no ano passado, pudemos, como coroamento de 
meses e meses de Trabalho paciente, no qual papel maior desempe­
nhou D. lol.anda Mendes, ex-Secretária da COCENE, fazer vir a 
lume o conjunto dos depoimentos de 5 Ministros e 10 Técnicos, 
enfeixados nos volumes n"'s H e IH. 

Hoje finalmente, Srs. Senadores, se dá a publicação do de n"' IV, 
contendo o teor do "Seminário sobre o Programa de Estímulos e 
[ncentivos ao Desenvolvimento do Nordeste" realizado pela Confe­
deração Nacional da Indústria, em 8-7-71, por solicitação da 
COCENE. 

Neste, fizemos constar, atendendo à idêia que norteou a 
organiLaçào dos dois volumes anteriores, desde as "diretrizes básicas 
do GTDN --Grupo de Trabalho e Desenvolvimento do Nordeste", 
( /959) até u "documento do Nordeste" ( 1 976) da responsabilidade 
das Associa,;õcs Comerciais da Zona rico repositório de documentos 
a serem compulsados. 

Damos assim. Srs., por finda, uma tarefa que se arrastou por 
anos. 

Por feliz coincidência o início e o fim da publicação desta obra, 
que hoje distribuímos aos Srs. Senadores, leitura obrigatória para 
quem se debruça sobre a problemática do Nordeste, se verificou 

. quando à frente desta Casa um filho da Região, sem cujo apoio 
impossível materialmente teria sido à COCENE levar o bom termo 
sua missão. Ã Sua Ex'. Senador Petrônio Portella, o reconhecimento 
que n::io \: nl)sso mas de todos os nordestinos. 
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Batalhador intemerato das causas de nossa área, de problemáti­
ca tào difícil, defensor extremo das soluções que beneficiam nossa 
população tão sofrida - manda a Justiça, impõe a História que se 
proclame- o Senador Dinarte Mariz com seu estimulo, sua obstina­
ção tornou factível a conclusão de uma obra que aos pósteros 
mostrará o quanto a Representação Nordestina de nosso Partido 
trabalhou em prol de sua Região. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA -CE)-Com prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- V. Ex', nobre Senador 
Virgílio Távora, já fez justiça aos trabalhos desempenhados pelo 
eminente Presidente desta Casa, Senador Petrônio Portella, e pelo 
Senador Dinarte Mariz, Presidente da COCENE. Acompanhei, até 
mesmo como integrante da grande Comissão Geral, os trabalhos 
realizados pela Comissão de estudos do nosso Nordeste e é neces­
sário, também, que nesta oportunidade em que V. Ex• faz entrega 
do IV .. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- Pl)- E último. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI)- ... e último volume aos 
interessados, que uma palavra seja dita em favor do extraordinário, 
do notável trabalho realizado pelo Relator-Geral, por coincidência 
V. Ex', nobre Senador Virgílio Távora, que ora ocupa a tribuna. 
Nesta oportunidade, entretanto, desejo, por intermédio de V. Ex'­
já que consta do trabalho realizado - fazer mais um apelo ao Go­
verno Federal no sentido de que, dentre as inúmeras providências 
levadas à consideração das autoridades maiores, haja uma solução 
especial e urgente, sobretudo, em favor. da alteração da sistemâtica 
de distribuição do imposto de circulação de mercadorias. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Acolhemos 
com prazer o generoso aparte de V. Ex•, Senador Helvídio Nunes e 
diremos que, na citação a seguir, quando tratamos dos demais 
companheiros de Comissão, pretendemos nominá-lo, para que, nos 
Anais desta Casa, constem todos aqueles. que um dia, por idéia 
inspirad::~ da direção do nosso Partido, se reuniram e apresentaram 
aquilo que poderíamos chamar: Um projeto para o Nordeste. 

O Sr. Murilo Paraisu (ARENA - PE)- Permite V. Ex'- um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
concedemos aparte ao eminente Senador Murilo Paraiso. 

O Sr. Murilo Paraiso (ARENA - PE) - Senador Virgílio 
T-ávora, sou dos mais novos componentes desta Casa, todavia, isso 
não me impede de conhecer o trabalho que V. Ex• vem realizando 
em favor do Nordeste, desde quando, ingressando eu no serviço 
público, como Secretário de Estado, acompanhava os passos de 
V. h• como Governador do Estado do Ceará, nas lutas pelo 
Nordeste, durante as reuniões da SUDENE. Sobre o trabalho que 
hoje V. Ex'- apresenta ao Senado, quero congratular-me com mais 
essa contribuição de V. Ex•, ao Nordeste, Reconheço que os 
Senadores do Nordeste, de um modo geral, são aqui muito unidos 
em torno de uma mesma bandeira, que é a modificação da situação 
econômica da região nordestina. A união chega ao ponto de, 
recentemente num aparte que me foi dado por um Senador do parti­
do oposicionista, ele destacar, com muita satisfação, que prevalecia o 
interesse do Nordeste sobre qualquer outro assunto de interesse 
partidário. Ao encerrar este meu aparte, não poderia deixar de soli­
citar a V. Ex•, que tem sido um dos baluartes da luta pelo Nordeste e 
a todos os outros Senadores, também do Nordeste, que ·aqui 
oferecem :.1 sua valiosa contribuição, que unamos as nossas forças no 
sentido de conseguir que a situação do FINOR também seja 
solucionada, que também seja encontrada uma fórmula que permita 
à SUDENE enfrentar os problemas financeiros dos projetos já em 

andamento. Recentemente apresentei a este Congresso um apelo 
dirigido ao Srs. Ministro da Fazenda e do Planejamento, para que o 
excesso de arrecadação do Imposto de Renda oriundo da não 
aplicação do FINOR, por parte de cerca de 120 mil empresas, do 
Brasil, fosse subscrito sob forma de ações, do FINOR. Parece-me 
que essa seria uma solução muito objetiva, e, talvez, muito oportuna, 
pela ida próxima do Senhor Presidente da Repúblíca à cidade de 
João Pessoa. Era apenas este o aparte que desejava dar a V. E~' 

O SR. VIRG{LIO TÁVORA (ARENA - CE) - Por ser 
objetiva e absolutamente factível a proposta de V. Ex', dúvida não 
tenha o eminente Senador por Pernambuco, de que nos. enfilaremos 
dentre aqueles que vão lutar perante as autoridades monetárias, para 
que essa idéia se concretize. Muito agradecido ao aparte de V. Ex', 
pelas generosas palavras proferidas. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permite V_ Ex' um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ouvimos. 
com prazer, o aparte do Sr. Senador Dinarte Mariz, Presidente da 
Comissão. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Nobre Senador, não 
poderia deixar de dar este aparte, notadamente para fixar bem o 
trabalho que não foi de um nem de dois, mas de toda a nossa Região, 
dos Representantes dos Estados nordestinos, na análise muito 
precisa que fizemos, dentro de 100 dias, precisamente, sobre a 
problemática da economia nordestina. Mas ê justo que eu destaque 
que, sem a presença de V. Ex•, Sr. Senador Virgílio Távora, na 
coordenação geral dos nossos trabalhos, nós não teríamos consegui­
do a vitória que conseguimos. V. Ex• sabe que essa idéia nasceu, real­
mente, de mim, quando me propus, à revelia do nosso Partido, a 
fazer um estudo preciso e objetivo sobre a situação econômica do 
Nordeste. E, logo de saída. logo de início, consegui o interesse 
efetivo e dinâmico de outro Senador pelo Ceará, o Senador 
Waldemar Alcântara, que cito aqui, com justiça, relembrando a 
grande participação que teve nos nossos trabalhos. Mas, sem V. Ex'. 
sem a sua atuação, sem aquela coordenação que só os homens real­
mente já iáentificados para isso, como V. Ex' tem demonstrado, em 
assuntos econômicos, nesta Casa, não teríamos conseguido o que 
conseguimos. Mas, já que estamos no fim de uma batalha, 
precisamos dizer a esta Casa e, também, aos nossos Estados, que é 
um trabalho que termina, mas para recomeçar noutras batalhas. E 
confio que, no próximo ano, nós do Nordeste, estejamos todos 
unidos para procurar retificar, realmente, a política econômica em 
relação ao Nordeste que, a meu ver, está falha. Isso eu já fiz ver ao 
Presidente Ernesto Geisel. antes de Sua Excelência tomar posse da 
Presidência da República, apresentando um trabalho sucinto, 
embora, mas objetivo. E chego mesmo a atribuir que o FINO R já foi 
uma conseqGência do trabalho que apresentei. E tenho a impressão, 
de que, ainda relativamente ao FINO R, precisamos dar outro passo, 
no sentido da concretização daquela idéia que acho essencial, que é a 
organização do Fundo Rotativo, em benefício do desenvolvimento 
do Nordeste. O FINO R ainda foi uma medida meio tímida, porque 
nós estamos vendo que os empresários do Centro-Sul do País estão 
se distanciando do interesse que tinham, inicialmente, em relação à 
economia do Nordeste, pois estão preferindo ·outras regiões. 
Precisamos é continuar a nossa luta e conseguir que o Fundo 
Rotativo Orçamentário fique marchando, porque só assim, dentro 
de meio século, poderemos tirar o Nordeste do subdesenvolvimento 
e do distanciamento, principalmente, em que se encontra em relação 
à Região Centro-Sul do País. 

Mas, congratulo-me com V. Ex', e esse trabalho que termina­
mos hoje e que V. Ex• está nos oferecendo, ele tem como principal 
paraninfo V. Ex•. sem dúvida nenhuma, pois foi V. Ex' o grande artí­
fice da nossa vitória. Era esse o aparte que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. VIRGILJO TÃVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
o aparte de V. Ex', Senador Dianarte Mariz, Presidente que foi da 
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Comissão que, durante tantos anos, porfiou para levar a cabo a sua 
missão, até às últimas conseqaências, isto é, dar a lume o último do· 
cumento em que se baseara para apresentar o que- repetimos- po­
deria ser chamado Um Projeto para o Nordeste. 

Na semana que vem, pronunciando-nos desta tribuna não mais 
como Relator da COCENE mas como nordestino, procuraremos en­
focar, no encontro de Recife, realizado pelo CENOR, as contribui­
cães valiosas apresentadas pelos nossos eminentes colegas Senadores 
Helvídio Nunes e Luiz Cavalcanti, sugestões nossas que, embora im­
possibilitados de lá comparecermos, por escrito enviamos em con­
ferência lida pelo eminente Dr. Francisco Ferreira Lins, a nosso pedi· 
do, e, ao mesmo tempo, discutir um pouco sobre as fórmulas, a nos­
so ver, de aplicação imediata para o reforço do FINO R. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com todo 
prazer, eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benelides (MDB- CE)- Nobre Senador Virgí­
lio Távora, a circunstância de o trabalho da COCENE haver tido 
uma inspiração nitidamente partidária, isso não nos constrange nem 
nos impede de enaltecer o que foi feito pelos eminentes Senadores da 
Aliança Renovadora Nacional, na legislatura passada; eu próprio já 
tive oportunidade de enaltecer a seriedade do que foi proctdido pela 
COCENE e em discursos que pronunciei na Sessão Legislativa de 
1975, afirmei claramente que buscara, nos volumes já editados àque­
la época, subsídios valiosos para estear as críticas que, fiz à política 
desenvolvimentista do Governo, no que tange à nossa região. Queira 
Deus, nobre Senador Virgílio Távora, que técnicos do Governo se 
debrucem, efetivamente, na apreciação desse trabalho e possam eles 
aproveitar as lúcidas e oportunas sugestões contidas em todos estes 
volumes. Sabe V. Ex', por exemplo - e o nobre Senador Helvídio 
Nunes fez questão de ressaltar esse aspecto há poucos instantes -
que a reformulação da sistemática do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias, apontado como indicação fundamental para corrigir 
as disparidaUes regionais, até hoje continua intocável, em função de 
um inflexível posicionamento por parte do Governo Central. Ainda, 
recentemente, V. Ex• constatou no simpósio realizado pelo CENOR 
a intensificaçãb de críticas contundentes, incisivas, veementes, formu~ 
ladas cont"ra a política cumprida pelo Governo em relação ao Nor­
deste. Na reunião da SUDENE, que se realizou em Fortaleza, nobre 
Senador Virgílio Távma, - a que V. Ex• lamentavelmente não pode 
comparecer, por encontrar·se cumprindo honrosa delegação desta 
Casa-, o quadro que se apresentou diante de todos nós, que ali esti­
vemos-, o Senador Dinarte Mariz e eu representando o Senado Fe­
deral - era realmente desestimulante, porque se de um lado ocor­
rera a ausência de três Ministros de Estado, cujas presenças foram 
anunciadas, alardeadas mesmo em todos os recantos do País, por 
outro lado houve generalizado entendimento de que aquela agência 
desenvolvimentista atravessava uma situação angustiante, pela abso­
lut<J carência de recursos. S<Jbe V. Ex' - e assim que retornou ao 
País se inteirou do problema - que o FINOR defasado em 2 
milhôes do orçamento deste ano, não permitia que fossem cumpridas 
aquelas programações financeiras estabelecidas pela SUDENE, para 
atendimento por parte do Banco do Nordeste. Portanto, nobre Sena· 
dor Virgílio Távora, que o pronunciamento de V. Ex•, na tarde de 
hoje, c especialmente a entrega desses quatro volumes do trabalho 
elaborado pela COCENE, sirvam, realmente, de inspiração àqueles 
que comandam no momento a política governamental e um outro 
tratamento seja reàlmente oferecido à nossa região. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, a discussão em profundidade sobre o tratamento do Nor­
deste fica para a próxima semana, como anunciado há pouco. 

Por uma questão de justiça- repetimos- hâ que se considerar 
que grande parte das sugestões apresentadas na COCENE jã foram 

encampadas pelo Governo. Temos, para nós, que aquela da reunião 
de Recife, junto com outras que, naturalmente, surgirão das dis­
cussões aqui, encaminhadas ao mais alto poder, darão mais um 
alento àquele órgão desenvolvimentista. 

Podemos, porém, desde já adiantar a V. Ex• que em próxima 
reunião, na Capital paraibana, Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República poderá anunciar aporte ~.ubstancial de recursos ao 
FINO R. como solicitado pelas forças vf~as da região. 

Com prazer, ouvimos o aparte do eminente Senador José Sar-
ney. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fa?endo soar a 
campainha.)- V. Ex• dispõe apenas de cinco minutos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Em dois 
minutos, Sr. Presidente, concluiremos. Os apartes que nos honra­
ram coincidiram com o fim da oração. 

O Sr. Jo~é Sarney {ARENA- MA)- Senador Virgnio Távo· 
ra, não poderia ficar calado quando V. Ex• anuncia o final dos traba­
lhos da COCENE. Realmente, esta Comissão ficará na história do 
Parlamento como um esforço decisivo de um grupo parlamentar do 
Nordeste em favor de sua região, sobretudo, porque esse grupo 
parlamentar tem se caracterizado nesta Casa por um alto espírito 
público e, sobretudo, por um caráter reivindicativo permanente, com 
uma vanguarda das maiores da nossa região e da nossa área. Como 
bem V. Ex• ressaltou, o Governo Federal foi sensível às recomenda· 
ções feitas pe:a COCE:NE e muitas das medidas tomadas tiveram 
origem, justamente, no relatório apresentado pelo Parlamento. Para 
destacar duas delas, podemos falar no Fundo de Participação dos 
Municípios e no FINO R, que, realmente, melhorou bastante as práti­
cas de captação dos incentivos fiscais. Mas, como bem disse o 
Senador Dinarte Mariz, e como tem feito aqui uma longa catequese 
o nosso eminente colega Helvídio Nunes, devemos estar permanen­
temente alertas e, sobretudo, atentos aos problemas que vão 
surgindo e às soluções que vão sendo encaminhadas. O FINO R, por 
exemplo, V. Ex•, conjuntamente comigo, quando discutíamos com o 
Ministro da Fazenda a respeito do FINOR, tivemos oportunidade 
de sugerir muitas outras medidas, já prevendo algumas deformações 
que ele podia ter na sua execução. E, lembro-me muito bem que o 
Sr. Ministro da Fazenda, com uma alta sensibilidade para os 
problemas da nossa região, teve oportunidade de nos dizer que 
aquilo era uma etapa e que teríamos condições, ao longo do tempo, 
de melhorar o mecanismo do FINOR, à proporção que ele fosse 
colocado em execução. A primeira das suas finalidades foi conse­
guida: acabou·se com aquele pandemônio das Comissões que 
tornavam impossível a realização de qualquer projeto competitivo e 
até mesmo sério, em relação ao Nordeste. Agora, estamos diante de 
outro problema, que coloquei outro dia perante esta Casa e que vou 
colocar também no discurso de V. Ex•: é que o FINO R tem como 
acionistas as indústrias do Centro-Sul, em sua grande parte, 90% dos 
acionistas do FINOR constituem-se de indústrias do Centro-Sul. 
Assim elas são acionistas com dinheiro público, porque, na 
realidade, é uma liberalidade do fmposto de Renda que é dada para 
o FlNOR e, por outro lado, chegamos à conclusão que, dentro de 
alguns anos, o maior acionista do Nordeste vai ser o Centro-Sul, 
aquilo que queríamos que não acontecesse jamais, e sim que o 
Nordeste tivesse uma economia própria. Então, realmente, devemos 
começar, já que naquele tempo falamos nesse assunto, que jâ começa 
a amadurecer a idéia de que temos consciência de que esse dinheiro é 
dinheiro público, que esse dinheiro deve ser transformado num fun· 
do pdb!ico para o Nordeste, e que deve ser dado às indústrias do 
Nordeste, a longo prazo, com juros subsidiados, porque só assim 
conseguiremos estabelecer uma indústria competitiva na nossa área. 
O FINOR foi um grande passo, e só podemos estar falando nesse 
assunto agora, porque o Presidente Geisel fez o FINO R. E justa~ 
mente graças aos seus mecanismos nós vamos detectando as aspira­
ções maiores que nós podemos fazer. Por isso, eu quero, justamente, 
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louvando V. Ex• pelo trabalho que V. Ex• fez, pela dedicação de 
V. Ex•, pela ajuda que o Senador Petrõnio Portella prestou desde o 
princípio à COCENE, eu quero, agora, mais uma vez, que todos nós 
do Nordeste examinemos o FINOR e busquemos um caminho inuito 
melhor para a nossa região. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA CE)- Eminente 
Senador Luiz Cavalcante, acolhemos o aparte de V. Ex•, como 
fecho do nosso discurso. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Eminente colega, 
muito embora os Senadores nordestinos e, com mais freqüência, o 
eminente Senador Helvídio Nunes, não percam oportunidade de 
clamar quanto ao atràso do Nordeste em relação ao Centro-Sul, 
mesmo assim, me parece oportuno que seja ressuscitada, por V. Ex• 
e pelo Senador Dinarte Mariz, a Comissão Coordenadora de Estu­
dos do Nordeste. Porque a verdade, infelizmente, é que de 1972 para 
cá nenhum sucesso conseguimos para diminuir a distância que 
separa do Centro-Sul. Haja vista a notícia que tenho em mãos, 
constante de O Globo, de 29 de junho deste ano, em telegrama oriun­
do de Salvador, que me permito ler: 

"O superintendente da SUDENE, José Lins de 
Albuquerque disse, ontem, em conferência para os oficiais da 
VI Região Militar, que a renda per capita do nordestino 
ainda corresponde, em termos relativos, à que dispunha esta 
parte da população brasileira em 1937, metade da renda mé­
dia do brasileiro." 

Esta relação de 50% é a mesma que V. Ex' tantas vezes focali· 
zou em todos os tomos do trabalho da COCENE. Ressuscitemos, 
portanto, a Comissão Coordenadora de Estudos do Nordeste. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite um 
aparte, Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA CE) - Só se a 
Presidência permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Ãs vezes somos 
obrigados a dar uma demonstração de tolerância, porque poderia até 
parecer parcialida.de da minha parte, já que fui tolerante com dois 
companheiros que falaram fora da hora, deixar de ouvir o Líder da 
Oposição. 

Da parte da Mesa, mesmo constrangida, a Mesa permite. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Agradeço V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA'- CE)- Com prazer 
acolhemos o aparte de V. E:"-' 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- É rapidamente, apenas 
para uma pequena discordância em relação ao Senador José Sarney. 
O problema não se trata, no meu entendimento, do controle pela Re­
gião Sudeste das indústrias do Nordeste. O problema - no nosso 
entendimento- é que a fórmula de desenvolvimento via industriali· 
zação não foi benéfica ao Nordeste, E por quê? 

O SR. VIRG[LIOTÁVORA (ARENA -CE)- Foi. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Não foi benéfica ao 
Nordeste. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não. Eu disse 
que foi. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não foi. Não foi. E por 
quê'? Porque a população mais pobre do Nordeste teve padrão de vi· 

da ainda mais pobre nestes últimos anos. E se V. Ex• .discorda, basta­
ria ler no livro que V. Ex' me manda agora, o que diz o ilustre Mi.llis­
tro Mário Henrique Simonsen, confirmando exatamente o que aca· 
bode dizer: 

"Mas a fatia mais pobre da população, a faixa de mão­
de-obra não qualificada, tão fortemente pressionada pela 
explosão demográfica piorou em termos de padrão de vida." 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Em 1971 
afirmamos isso; e daí dizer que foi a forma errada a industrialização, 
há uma distância imensa. Nós, nordestinos todos una voce, proclama­
mos que V. Ex• é voz isolada nesta aflrmativ~.: 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Bom, eu estou em boa 
companhia, com o Ministro Mário Henrique Simonsen. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Peço V. Ex• con­
cluir. 

O SR. VIRGILIO TÂVORA (ARENA- CE)- Concluimos. 
Sr. Presidente, nosso pronunciamento que, mais uma vez, aqui 
afirmamos, hoje não tinha o caráter polêmico; semana que vem 
procuraremos, repetimos, examinar o encontro de Recife. 

Apenas, permita-nos o ilustre Representante de Minas GeraiS, 
adotado o seu Estado como Nordeste por uma lei, que discordamos 
profundamente de suas afirmativas. Segunda.feira e terça-feira fala­
remos a respeito. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, as infor· 
mações não são minhas só, não. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Aos demais 
companheiros de Comissão, com menção especial a seu Coordena­
dor Geral, nosso antigo colega Waldemar de Alcântara, agradeci­
mentos mais sinceros, agradecimentos esses ·dirigidos a José Sarney, 
Nunes Freire, Helvídio Nunes, Milton Brandão, Parsifal Barroso, 
Marcelo Linhares, Vingt Rosado, Milton Cabral, Teotônio Neto, 
Wilson Braga, Etelvino Lins, Airon Rios, Arnon de Mello, Wilson 
Campos, José Sampaio, Leandro Maciel, Heraldo Lemos, Francisco 
Rollemberg, Heitor Dias, Ojalma Bessa, Manoel Novaes, Edgard 
Pereira e àqueles que, como suplentes formaram esta Comissão. 

Nossas palavras finais, rep~tem conceitos emitidos no Prefácio 
do l~'Tomo: 

"Poucas vezes na vida do homem público é ele como o 
fomos, distinguido com honraria igual a esta: a de sua esco­
lha para Relator·Geral de uma Comissão Coordenadora de 
Estudos da Região onde nasceu. Cônscios estamos, pois, da 
responsabilidade assumida." 

Podemos, neste momento, mais de um lustro após o cometimen· 
to da incumbência, dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores: missão 
cumprida. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N~' 9, de ]977 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe confere o Ato n~' 9, de 1973, RESOLVE homologar a 
Tomada de Preços n~' 8, de 1977, considerando vencedora da referi­
da licitação a Firma Telecom Comercial Ltda. 

Brasília, 14 de outubro de 1977.- Mendes Canale. Primeiro­
Secretário. 
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ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO MISTA 

1ncumblda de estudo e parecer sobre a Mensagem n<J 100, 
de 1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
dona' o texto do Decreto-lei nY 1 .575, de 23 de setembro de 
1977, que "autoriza o Ministério da Fazenda a conceder redu­
ção de alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados 
para os produtos que menciona, e dá outras providências". 

REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 11 DE OUTUBRO DE 1977 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia onze de outubro do 
ano de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório "Milton 
Campos", presentes os Senhores Senadores Alexandre Costa, Domí­
cio Gond\m, Lourival Baptista, Murilo Paraiso, Ruy Santos, 
Teotônio Vilela. Evelâsio Vieira, Cunha Lima e Lázaro Barboza e os 
Deputados Moacir Dalla, Sílvio Abreu Júnior e Genervino Fonseca, 
reúne-se a Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem nY 100, de 1977 (CN), que submete à deliberação do Con­
gres.so Nacional o tex.to do Decreto-lei n<J 1.575, de 23 de setembro 
de 1977, que "autoriza o Ministério da fazenda a conceder redução 
de alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados para os 
produtos que menciona, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Os\res Teixeira e Wilson Gonçalves e os Deputados 
Adriano Valente, Hélío Campos, Darcílio Ayres, Alberto 
Hoffmann, Ricardo Fiuza, Santilli Sobrinho, Aldo Fagundes e 
Antônio Carlos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimentaL o Senhor Presidente 
eventual, esclaTece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice· 
Presidente. Distribuídas as cédu\as o Senhor Presidente convida o 
Senhor Deputado Genervino Fonseca para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o o;eguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Sílvio Abreu Júnior 
Em branco .. 

Para Vke-Presidente: 
Deputado Moacir Dalla 
Em branco 

li votos 
1 voto 

11 voto~ 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Deputados Sílvio Abreu Júnior e Moacir 
Dalla. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Sílvio Abreu 
Júnior, agradece em nome do Deputado Moacir Dalla e no seu 
próprio a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador Osires Teixeira para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais mem­
bros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3'?-Setretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrónio Portella {ARENA~ Pl) Henrique de la Rocque {ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice· líderes 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Matfos leão 1 '?-Vice-Presidente: 

)o$é lindoso {ARENA- AM) 4'?-Secretório: 

Renato Franco {ARENA- PA) 

Os ires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Dert'1 
Virgilio Távora 

2'~-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto {MDB ~ RJ) 

1 '?-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2~?-Secretário: 

Mouro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23·6244 e 25-8505 -Ramais 193 e 257 

Suplentes de Seuetório, 

AJtevir leol {ARENA- AC) 

Evandro Carreira {MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

líder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Roberto Satvrnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

lázaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

Titulares 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES I. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo li -Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e l.) 3 

COMISSÀO DE AGRICULTURA - (CA) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Otair Becker I. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3. ltalí'!io Coelho 3. Mattos Leão 

4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torre-s 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

Assistel"lte: Cláudio Carlos Rodrigues Costa~ Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romal623 

2. Jarbas Pauorinho 2. José Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Jvnior 

MDB 
1. Agenor Mario 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2: Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
RevniOes: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 -Ramo! 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 ~-Vice-Presidente: Accioly Filho 
2'~·Vtce-Pre$idente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. LenoirVargas 
3. Arnon de Mello 
4. VaJconceJos Torrss 

1. Acdoly Filho 
2. Gustavo Capanemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 5. Milton Cabral 
6. Helvídio Nunes 6. Benedito Ferreira 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto Lehmann 

10. Osires Teixeira 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montara 
2. Leite Chaves 2. Lázaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Cunhd lima · 
4. Paulo Brossa rd 
5. Orestes Quérda 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas·feiros, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheir() 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. l'amcn FrarK.o 

2. Lázaro Borboza 

3. Adolberto Seno 

(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

IPrdsider.te: Wi!soo Gor.çal>~es 

Vice-Presidente: Ítamar Franco 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

S. Luiz Cavalcante 

l. E'londro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

._ssistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mil.on Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

8. Otoir Becker 

1 . ~ra nco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

l. Cottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Domído Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

·Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon-de Mello 

4. Otto Lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexond r e Costa 

3. Wilson Gonçalves 

A. Domícío Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Monos leõo 

8. Ruy Sontos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Paulo Brososard 

2. Evelósio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Cunha lima 

Assistente: C:óndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Saldanha Den.i 

l. Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Correi r o 

Local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li- Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

I. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Pánidente: Jené Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 
2. Virpílio Távora 

3. Osires Teixeira 
4. Jarbas Passarinho 4. Domlcio Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montoro 1. Lázaro Borbozo 
2. Orestes Quércia 2. Cunho lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua''- Anexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

Titulares 

I. Milton Cobrai 

2. Domício Gondim 

3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Ca..,alcante 

Suplentes 
ARENA 

I. José Guiomord 

2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio T óvora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

I. Dirceu Cardoso I. Gilvon Rocha 

2. Itamar franco 2. franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Rui Barboza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 

2. Otta lehmann 
3. Soldonho Derzi 

1 . Donton Jobim 
2. Adolberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Távora 

2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras-, às 12:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vice·Presidenter Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

I. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Soldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

MDB 

I. Oonton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Suplente-s 

1. Accioly Filha 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvidio Nunes 

4. Domldo Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Loit Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros} 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Suplentes 

ARENA 

I. Saldanha Derzi 

2. ltalivio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno L Beniomim Faroh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho limo 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha- Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros} 

Titulares 

l . Jo\é Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Mílton Cabral 

Vice· Presidente: Augusto Franco 

Suplente\ 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. 8C"aga Junior 
3. Virgílio Tóvora 
A. Augu1to fC"anco 
5. Milton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Farah 

MDB 

3. Dinarte Mariz 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal312 
Reuniões: Quartas·feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Ruí Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
·(7 membros) 

COMPOSICÀO 
Pre!.id.ente: Beniomim Faroh 

Vice· Presidente: Lenoir Vargas 

Tiru/ares Suplentes 
ARENA 

1. Lenoir Vargas 1. Alexandre Costa 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Capa11ema 
3. Augusto Franco 3. Mattos L&6o 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzi 

MOB 
1. Benjamim Faroh 1. Danton Jobim 
2. Itamar Franco 2. lótoro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Qointas·feiras, às 9:00 horas 
Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAs- (CT) 

(7 mem~ros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice·Presidente: Alexandre Costa 

Titulores 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. MaHos leão · 

l. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Otto Lehmann 
2. Teotônio Vilela 
3. Wil10n Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUeRITO 

Comiuões Temporárias 

Chef~: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11 ·-Térreo 
Telefone: 2S·850S- Ramal303 

I) Com1ssões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiois e de Inquérito, e 
-4) Comissão Mista do Projeta de Lei Orçamentário (art. 90 da Reoir.;ento. 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Rama167.4; C~ide Morio 6. F. Crv:z- RomaJ 598; 
Mouro Lopes de Sá- Romal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSIS?ERTE 

-~ 

c.T. RUY BARBOSA RONALlX) 09:00 C.F. CLOlflS BE'IlUC\juA CANDIDO 
I\a!!l8.lS - 621 e 7l6 Ramal - 623 

10:00 

C.A,R. CLóVIS BEVI.LACQUA LEDA 09:30 C.S.P,C. RUY BARBOSA SCflH 
Ramal - 623 RamalP - 621 1!1 71 

c.A. CI.d'IIS BE'HLACQUA CLAUDIO C.B.C, CLOVIS BEVILACQUA CLEIDE 

10:)0 
Ra!!18.l - 623 COSTA 

10:00 
Ramal - 62) 

C.R:E· RUY BARBOSA CANDIDO 
Ra!!l8.l8 - 621 8 716 

C.D.P, RUY BARSOSA 
Ran a~8 - 621 e 71 

RONALDO 

HOP.J.S Ç:JARfA S A L A S ASSISTENTE c.L.S. CJAVIS BEVIL.(CQUI.. DANIEL 

ll:OO 
Ramal w 623 

09:00 c.s.N. RUY BARBO~A 
Ll!DA RUY BARBOSA LEDA Ramais - 621 e 716 c.s. 

Ra.maltll - 621 e 71 

c.c.J C.rAVIS BEVIUCQUA MARIA 12:00 c.R. C.rAVIS BEVIIJl:CQUA IIARIA 

10:00 Ra!!l8.1 - 623 HElENA Ra.mal - 623 CAR!f&M 

C.h!,E. RUY BARBOSA 
RONALDO 

P..amalfl - 621 e 716 

10:30 c.E. RUY BAB.BOSA 
DAlliEL 

Ramais - 62l e '716 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (~enado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil. S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasil ia - OF 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

Decreto-Lei n• 1.001/69 
Decreto-Lei n• 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Mo­
tivos (Min. Gama e Silva). Código de Processo Penal Militar. Lei de Organi­
zação Judiciéria Militar e ementério de legislação sobre Justiça Militar e 
Segurança Nacional. 

"Revista delnformaçio Legislativa" n' 26-439 pAginas 

Preço: Cr$ 20,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS! LIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagllvel em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 



REGISTROS P0BLICOS 
nova lei anotada 

Redação atualizada da Lei nt 6.016/73. com as alterações das Leis 
nts 6.140/74 e 6.216/75. contendo notas explicativas e remissivas; 

Redação vigente do Decreto n' 4.857. de 9-11-1939. seguida de notas 
explicativas do seu texto. com apresentação das redações anteriores. 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n9 46 

328 pAginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR 

Os pedidos da publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Tr6s Podaras -70000- BRAS I LIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em BrasUia a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAl.. 

ou pelo sistema de Reembolso Posta f 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasflia-DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


